
CooÍd.neção
nêgio.âld€ Edu<afào

dê coiâniâ

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

EDITAL DE LICITAÇÃO N" OO5/2020 _ CONSELHO REGIONAL DE EDUCÀÇÃO DA SUBSECRETARIÀ
Mf,TROPOLITANA"

Sê«ltaÍli de
Irtado dâ
EAr(rção

MODALIDADE Convite n'005/2020

DATA DE ABERTURA 06108t2020

HORARIO 08h l5

OBJEl'O Contratação de empresa de engenhariâ pâra REFORMA no C. E. P.

I. EDMUNDO PINHEIRO DE ABREU, situado na Ayenida Santa
Maria esq. Com Alamedâ Vista Alegre s/n, Bairro São Francisco-
Goiânia - Goiás, conforme Proj€tos, Plânilha Orçâmentáriâ,
Memorial Descritivo e Cronogrâma Físico-finânceiro, qu€ integrâm
€ste edital, independ€nte de transcrição.

Menor preço, regime de execução empreitada por preço global

LOCAL Coordenação Regional de Educação de Goiânia-CRE, localizada na

Rua R- I 7, N" 53, Sala 04, Setor Oeste, Goiânia-GO.

TELEFONE 62 3201-7095

PROCESSO N" Processo n': 2019000060ó9735

INTERESSADO Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

W
t

TIPO



Cgoíd.naçâo
n€gional dê Êdu(rçàô

de Goiânia

sê<retr.iô de
Ert do dâ
Edu.ação

EDITAL DE LICITAÇAO N" OO5/2020

CONSELHO REGIONAL DE f,DUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

coNvITE N' 005/2020

O Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da

Subsecretaria Metropolitâna, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria n'
O9|2O2O, de 2110712020, toma público aos interessados, que estará reunida às 08h15 do dia
O610812O2O, naCoordenação Regional de Educação de Goiânia-CRE, localizada na Rua R- 17, N" 53,

Sala 04, Setor Oeste, Goiânia, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas das

Empresas que pretendam participar do Convite n" 005/2020, Prccesso n': 201900006069735, em

epígrafe, do tipo Menor preço, regime_de execução empreitada por preço global, esclarecendo

que a presente licitação seú regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n" 8.666,

de 2l de junho de 1993, Lei Complementar n' 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações

contidas na Lei Complementar n' 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n' 155 de 27 de

outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acim4 fica a presente licitação, automaticamente,
transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de
força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

I. DO OBJETO

l.l Contratação de empresa de engenharia para Reforma no C. E. P. I. EDMUNDO
PINHEIRO DE ABREU, situado na Avenida Santa Maria esq. Com Alameda vista
Alegre s/n, Bairro São Francisco - Goiânia - Goiás, conforme projetos, planilhas
Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital,
independente de transcrição.

1.2 A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data da
assinatura do contrato, ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do
Estado - DOE.

I .2.2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela Comissão de Licitação
de acordo com o vulto da obra, descrita no "Cronograma Físico-Financeiio

2 DAS CONDIÇÕES Crnc,rs

m
2.1 somente poderão participar do presente convite pessoa Jurídica, especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

z
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2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentâção, habilitando ou não os paÍicipantes, de conformidade com as
exigências do edital e leis pertinentes ao certame;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento",
constantes do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar aÍa circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões
que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus âtos na presente
licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao
presidente do Conselho Escolar.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes âo procedimento licitâtório, através do quadro
próprio de avisos da Comissão de Licitação, na Prefeitura, no Fórum, por publicação no e-mail
institucional da Unidade Escolar a todos os participantes, e, Diário Oficial do Estado - DOE,
conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que nâo

resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço
público.

2.4 A Licitaçáo contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e

inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I - a) Projeto Básico
b) Planilha orçamentária;
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especificações técnicas;
e; Detalhamento de encargos social e do BDI;
g Projetos Executivos;
g1 Parcela de maior relevância

h) ART'S

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta Apresentâção Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaragão de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

ANEXO Vllt - Minuta Contratual

ANEXO IX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis

na coordenação Regional de Educaçâo de Goiânia, situada na Rua R 17, N' 53' Setor Oeste

Goiânia-GO, junto à Comissão Especial de Licitação/Coordenação Regional'

§ê«ctrria dê
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3 DA PARTICIPAÇAO

3.1 Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo

de ãtividade. inserido no Contrato Social e. ,igor, devidamente registrado na Junta Comercial, a

faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital' 4
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3.1.1 Somente pg1§4[qparticipar da presente licitaç@EgwêJgl!!.lgque comprySggllg1
IC--d@--Ílupresentação da propg§!4' capital social mínimo ou Patrimônio Líquido

correspondente a 107" «lgzpor cento) do valor total estimado no certame. por meio de balanç9

rimonial do ú mo exerc tualizado e trâdo nâ nta Come As soc

recem cons âS participg--do--@Egpresentando o balanço contábil de

abertura:

3-2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de

um licitante

3.4 NÀO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA

LICITAÇÀO:

3.4.1 Pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação;

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de

contratar com a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá

em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública

Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista

no ârt. 97, parágrafo único, da Lei n' 8-666193. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta

licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja,

Pessoa Jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou
da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica,
conforme disposto no artigo 9o incisos I e II da Lei 8.666193.

3.4.5 Pessoa Juídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado. ffi

4

Edital.
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3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao cADFoR - cadastro de Fomecedor da
SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administraçào
do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei
Federal no 8.666193:,

3.4.10 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria da Educação,
não demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitaçâo
Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do
presente Convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante do item
05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar
reclamações ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídic4 comprovadamente
constituido.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinâção estatufária, que também deverá ser

comprovada. Neste câso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste
edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participagão da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa,
não sendo aceito nenhum documento referente à filial.

Se<.êtrria dê
Éltedoda
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3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitaçào,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo

q
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3. I I A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não

forem entregues diretamente à mesma no horário e datâ estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze)

minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissào.

4 - DAS INFORMAÇÕES, ESCLARf,CIMENTOS E IMPUGNAÇÔES

4.l As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser

solicitados pelo e-mail do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
prestacaodecontas.sume,Aseduc.ÍIo.cov.br ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de

Licitação do Conselho Regional de Educagão da Subsecretaria Metropolitana, situada na Rua R 17'
N' 53, Setor Oeste, nesta Capital, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão

pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes
da data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administÍação, os termos deste edital de licitação aquele
que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas
ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para
realização do certâme, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma
forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4'do art. 21

da Lei n' 8.666193.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cename.

4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no
edital, estarão disponíveis junto à Comissão de Licilação do Conselho Regional de Educação da
Subsecretaria Metropolitana,não podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem
descoúecimento dos mesmos.

secretôrir de
E.iedo dà
Edu.ação
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*DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo *PROPOSTA", contendo em suas partes

extemas além da iazão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

*conselho Regional de Educação da subsecretaria Metropolitana de Educação

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

coNvITf, N' 00512020".
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5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

"Conselho Regional de f,ducação da Subsecretâria Metropolitana
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

coNvITE N..005/2020
f,NVELOPE N" 01 _

DOCUMENTAÇÂO

5.2 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURÍDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente)
da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem
seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação, com a

apresentação do original).

5.2.2 Mandato Procuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da

cédula de identidade do outorgado, caso o responúvel pelâ proponente seja procurador legalmente
constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com

firma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e

vice-versal

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de

eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoâ Jurídica ou sociedade

esÍrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorizagão para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura

ou nomeação da diretoria em exercício, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

§e<retaria ds
Ertôdo da
Educaçâo
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5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado,
contendo os dizeres mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferencialmente, em papel
timbrado, 01 (uma) via de cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou
Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas
sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo
representante legal, e conterá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente, os
documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Pura fins de hobilitação, os Licitantes CONVIDADOS p1fu!.a apresentar, devidamente
hornologado e atualizado, cadastro no CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS deve io
elligqgiSmen&aprcsenlat o CADFOR da SUPRILOG da Secretaria de Eslado da Administraçào
do Estado de Goiás SEAD, sita à Av. República do Líbano, n' I .915, l' andar, Setor Oeste CEP:
71.125-125 - Goiônia GO Telefone: (62)3201-6515/6516. A Licitante regularmente
cadasíruda, que aptesenlat o CRC - Certilicado de Registro Cadastrul, devidamente atualizado,

JiSS_49§9!!iSada de apresenlat os d relalivos à habilitação jurídica (item 5.2 erceto
5.2.1), regularidade frscal e trubalhista (iÍem 5.3) e qualiJicaçõo econômico-Jinanceira (item 5.4),
desde que os reÍeridos documenlos inlegrurnles do Certificado estejam atualizados e em vigência,
sendo assegurado o direilo de apresentaÍ a documentação que estiver vencida no CRC, alualizada
e reguhrizada dentro do envelope n' 0I - DOCUMENTAÇAO.
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5.3. I Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda'

5.3.2 Prova de Inscrigão no cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede dá Licitante, pertinente ao seu râmo de atividade e compatível com o objeto

licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta

emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de certidão Negativa de

Débitos Relativoi às Contribuições Previdenciárias e às de 'lerceiro, expedida pelo Ministério da

Fazenda - Secretaria da Receitâ Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de ceÍidào
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral

da Fazenda úacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito
em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da

Federação onde a Licitante tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiris, por meio de Certidào

de Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de

Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua

sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal CEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n'
12.440120ll .

5.3.10 Caso a participação no ceÍame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1 I Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de
certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno poÍe deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

5.3.13 Pa râ od rovâção dâ condição de Microempresa ou de f,mpresa de Pequeno

§ecrctiÍia de
E.gdo da
Éducação
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nl4p resentar Certidão Sim ificad emitida Junta Comercial do f,stado onde for a sede da
Licitânte. dentro dos últimos 06 sels I m constando no referido documento â si la ME ou
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I
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5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa
ou de empresa de pequeno poÍe e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e

5.3 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
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trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a
critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o pioponente
for declarado o vencedor do ceÍame, para regularização da documentação, pagàménto ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
negativa.

5.3.14. I A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior
ao julgamento das propostas, aguardando se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase
recursal.

5.3.14.2 A, não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstâs no art. 8l da Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RELATIVAMf NTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.4.1 Certidão emitida pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do Iicitante
ou via internet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em
quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60
(sessenta) dias da data da entrega dos envelopg§ dSSU!4§!!AçAS e propqsta.

5.4. I .l Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperação
judicial deverá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contíbil do último exercício social,já exigíveis na forma
da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do
livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e

encerramento, com a numeração do registro na JLINTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica
de engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a

exigência deste item;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será comprovada
com base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em papel

timbrado da empresa de engenharia, assinada por profissional regishado no Conselho de

Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal

investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

rLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) Z I
rLC=(AC)/(PC)àr
ISG = AT/(PC+ELP) >l

Onde:
ILG = índice de liquidez geral

ILC : índice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante
ELP : exigível a longo prazo pl = p31rimônio líquido

5.4.?.2 A licitante que apresentar resultado menor que I (um), em qualquer dos índices citados no

subitem anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido

Sê<rotãÍiô de
EatadÕ dâ
Educação

W
9



Cggídsnação
Ílegional de Edu(aÍão

de Goiânia

correspondente a l0% (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), âtravés de balango

patrimonial integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei.

5.5 RELATTVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou
inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos
deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta
licitação, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de
atestado(s) de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de
obras/serviços de características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior
relevância, conforme Anexo I - Projeto Basico.

5.5.3 Comprovaçâo da capacitaçâo técnico-proÍissional: Apresentar um ou mais atestados
fomecidos por pessoajurídica de direito público ou privado, em nome do prolissional responsável
técnico pela Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de
Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a
execução, pelo profissional indicado, de servigos de características semelhantes e de complexidade
tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque,
nas referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo
quantitativo

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vinculo (s) entre o
(s) profissional (is) e a Pessoa Juídica licitantei essa comprovação deverá (âo) ser feita (s)
âtraYés de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTpS
(das seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho)
ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia
Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestagão (es) de serviço (s) de profissionat (is) autônomo (s), que esteja
registrado (s) no cREA e/ou cAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com
aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por eslatuto ou contrato social,
que tenham registro no CREA e/ou CAU.
Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por estatuto ou contrato social,
que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no GREA e/ou cAU, nas
condições pertinentes ao subitem 5.5.1;

§s<retô.iô de
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5.6 DAS D[CLARAÇÕES

5.6.1 Carta de Apresentâção da Documentaçâo contendo todas as informações e declarações,
conforme modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital.

5.6.3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as
penas da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade,
até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de
confianga que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, confoTme modelo
Anexo VII, que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n" 3.214178
do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as
documentações solicitadas na Instrução Normativa n" OO7l20l7 -GLBISEGPLAN, de 25l08/ I 7,
conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da
intemet, desde que constânte do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade
dos mesmos.

5.9 Os documentos relativos à Habilitaçâo (Envelope n' l) e às Propostas (Envelope n" 2) serâo

àpresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticâda
por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação da Unidade Escolar
interessada. Somente serão atendidos pedídos de AIITENTICAÇ4-Q-?!É-qLGD diâ útil, antes

de fei das th às l2h e das

l,lh às l7h.

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão

não superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa
de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60
(sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5.1I Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriorm€nte, a

âpresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo

envelope de documentação.

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser

solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, registrando-se em Ata

tal ocorrência.

5.13 Também motivará a inabilitação pâra os atos subsequentes da licitação, falta de comprovaçào

do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste

edital.

5.14 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressâmente do direito

de recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes

contendo as propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se

lacrados os envelopes dos licitântes inabilitados, procedendo-se registro em Atâ'

Coôrdcnação : §rcretrrlada
Regiorlàl de Edu<àçào : Ettadodà
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6. DA PROPOSTA DE PREÇOIi

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
COMISSÂO NE LICITAÇÀO

coNVI'f E N'. 005/202íl

ENVELOPf, N"" 02 _ PROPO§TAS

6. t O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideraç,ão os preços estimados orçados
pela SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentaria - Anero l), para contratação dos serviços,
objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via, contendo
os dizeres mencionados no item 3.10. impressa ou datilografada ern papel timbrado, encademada,

contendo o números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em Iíngua
portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as

especificações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagenr clara, sem rasuras, ressalvas,
condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometarn a clareza da mesma,
devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a
última página, datada e assinada pelo representante legal, constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços. expressos em moeda corrente
nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços
expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do
edital, em algarismo arábico (uniüírio e total por item), por extenso global, estando inclusas todas as
despesas necesúrias, ou seja, mão de obra- materiais, equipalnentos. despesas indiretas, impostos,
taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como
a competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nola de empenho
e/ou assinatura do contrato, o nome completo de sell representante legal, bem como o número de sua
carteira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentâdos na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente
apresentado pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da propost4 o licitante deveá utilizar o software MS Excel, de forma
qüe o totâl do serviço seja calculado através da fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.

'IRUNCAR (Quant " (P.M-{T + P.M.Obm) I 2
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Onde: Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço uniúrio do material;
P.M.Obra - reço unitário da mão de Obra;

desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a q(sessenta) dias corridos
conforme Anexo IV, a contar da data de sua apresentação.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventuâlmente configurados na Proposta Comercial das
empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo
divergência entre o preço unitário e o prego total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido,
sendo que no caso de valores expressos em âlgarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) complet4 referente aos serviços cotados onde constem
os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciâis e preço total, BDI, e o preço
total dos serviços. nos termos deste edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste
edital;

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia
licitante, com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e

declarações conforme modelo Anexo IV deste edital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda
informação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deverá emitir Df,CLARÂÇÃO DE
VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste editâI, assinada pelo representânte legal da Pessoa

Jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à

proposta de preços.

6.3.6.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial, junto a Comissão de Licitaçâo'
sendo a data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a

dâta de encerramento de 0l (um) dia útil anterior, a data íixada para abertura da sessão

pública.

6.4 É expressamente vedâda à subcontratação do valor total do contrâto, â subcontrataçâo
parcial poderá ser possivel com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite
máximo e os serviços passíveis parâ a subcontrâtâção parcial em relação ao valor total da obra.
Adicionalmente deve ser apresentâda a documentâção de regularidade Íiscal e trabalhista' e' o

contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratâda.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo

gerenciamento centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30o% (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a; Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metiílica;
c1 Subestação;
d) Estrutura Lajes (Pré Moldadas);
ey Marcenaria;
t) Central de Gás:

g1 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosfericas);

ly Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Entulho

§ê(retôriôdê
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0.5 Será desclassificada a proposta, clÚa esilcciÍlcação esti\,( I irçt:mpatível com o(s) .objeto(s)
especificado(s) no, ureios constantes deste instrumento, cu ;inda, aquelas que _omitirem as

especificações mínimas solicitadas, salvo qrrarrlo apreserrta: r'nrisst',es simples e irrelevantes para

entendimento da proposta.

6.6Não se considerará qualquer oferta de vantagern não previ;la lo eCital ou baseada nas ofertas das

demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICTT ÀTORIOS

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público. a COMISSAO ESPECIAL DE
LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos c lacrados conterrdo. os documentos exigidos para

habilitação e propostas.

7 .2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes. visando a organicidade e agilidade dos

trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compor
uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a í-'omissão de Licitação na verificaçào
e rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abeÍos, em sessão pública. os envelopes contendo os documentos referentes
à fase de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitaçâo
serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes. Caso a
Comissão julgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos
documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o
resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas
permanecerão, devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e

licitantes presentes, ficando em poder daquela até que sejajulgada a habilitação.

7.5 Será procedida a aberhrra dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas. após
transcorrido o privo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo
recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgarnento dos recursos interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n' 8.666193.
e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serâo
lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem aojulgamento
da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes.

8. DO CRITÉRIO DE JIJLGAMENTO

8. I O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da
lei 8.666193, observando os seguintes fatores:

4\
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8.1.1 O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitâda por
preço global:

8.l.l.l.O julgamento será iealizado com base no art. 4S,inciso II, § 1", letra b, da Lei Federal
8.666193, ou seja, "b" (valor orçado pela administração);

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentâr menor preço, regime de execução
empreitada por preço global, desde que âtenda as mínimas exigências estabelecidas neste
instrumento:

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área
referente ao objeto desta licitação para realização dojulgamento;

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte.

8.1.4.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até l0o/o (dez por cento) superiores à
proposta mais bem classificada.

8. I .5 Para efeito do disposto no subitem 8.1 .4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podeú apresentâÍ
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;

8.1 .5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, nâ forma do
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 8.1 .4. I , na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos vâlores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado
sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto
licitado sení adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a
Comissão realizará o sorteio sem a sua pres€nça.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a
inabilitação da proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos

do § 3", do art. 43 da Lei n" 8.666/93.

8.4 O julgamento das habilitagões e propostas ocorerá dando-se conhecimento do resultado, em

sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de

Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.
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9. DOS RIICURSOS ()RCAItltlf,:-I 
" Iii0:i

9.1 A presente licitação correrá a conta dos

' seguimes Í€cursos oÍçamentários:

. Dotação Orçamentáiiâ: 

- 

-

. Natureza: 4.4.90.51 .19

Fonte: 100 TE

Valor Previsto: R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais)

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA AD.ITIDICAÇÃO

l0.l Transcorrido o prazo recursal e deci<iidos os recursos cventualmente interpostos, o processo

licitatório será submetido à apreciação da PIiESIDEIJTE DO CONSELHO REGIONAL DE
EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA, para homologação da licitação e

adjudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após. a(s) respectiva(s) para
assinatura do contrato.

IT DA CONCII,IAÇÃO E DA MEDIÀÇÃO

1 I .l . As controvérsias eventualmente surgidas quanto à fomralização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito
da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administraçâo Estadual (CCMA), na forma
da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho
de 201 8.

I2 DA CLAUSULA COII{PRO}IISSORIA

12.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso nâo
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018, elegendo-se desde já para o
seu julgamento a CAMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA),
outorgando â esta os poderes para indicar
os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos, consoante Anexo I do Contrato.

w\
13 DO CONTRATO E DA f,XECUÇÃO
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l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,
planilha orçamentária, cronograma fisico financeiro. projetos e demais normas constantes deste
instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação
da licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação,
somando com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece
o art. 64, caput e § 1o, Lei n'8.666/93.

13.2.1 Q do dâ âssinatura do contrato a deverá a resentar:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meío de Certidão
expedida pela Secretaria de

Finanças do Município onde os serviços serão prestâdosi

b) Prova de regrlaridade junto ao CADIN ESTADUAL Cadastro Informativo dos Créditos nào

Quitados de Orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art.6o, inc. I, da Lei Estadual no 19.754117.

c) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a

Administração Pública, nos termos do § 4', ârt. 50, do Decreto Estadual no 7 .42512011.

13.3 Os trabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido
pela Superintendência de lnfraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra
realízada pela contratâda, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as norÍnas, especificações ou com âs

determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do
recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei n'8.078/90.

t3.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada tâmbém a apresentar a comprovação de quitação das

obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem

como as fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável
pelo seguro de responsabilidade civil edanos contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões nos serviços contratados nos Iimites estabelecidos no § l" do Art. 65 da Lei n".

8.666t93.

l3..t.l Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante
justificativa manifesta expressamente pela Superintendência de Infraestrutura da Secretaria da

Educaçâo.

t3.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engeúaria que lhe forem fomecidos pela

§ecretaria de Estado de Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura e às modificações

propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços'

14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÃO

S€<retadi de
E.tado dô
Edncâçig

l4.l Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações ffi
Técnicas " b.onog.u.u Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela rylr'\

superintendência de Infraestrutura ou conselho Regional da unidade solicitante. ' \
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14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços rienlro do prazo e nas condições

p."ã.,ub"l""ido. sem manifestação por escrit-o e rrceita pcla Ci)ruâ,tante. sujeilar-se-á às penalidades

deste Edital e legislação peúinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviço-r será lêita por prolissional competente designado

pela Secretaria de Estado de Educaçào

14.3.1 Além das anotações obrigattirias sobre os servigos em anCamento e os programados, a

contratada deverá recorrer ao Diário de Ob:a, Sempre quc surp',irem quaisquer improvisações,

alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acitlentes, ou condições especiais.

14.3.2 Neste caso, também é imprescindír,el a assinatura <!c ambas as partes no livro. como

formalidade de sua concordância ou tliscordárrcia técnica com o fato relatado.

https://sei.go.gov. br/sei/controlador. php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=a

rvore_visualizar&id-documento= í 2502255&infra-sist...

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

I4.4.I PELA CONTRATADA:

14.4.1.1 As condições meteorológicas prejudicieis ao andamento dos trabalhos;

14.4. I .2 As falhas nos serviços de terceiros. não sujeitas à sua ingerência;

14.4. I .l As consultas à fiscalizaçào:

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4.l .5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.1 .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

14.4.1.7 A, eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

14.4. I .8 Outros fatos que, ao juizo da contratada, devem ser objeto de registro.

I4.4.2 PELA FISCALIZAçAO

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo
e cronograma;

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou Íbrmuladas pela contratada, com correspondência
simultânea para a autoridade superior:

14.4.2.5 Restrigões que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observagões cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização. 4
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14.4.2.7 o recebimento dos serviços será feito pela CoNTRATANTE. ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu'acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contralada.

14.4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias conidos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei no 8.666193.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contrâtada da responsabilidade civil pela
qualidade dos serviços executados.

I5 DA EXECUÇÃO »OS SERVIÇOS

15.1 Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestrutura, a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à

contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

15.2 A contratada deverá, inicialmente, afixar no cânteiro de serviços placa alusiva à obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.3.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de
Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será

encaminhada à Gerência de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de
Infraestrutura:

15.3.2 Diário de Obras;

I 5.3.3 Cópia de marícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

I 5.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(CFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será

vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os

equipamentos de segurança necessários para o exercício das tarefas.

15.6 Por se tÍatar de contÍatação em regime de execução empreitada por preço global, não há

possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos

casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que nào

configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da

CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do art.65 da Lei n"

8.666193, e nos limites fixados no §2'do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto

da obra dàverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de

Educação, atÍorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato

Original.

Ssc.etôiia dê
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15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certam,) ga'antirâ a solidez e a segurança do

trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na ctrra peii'pe;Íodo de 5 (cinco) anos, a partir

do recebimento da obra pelo Setor Competente d€sta Pasta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodici<iai1e obedec:rá à tirta lc c\içamento a que a propostâ

se referir.

I 5.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a Iimpeza do c::nteiro da obra.

l6.l Todos quantos participarem desta licitâçáo têm o direito público subjetivo à observância do
pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocalório. da Lei n" 8.666/93 e legislação
vigente.

16.2 Dos atos decoraentes da execução deste Convite cr.bern recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei n" 8.66ó191 e alterações posleriores.

16.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias írteis, a contar da intimação do
ato ou lavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/proÍocolada a Comissão de Licitação da
Unidade Escolar.

16.4 Interposto o recurso! a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão
impugná-lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

1ó.5 É de responsabilidade da Comissão de Licitaçãojulgar os recursos e as contrarrazões.

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidâde acâtar ou não o resultado de
julgamento da Comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento dojulgamento,
proveniente da COMISSAO DE LICITAÇAO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

I7 DO PAGAMENTO

l7.l O pagamento será via Transferência Bancária ou por cheque da Caixa Econômica Federal,
para efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo l-iscal da Superintendência de
Infraestrutura, desta Pasta.

se(retãria de
Irtadôd.
Educação re

I 7.2 Somente _será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL. SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇAO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal. que seú
preenchida com destaque do valor de retenção de 1loÁ do valor da mão-de-obra para a previdência
Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo
o que determina o Art. 70, §6', daLei 12.54612011 .

| 7.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desorerada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico.

17.3 o Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal
ou faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

I 7.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

20
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17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviços serâo
prestados.

17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obrajunto ao INSS;

17.3.5 Cópia da CPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente
preenchida, sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da
mesma:

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de
medição, devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados
nos subitens 15.3.1 a 15.3.5, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30' (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por
quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste
edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para
pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-
financeiro da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a

que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construção OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(I/Io)

Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à dâÍa do

orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.
Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimâtiva de preços a que a proposta se referir.

18. I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

1 8. I .l Por mútuo interesse e acordo das partes;

sêcrêtariâ da
É§tãdo dô
Êducâção

18.1.2 unilateralmente pela conselho Escolar, sem pagâmento de qualquer indenização

independentemente de intérpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade'

má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer inde,nização e

independente de interpeláçao judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da

licitante vencedora;

18. I .4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos

Z7
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18. I .5 Cumprir inegularmente as cláusulas oontratlrais, especiticações, projelos c prazos'

18.1.6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de

Infrâestruturâ a comprovar a impossibilidade de ':onclusãc da obra no prazo estipulado.

18. I .7 O atraso injustificado no início da obra.

l8.l .8 A paralisação da obra, sem justa causa e [,réviâ comunicaçâo r\ SUPINFRA.

18.1 .9 O desatendimento às determinações regulares dos Ertgellheiros Fiscais.

I 8.1 . l0 O cometimento reiterado de faltas na execuçãu destr) eoritratc, devidamente consignada no

Diário de Obra.

18. | . I I A decretação de fàlência da contratada, ou dissoluçâo rla Sociedade.

18. I . l2 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique

a execução do contrato.

l8.l.l3 Os casos de rescisão previstos nos itcns 18.1.2 e 18.i.3 desta Cláusula acarretarão as

consequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal n" 8.írú61911 e suas alterações, sem prejuízo
das sanções previstâs neste contrato.

l8.l .14 O contrato poderátâmbém ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia,
se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data dâ rescisão; o pagamento do
custo de desmobilizaçáo, e o ressarcimento dos prejuízos reglrlarmente comprovados que houver
sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta. nos seguintes casos:

l8.l.l4.l Quando o Conselho Escolar. via Superintendência de Infraestrutura da SEDUC. suprimir
os serviços além do limite de 250Á (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

l8.l . 14.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato,
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo
facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação.

18.1.14.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagarnentos clevidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo ern caso de calamidade pública. grave
perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao coni atado o direito de optar pela suspensão
do cumprimento de suas obrigações até que seja norm alizada a situaçào.

18.1 .14.4 A não liberagão, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de
obra, serviço ou fomecimento, nos przzos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto.

18.1.14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

I 8. I . 14.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

18.1.14.7 O presente contrâto poderá ainda. ser rescindido. por mútuo acordo, atendida a
conveniência da secretaria de Educação, mediante autorizaçiio expressa do secretário, tendo a
contratada direito de receber o valor dos serviços executados, oonstante de medição rescisória.

19 DAS SANÇÕf,S ADMINISTRATIVAS
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I 9.1 A recusa inj ustificada do adjudicaário em assinar o contrato, aceitar ou retirâr o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido fela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

ll

19.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes limites máximos:

l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatririo em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não
cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

I 9.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento
ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da
lei. respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário da Educação devidamente justificado.

19.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87

da Lei n' 8.666193.

te.z As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital
e das demais com inações legais.

19.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei no 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n'8.666193 é de competência exclusiva do

Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo

de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua

aplicação.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório
e a ampla defesa.

20 DAS OBRIGAÇÕES

W
20.1 Além de outras respollsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se
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20.1.1 Apresentar na assinatura do contrâto documento ccrnpro'oatorio de inexistência de débito

Lr"tiro ir contribuições sociais, na tbrma da Lei 8.212 de,-:4.07.9'1i (CND e I-GTS) e cópia da

proposta.

20.1.2 A contratada deverá mauter prepostÍ). com competêtrcia tecnica e jurídica e aceito pela

secretaria de Estado da Educação, no loiul lu ctrra cu serviço. Í'a-ra representá-lo na execugão do

conlrato.

20.1 .3 Regularizar perante o conselho Regionai de Engenharia- ,4,Iquitetura e Agronomia - CREA-

GO e outrãs órgãos, o contrato decorrente da presente licitação. çi-rnfomte determina a Lei n" 5.194,

de 24 de dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de t'eveiciro Ce 1986, do

CONFEA.

20.1.4 Manter,'Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente

e aprovagão da Secretaria de Estado da Educaçir..,.

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrõcs desejados. para reposição imediata dos

profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem cotno- impedir que empregado que cometer

faha disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou

retome a atividade nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇÕES FINÂIS

2l.l Após a apresentação da proposta, não será admitida retililação quanto à cotação, ficando a
proponente sujeita às condições. pÍazo de enÍreqa, garantia, nrarca do material e preço proposto para

cumprimento do contrato.

2l .2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado
total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no
art. 65 da Lei n" 8.666193), sem que caiba âos proponentes qualquer direito à indenização ou
reclamação, nos termos da Lei pertinente.

21.3 À licitante vencedora é vedado transferir. total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando
obrigada, perante o Conselho Escolar, pelo e\ato curnprimento das obrigações decorrentes desta
licitação.

21.4 Em observação à Resolução CODEF AT -224199. obcdecidas às exigências legais;
recomendamos que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas
pelo SINEiGO.

2l .5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei no 8.666/93 e na omissão
desta, pelas demais legislações vigentes e pela Comissão de Licitação do Conselho Regional de
Educação da Subsecretaria Metropolitana.

21.6 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior. em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso
apresente no Envelope 0l (documentagão), documento procuratório e identidade do representante ou
preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

21.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia afixada
no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional de Educação de Goiânia, Prefeitura, Fórum e
publicação no Site da SEDUC. estando a Comissão de Licitaçào à disposição dos interessados no
horário de th às l2h e das l4h às I 7h em dias úteis.
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21.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,
implica na tácita admissão de que as informações técnicas ejurídicas foram considerâdas suficientes.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO do Conselho Regional de Educação da Subsecretariâ
Metropolitana de f,ducação, em Goiânia-GO, aos 21 dias do mês de julho 2020.

Márcia tilo de Deus

Presidente Comissão de Licitação

Coordêlação sê<.ctaria dê ,

negionãide !du(âçâo Es1ãdo da
de Goiâniã Edwa!ão

ç.

.:

2' Membro: Juarez Ferreira Moura Neto

3" Membro:Rogério Marcolino dos Santos 'i <,

(Diretor do CEPI Edmundo P. de Abreu)

4"Membro: Hélio Rodrigues de Sousa
(Servidor do CEPI Edmundo P. de Abreu)

aLt

vLO
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Data:06/0812020

Convite n." 05/2020

A comissão Especial de Licitação dô conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana Prezados Senhores,

5ê<.etôriôd.
Estado da
Ed§.açio

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ,MF n.' , sediada _(endereço completo)_, tendo
examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação para execução dàs servi;-s nele
referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em
nossa documentação para este edital, será oResponsável Técnico,/Legal que acompanhará a execução
da obra conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições previstas nesta licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica,
tomando ciência das dificuldades porventura existentes do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana do valor correspondente ao percentual pertinente â prestação de serviços, frente ao
disposto na Resolução n'071 do INSS.

c I ) O valor de retenção de I I oÁ do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5oá para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina

o Art. 7', §6", da Lei 12.54612011. c2) A identificação da planilha de execução da obra

(Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

c3) Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para
efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50Yo do valor da fatura emitida pela
CONTRATADA.

d) Que até â presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

licitâtóriâ, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário noturno
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de

menores de I 6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de l4 (quatorze) anos;

0 Que esuí de acordo e âcata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constântes

do termo de su.jeição do Edital, conforme Anexo III.

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as

condições do Edital.

Localidade. aos dias de de

tr1Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal

investidura
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ANEXO III _Df,CLARAÇÃO Df SI]Jf,IÇ,(O AO!1-ERMOS DO I,DITAL

A _(nome da Pessoa Jurídica csta de acordo com o Edital n"

05/2020 Conselho Regional de Educação da Stibsecretaiia \íei,-t1.rcii'.ana, DECLARA que

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas. da minuta contratual, bem como

de sujeição às condições fixadas pelo Conselho Regional;
02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações
constantes da documentação e proposta que apresentar, e que Íbntecerá quaisquer informações e

documentâções complementares solicitadas pela Comissào de t,icitaçào;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações
fornecidas são satisfatórias e corretas para a execirção dos sen iços rlentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela
Secretaria de Estado da Educação às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico
especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o nreio ambiente, sobre os usuários e

moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciars
dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em
suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para enrprego imediato. dos equipamentos necessários e

relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização:

01 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) Íàrá a alocação de qualquer tipo de
equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação do Conselho
Escolar, sem ônus de mobilização para esta. ainda que não previsto. em prazo compatível com a
necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto parâ o início das obras no prazo compatível com
o cronograma fisico-financeiro a partir da datado recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana proceder quaisquer
diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quaiso licitante
manlém transações comerciais.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade. aos dias de de

W

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.
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ANEXO IV- CARTA PROPOSTA

Data:06/0812020

LrcrTAÇÃo N" 0s/2020

À courssÀoEspECrAL DE LtcrrAÇÀo DocoNSELHo REGIoNAL DE EDUCAÇÀo DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Prezados Senhores-

_(nome da Pessoa Jurídica) , CNPJ/IvÍF n." , sediada _(endereço completo)_, tendo
examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos
serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa
proposta, cujo preço global é de R$_
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra,
transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos,
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços
discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha
orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contaÍ
da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1'qualidade, e ainda que a variação
de quantidades será de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco)
anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma
fisico-financeiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossâ proposta são fixos e ineajustáveis.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal
investidura.

'e«€tôriô 
de

Ertâdo da
lducôção

W
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Convite n":0 /2020

Local

h-,,
Nome da Pessoa Jurídica:

l'.1 n''

PI]

^beÍturar

Soc;al

ercço da Pessoa Juridica

do Responsávcl Legal

elelbne

l'"
d. RcsidcnrialR(;

I' trB^NCo gencra:

h 1.",

'leleÍbnc

e-mail

W
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ANExo v- DECLARAÇÃo nr vrsronlA Do LocAL DA oBRA

DaÍa:0610812020

LrcÍTAÇÃo N. os/2020

A coMrssÃo ESeECTAL oE lrcrraçÃo Do coNSELHo REGToNAL oe eoucaçÀo oa
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Declaro para os devidos fins, que
portador(a) da Cédula de Identidade no

CPF no representânte legal da Pessoa
inscrita no CNPJ sob no

tem pleno coúecimento do local e das cercanias onde serão
executados os serviços, referente ao Convite n"0512020, Processo n' 201900006069735.

(Local e data)

Representânte Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

obs.: A falta de aleuma info ões deste anexo ç4gqi ará na DESCLASSIFICAÇÃO da

5ê(retària de
!§tado dâ
ldu<.ç;Õ

Jurídica-,

#
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ANEXO VI _ DECLARAÇAO DE PÁRENTESCO

Data: 0610812020

LrcrrAÇÃo N" 0s/2020

À conalssÃo ESPECIAL DE LICITAÇÃO Do CoNSEI-HO P.EGIONAL DE EDUCAÇÃO DA
SUBSECRETARIA M ETROPOLITANA

ome da Pcssoa Jurídica pessoa jurítlica de direito privado, inscrita
no CNPJ/MF sob o n'

através de representante legal. nome).
qualificar) , inscrito no CP["/N{F sob o n" portador da RG n"

DECLARA. para todos os fins de direito e sob as penas da lei" que não possui em
seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha
reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores,
detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado de
Educação/Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, que atuem diretamente
na realização do certame e/ou na posterior formalização contrâtual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica.l

Obs.: A de alsuma inform ense ará na INABILITAÇÃO da Pessoa
Jurídica.

sêcrêLriade
Estrdo di ,

Edu.ação ffi
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ANEXO VII _ Df,CLARAÇÃO DE SEGT]RANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Data: 06/0812020

LrcrTAÇÃo N" 0s/2020

À covussÃo pspECrAL DE LrcrrAÇÃo Do coNSELHo REcToNAL DE EDUCAÇÀo DA
SUB SECRETARIA METROPOLITANA"

(Ne!!9 (bPessoa Jurídica
no CNPJ/MF sob o n'

pessoa juridica de direito privado, inscrita

através de representante legal, (nome),
qualificar) , inscrito no CPF/MF sob o no _, portador da RG no

DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras
da Portaria n' 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições
de apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n" 007 n0l7 -G AB.ISEGPLAII,
de 25108117, conforme Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal
investidura.

Obs.: A falúa de alsuma das inform nexo e ará na DES A Âo aa

§ôe.ek.iê d§
§§aadô d§
Êd§{ôçã§

W,

Pessoa Juridica.
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ANEXO VIll - t'llNUTA (-'Ol.l iRA IUAL

Contrato n.o 12020 que celebram o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana e A EMPRESA- para os fins que especifica, sob as condições a
seguir descritas:

A Coordenação Regional de f,ducação de (]oiânia, por interrnédio do Conselho Regional de
Educação da Subsecretaria Metropolita, CNPJ N.' 05.919.321/0(l0l-08, pessoajurídica de direito
público intemo. representado neste ato pela Presidente ....brasileira, estado civil.
residente e domiciliada em Setor _ . inscrita no RG sob o no

e no CPF sob o no __-____ , doravante denominada
CONTRATANTE e a Empresa

portador da RG n

constitutivos registrados no(a) JUCEG. sediada em

...... pessoa jurídica tle dircito privado. nesse ato representado(a) por (nome),
com seus atos
............. inscrita

c CPI] N.
..., na

no CNPJ/MF sob o n' Inscrição Estadual no ............ doravante denom inada
apenas CONTRÂTADA, tem entre sijusto e avençado, e celebram. de conformidade com a Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993 e sua alteragões pc,steriores, o Contrâto n'.01 /2020, conforme Edital
Convite n.' 0ll2O2O do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitâna,
processo n.o , sob o regime de execução empreitada por preço global.
mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas

], CLAU SULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l. Constitui objeto do presente ajuste a REFORMA no CEPI Edmundo Pinheiro de Abreu,
situado na Avenida Santa Maria esq. Com Alameda Vista Alegre s/n, Bairro São
Francisco - Goiânia - Goiás, conforme Projetos e tocla a Documentação apresentada e
relacionada. anexo, que integram o edital, in<lependente de transcrição.

ERVIÇOS PRELIMINARES

NSPORTES

ERVIÇO EM TERRA

34
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FUNDAÇÕES E SONDAGENS

f,STRUTURA

INST.ELET./Tf, LEFÔNIC{CAB. ESTRUTURA

INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS

INSTALAÇÔES ESPf,CIAIS

ALVENARIA E DTVISÓRIAS

Coordeõôção
tlegionâl dê Êducàção

de Croiâria

MPERMEABILIZAÇÂO

OBERTT]RAS

SQT]ADRIAS METÁLICAS

VESTIIlIENTO DE PÁREDES

RROS

VESI'IMEN'TO PISO

RCT]\ARIÀ

Di\TINISTRAÇÁO . MENSALISTAS

INTURA

IVERSOS

l. A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a
serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela homologado nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS oBRIGAÇÕf,S

2.I DA CONTRATANTE

2.1.1 Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Regional de Educação da
Subsecretaria Metropolitana:

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades
ao setor competentei

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados
juntamente com Fiscal da SEDUC.

2.1 . I .3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos
dentro das normas do contrato.

2.1.1.4 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontaú dos pagamentos que efetuar, os
tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas
nos prazos legais.

2.1.1.5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer
parte da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executâda com
imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda,
em desacordo com as determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n'8.666193.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 50á do valor global da obra até sanadas todas as

irregularidades constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para

enlrega da obra aos beneficiários.

sê<retarià d.
E.tado dâ
Edu(ação

ffi
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2.2 DA CONTRATADA

2.2.1 Além de outras responsabilidades deljni"las neste Colrirato' ;:o Edital' no Projeto Básico e

demais Anexos, a CONTRATADA obriSa-se à:

2.2. I . I Executar regularmente os serviços qtre se fizerem necessát ios para o perfeito desempenho do

objeto desta contratação, em quantidade suflciente e de qualidade superior. podendo ser rejeitado

pelo fiscal do contrato, quando não atender satisÍhtoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as cbras emprcg:rndo exclusivamente materiais de

primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente. âos [)rojetos tle cngerrharia que lhe forem fomecidos
pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovidas pela CONTRATANTE durante a

execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofeÍado e por todas as obrigações tribuúrias e sociais
admitidas na execugão do presente instrumeqto;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer nalurezjr, inc,lusivç o caso de dano ao patrimônio de
terceiros que venha a sofrer o patrimônio da CON'IRATAN-Í'E. etn razão de ação ou omissão de
prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 Ít expressamente vedada à subcontrâtâção do valor total do contrato, a subcontratação
parcial poderá ser possível com anuência dâ titulâr desta Pâstâ. deyendo apresentar o limite
máximo e os serviços passíveis para a subcontrâtâção parcial em relação ao valor total da obra.
Adicionalmente deve ser apresentada a documentação de rcgularidade fiscal e trabalhista, e, o

contrâto Íirmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada,

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, cornpatibilidade. qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do totâl do contrato.

2.2.1 .5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a'; Sondagem do Teneno;
b) Estrutura Metálica:
c1 Subestação;
d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
e') Marcenaria;
fl Central de Gás:
g1 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Almosfericas):
h) Esquadrias Metálicas, e;
i) Transporte de Entulho

2.2.1.6 Substituir, sempre que exigido pela coNTRATANTf, e independente de justificação por
parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do ierviço
público;

2.2.1.7 A CONTRÂTADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito
pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para represàntá-lo na execuçãã do contrato.

2.2. I .8 Manter "Equipe de Higiene e segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente
e aprovação da CONTRATANTI,.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição
imediata dos profissionais, nos casos de faltas. impedimenlos. bem como, impedii quá o
empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta;

2.2.1.10 A ação de fiscalização da GONTRATANTE não exonera a CoNTRATADA de suas
responsabi I idades contratuais.

§ê(,.tôrià dr
Eitrdô dâ
Edu.ação

36
m



(ôordenação
nêgi§.tai de Edu.açâô

Sacretãria de
Eitado da

2.2.1 .l I Ernitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do ndtl8tIJlhits, Eaut"ç;o

Contrato e do Convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não serem âtestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem
como a estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTf, que
serão considerados como parte integrante do presente contrâto.

2.4 A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra,
com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATAITTE.

2.5 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de
modalidade elétrica, quando houver "Instalação da Subestação", os serviços deverão ser executados
de acordo com as atribuições constantes do Decreto Federal n.23.569133, Decreto Federal n.
90.922185, Resolução n.218173 e Resolução n. 1010/2005.

2.5.1 Em âtendimento a Instrução Normativa n" OO7|2OL7-{}AB/SEGPLAII, a qual dispõe
sobre os procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceirização
dos serviços realizados pela Administração Pública Estadual, relâcionado ao cumprimento das
Normas Regulamentadorâs de Segurança e Saúde no Trabalho, a Pessoa Jurídica Contratada
deverá fornecer ao Órgão Contratante:

- Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa
Jurídica Contratada:

Il - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que irão trabalhar nasdependências da unidade escolar;

Ill - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica
contratada;

IV- Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço
confinado, quando for o caso) de todos osempregados da contratada que irão trabalhar nas

dependências da unidade escolar;

v - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as NormasRegulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade §R -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR -
l2), trabalho em altura (NR 35) e outros;

vr - Cópias das fichas de regisro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos
aos empregados que irão trabalhar naunidade escolar;

2.5.2 Aind co ndo o estabelecido no Art. 50 da Instru ão Normativa 0712017-ç
GAB/SEGPLAN, a Pessoa Jurídica Contratâdâ compromêter-se-à com os '
conformc as exigências legaisl

I - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR-5 da Portaria
3.214178;

lt - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado

de conservação e funcionamento, bemcomo, treinâmento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Porlaria 3.214/78 do MTE;

tll - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer

acidenle corr seus empregados nas dependências ou aserviço da Unidade Escolar Contratante, bem

como nos oconidos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato,

para os quais os trabalhadores ainda não foramtreinados, antes do início da execução das respectivas

àtividadés, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às nredidas de controle existentes, em

atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;
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v - Responsabilizâr-se pelo atendimento e encàlninharnento do seu empregado aciddfttü8niê, se

necessário, solicitar o auxílio da contratante
(verifi car isto juridicamente);

vt - Providenciar as atualizações, amralmente otl sempre qtte necessárias, dos programas PPRA

e PCMSO para as atividades / serviçoscontratadcs;

vtt - Providenciar a elaboração das documr:ntações erigidirs para os trabalhos/ atividades de alto
risco, tais como: trabalho em altura (NR 3 5 ),eletricidade (r.,-ll-10 Básico e SEP quando aplicável)
máquinas e equipamentos §R l2) e outros, corÍbrme as r-ormas Regulamentadoras do
MTE;

2.5.3 A Coordenadora Regional de Educação ria Coordenaçào Regional de Educação de Goiânia
contratante poderá, a qualquer tempo. fiscalizar a Pessoa Jurídica contratada, quanto ao cumprimento
das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, â qualquer tempo. das cláusulas contratuais ou da legislação referente à
saúde e seguranga no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em
caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as

exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE.
com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso ocona acidente de trabalho.

2.5.4. I Os documentos aos quais se referem o item 2.5. I devem ser fomecidos, no ato da assinatura
contratual, ao(a) Diretor(a) contratante. que os encaminhará imeiliatamente ao:

+SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver
(Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis) parn validação em 5 dias;

*Ou, onde não houver Sf,SMT, os documentos deyerão ser Íornecidos ao Diretor(a) da unidade
escolar, que serão apresentados ao FISCAL da ot'ra, indicado pela Superintendência de Infraestrutura
da SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE - Ministério do 'Irabalho e Emprego.

§§(retôíii de

à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a partir da apresentaçâo
das Notas Fiscais correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para a
solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE.

3.1.2 o preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1 .3 o contrataÍlte pagan! à contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições
mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 certidão de Regularidade de Débitos em relação â Triburos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a Pessoa Jurídica_ se localiza.

ÉJtado dà
Edu(ação
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3.1 .3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao IN§oiân;a Edu(ação

3.1.3.5 Declaração Conkibil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situação regular e que os
serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1 .3.6 Cópia do G,FIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

3.2 O pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de
retençâo de I IoÁ do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou,
retenção de 3,5Yo para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7', §6", da Lei
n' ]r2.546/201 l.

3.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento.
Para efeito da retenção, o valor da mão-deobra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela
CONTRATADA.

3.3 Para o pagâmento da lu medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados
no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs)
referentes aos serviços contratados. I

3.,1 DO REAJUSTAMENTO

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade sení de 0l (um) ano, contado a partir da data de

apresentação do orçamento a que â proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serào reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS
CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(I/Io)

ffi

Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento

a que â proposta se referir. Io - Indice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se

referir.

4.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

-Dotâçâo Orçamentária: lll
-Classificação Funcional: *M

-Natureza: jl!!
-Fonte:100
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-Valor total:

R$ ???? (por

extenso) -

Data:

5 CLAUSULA QUTNTA - pA VIGÊNçIA,-UQ-I1r4AE.D,{ t',tsQBBQGAÇÃo

5.1 O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatur4 ficando a

eficácia condicionada à publicação do extrato rio Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRÂTAI)A manteú, duranre tode a execução do contrato, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

s3EBAre

5.3.1 O prazo concedido para conclusão total dos serviços será confomre estabelecido pela Portaria

e Cronograma Físico-Financeiro.

5.4 PRORROGA ÇÃo

5.4.1 O presente instrumento poderá ser prorogado, por meio de termo aditivo. de acordo com a

necessidade da contratante, a Lei Federal n'
8.666193 e a legislagão pertinente.

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será Íàita por Engenheiro designado pela
Superintendência de Infraestrutura da SEDUC.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRÂ permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a suâ manutenção, aquisição e guarda é de
inteira responsabilidade da CONTRÀTADA. a qual deveú entregar, diariamente, cópia do Diário
de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização
dos trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de
Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de
seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os sewiços em andamento e os programados, a

CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra, sempie que surgirem quaisquer improvisações,
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condigões especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinattra de ambas as partes no livro, como formalidade
de sua concordância ou discordância técDica coÍtr o falo relaÍ"l,lo.
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6..4-2 A parlir do inicio da obra, os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o DiãFiSoif iôbra Êducação

deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registràr as ocorrências, naturais ou
nào. relevantes para o andamento dos serviços. cujas anotações deverào ser realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no..Diário de Obra,,:

6,5.I PELA CONTRATADA:

6.5.1 .l As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1 .2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1 .3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes oconidos no decurso dos trabalhos;

6.5.1 .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A,eventual escassez de material que resulte em dificuldades para aobraou serviço;

6.5. I .8 Outros fatos que, ao juizo da contratada, devem ser objeto de registro.

6.s.2 PELA FTSCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações,
prazo e cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diiírio de Oconências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência
simuhânea para a autoridade superior:

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho
da contratada:

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - Do RECEBIMENTO DOS SERVIÇos

7.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRA'IANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

7.3 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente! mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,

observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas

no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.
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8 CLÁUSU I,A OITAVA _ DA EXECUÇÃo

8.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto 3 a t.iscalização será confiado âo setor

competente da SEDUC:

8.2 A contratada só poderá executar os serviços se tivei uma autorização prévia por escrito da SEDUC

8.3 No início da obra a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

8.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acornpanhamento pelo técnico vinculado à

contratada em epígrafe, fara parte integrante da Prestação de Cotttas sob a pena de não proceder ao

pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia cont o curso da obra

8.4 Após o início da obra o Di:írio não poderá sair da tJnidatlc F-',iolar sem autorização da SEDUC.

8.5 Após a verificação da qualidade dos sen'iços objeto deste edital, em conformidade com a

especificação, o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebettdo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer paíe da reforma
realizada pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as norÍnas, especificações ou com as

determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado
pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666193 e t normas da Lei n'8.078/90.

8.7 Os serviços deverão ser executados confomie descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

e. cLÁusuLANONA-DASALTER^ÇÔES

9.1 Por se tratar de contratação em regime de execução ernpreitada por preço global, não há
possibilidade de formalização de termo aditivovisando eventuais acréscimos de serviços, salvo
nos casos excepcionais e devidamentejustificados, oriundos de alterações qualitativas, que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por paÍe da
CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do art. 65 da
Lei n'. 8.666/93, e nos limites fixados no §2'do referido artigo.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - DÀRESCISÃO

l0.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

10.2 l0.l .l Por mútuo interesse e acordo das partes;

10.2.2 PoÍ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstâs em lei ou regulamento.

10.2.3 unilateralmente pelo conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ouextrajudicial se os serviçôs revelarem má
qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.2.4 unilateralmente pelo conselho Escolar, sem pâgamento de qualquer indenização e
independente de interpelação judicial ouextrajudicial, se for decretadà concordata ou faiência
da licitante vencedora;

10.2.5 Não cumprir quaisquer das cláusulas co)ltratuais, especiÍicações, projetos ou prazos.

10.2.6 Cumprir irregularmente as cláusulas colttatuais, especiÍicacões, projetos e prazos.

Sec.ctrria dr
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10.2.2 A lentidão do seu cumprimento, levando
Infraestrutura a comprovar a impossibilidade d

10.2.8 O atraso injustificado no início da obra.

10.2.9 A paralisagão da obra, sem justa causa e prévia comunicação à superintendência de
lnlraestrutura - SUPINFRA.

10.2.10O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

10.2.11 o cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no
Diário de Obra.

10.2.124 decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

10.2.l3 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique
a execução do contrato.

l0.2.l4os casos de rescisão previstos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desta cláusula acarretârão as
consequências previstâs no Artigo 78 a 80, da LeiFederal n 8.666/93 e suas alterações, sem
prejuízo das sanções previstas neste contrato.

10.2.15 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia,
se houver; os pagamentos devidos pelaexecução do contrâto até a data da rescisão; o
pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta,
nos seguintes casos:

10.2.15.I Quando o Conselho Escolar via Superintendência de Infraestrutura suprimir os serviços além
do limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial do contrato.

10.2.15.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou gueÍra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prâzo, sendo facultado à contrâtada optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

10.2.15.3O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomecimento,salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigagões até que seja normalizada a situação.

10.2.15.4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de

obra, serviço ou fomecimento, nos praz oscontrâtuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto.

10.2.15.5Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela miíxima autoridade da esferaadministrativa a que está subordinado o

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

10.2.15.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

10.2.15.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência

da Secretaria de Educação medianteautorização expressa do Secretário, tendo a contratada

direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

Coordanà(ão Sê(rotà,iàda
Ílegional6s 66u.ra;o tÍàdo dà

a Equipe técnica da superintdlíÉrl&â de §d§casã§

econclusào da obra no prazo estipulado.

I I. CLÁUSULA DÉCNTA PRIMEIRA _ DAS SANÇÕtrS ADMINISTRATIYAS
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I l.l A recusa injustificada do adjudicatírio em assinar-o conÍâto. aceilâr ou. retirar o fi'gffiiÍifuntn Edut'çtu

- ^ 
"quiuut"ni", 

dentro do pralo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento

ioã au ot.ig"çao assumida, sujeitando_o às penalidades legalmente estabelecidas.

I 1.2 Pelo atraso injustificado na execução tlo objeto da licitação' sem prejuízo-das demais sanções- - 
iegulamentaies previstas, o contratado estaiá sujeito à aplicação de multa de mora' obedecendo

os seguintes limites máximos:

| - l}yo (dez por cento) sobre o vaior da notâ de empenho ou do contrato' em caso de

der"rmpiimento tot l âa obrigação, inclusive tto derec^ttsa do adjudicatário "T !1m-T o

contrato, ou ainda na hipótese ãe negar-se a efetuar o rcforço da caução, dentro de l0 (dez)

dias contados da data de sua convocaçâo:

II_0,3%(trêsdécimosporcento)aodia,atéotrigésirrodiadeatraso,sobreovalordapartedo
forneciÀento ou serviço não realizado ousobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras

não cumPrido;

- 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço nào

realizado ou sobre a parte da etapa do cronogramafisico de obras não cumprida, por dia

subsequente ao trigésimo.

III

1 I .2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Adrninistração rescinda unilateralmente

o contrato e aplique as demais sanções previstas nesL-lLei.

11.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pelaSecletaria de Estado de Educação.

11.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do

pagamento ou de créditos existenles na Secretariacle Estado da Educação em relação à

Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da anrpla defesa e do contraditório.

11.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato doConselho Escolar, devidamente justificado.

11.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato
praticado, a Administração poderá optar pelaaplicação da pena de Advertência, nos termos do
inciso I do art. 87 da Lei n" 8.666/93.

lt.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no câso de suspensão de
licitar a licitante deveá ser descredenciada porigual período, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.

I 1.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso II do mesmo artigo,facultâda a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

11.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n'8.666193 é de competência exclusiva
do Secretário de Estado de Educação,facultada a defesa do interessado no respectivo processo,
no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista. podendo a reabilitação ser requerida após 2
(dois) anos de sua aplicação.

I l.l0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA CONCILIAÇÃ9 J@IAÇÃO
12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, charnamento rúblico ou procedimento congênere, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da (lâmara de Conciliação, Mediação W
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-Arbitragem 
da Administração Estadual (ccMA), na forma da Lei n 9.301 , de 23 ae s6t&fl6f8,

I 996 e da Lei Complementar Estadual no 144. de 24 de julho de 201g.

I3. CLAUSULA Df,CIMA CEIRA -DA CLÁUSULA COMPROIdISSÓRIÀTER

14. CLÁUSULÀ DÉCIMA QUARTA _ DO REGISTRO.

14.1 O contrâto deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei no 5. 194, de
14/12166 e resoluçáo 425, de 1811211998, do
CONFEA.

de

§ôc.êtõriadc
§rtâdôdá
€d§{êtr§

13.1 
.Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento

público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de formá amigável, serào,
no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da iei n" 9.307,
de 23 de setembro de 1996 e da Leicomplementar Esta dir,l n 144, de 24 dejulho de 201g, elegendo-

*_ 3-"1q. 
já para o seu jutgamento a CÂUaRa DE CONCILIAÇÃO, voOtAçÃO f

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), outorganáo a
esta os poderes para indicar os iirbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do poder
Judiciririo parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo I.

16. CLAUSULA DECIMA Sf,XTA - DA PI]BLICAÇÃo

1 6.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo
descrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei n' 8.666193, a contar da data da sua assinatura.

I7. CLÁUSULA DÉCNT,q. SÉTTMÀ _ DA YINCULA ÇÃo

l7.l Este contrâto guarda conformidade com o Edital de Convite n" 0l/2020, vinculando-se ao

Processo no e proposta da Contratada.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAYA - DO FORO

18.1 - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da

Comarca de Goiânia do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas

contratuais e pelos pieceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do aÍigo 54 e 55, inciso

XII. da Lei n' 8.66611993 e Lei 1.7 .92812012.
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I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA RESPONSABILIDADE CIVI
l5.l A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do habalho realizado, bem como os
materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor
Competente desta Pasta.



cootdanação
frrgionôldê Educôçã§

de coiânia

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, em Goiânia-GO., aos

dias do mês de de 2020.

NOME

Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMI]NHAS:

Nome:

RG n. o:

CPF n. "

Nome:

RGno:

CPF n. ':

§e«êtiria dê
E3tado dâ
ldu..ção

W,
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ANEXO I DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMIMSTRAÇÃO
ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
foma oriunda ou associada â ele, notocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja
dirimida amigavelmente entre âs partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definijiva por arbitragem, nos termos das normas de
regência da CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2)A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, UTOINÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO
ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente
inscritos na OABiGO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior
ou igual a 3 (três) integantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. l4 da Lei Complementar
Estadual n' 114, de 74 de julho de 201 8, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento
Intemo. onde cabível.

l)A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia

+) O idioma da Arbitragem será a Línguâ Portuguesa

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as noÍTnas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

SêcÍet rli de
§rtâdo dâ
Edu(ôçâo
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6) Aplicar-se-á ao processo arbitràl o rito previsto nas noÍmas de r_egência (incluso,o ,"rfi€€liffênto Edut"rto

Interno) aa ÔÂvnne DE coNCILIAÇÃo, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei n'9.307, de 23 de setembro de

199ó, na Lei n" 13.140, de 26 dejunho de 2015, na LeiComplementar Estadual no 144, de 24 dejulho
de 2018 e na Lei Estadual n" 13.800, de l8 dejaneiro de 2001, bonstituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

7)A sentença arbital será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas ashipóteses de sigilo previstas em lei.

8)As parles elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. Aeventual propositura de medidas_judiciais pelas-partes
deveú ser imediatamente comunicada à CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser

interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetaú a existência, validade e eficácia da presente
cláusula arbitral.

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, em Goiânia, aos
do mês de de 2020.

CONTRATANTE

NOME

Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

NOME

l'Membro Fiscal do conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

CONTRA'I'ADA:

dias

NOME

Pessoa Jurídica

W

GOAS
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I

PROJETO BÁSICO
LEI Ii' 17.928. DE 27 DE DE,L.uBRO DE2OI2

r. TNTRODUÇÃo

l l. Finalidade
0 presente Proito Brísico tem por fnralidade estabelecer os REeUISITOS MiNIMO§ e fxar
cottd§õcs a serem observadas para a contratação & empresa especialiada pard executar obras &
construção civ, para atender à Secretarb de Estado da Educação de Coiás (SEDUC-GO),
descrevendo e dÀc[lirnndo todos os procedimentos e criterios que estatrlecerâo o
rebcirnamento técnico entre a CONTRAT^DA e a CONTRATANTE.

12. Objeto
Cintratação de empresa especblizada em prestar Servim de Constn4ão Civrt conÍbrme
Proitm. Phnifin Orçarnentária, N{ermúl Descritiro e Cronogranra Fbto e Fimmeiro.
Assrnlo: Ampliação e Reforma da Unidade Escoler,
Unilade: Centro de Ensino em Período Integral Edmundo Pinheiro de Abreu
En*reço: Âvenida Santa Mâria esq. c/ Âlameda lista Alegre, §etor São Francisco, C,oiânia-

C,O,

Mmicipio: C*iânia -GO.
Coorderugão Regixal de Educação - CRE: C,oiânis-

13. Justificrtiva
A presente contratação justifca-se delido à necessilade de reforma da entrada principal da

Unlüde Escoh, aterdendo as norrnâs & acessibílidade atralés de rarrpas, guarda -corpo com

corrinâo e pbos táteb.

Outra necessilade nesta Unidade Escobr é a cobeúra de uma ramln acessÍvel qtre liga os blocos .

por bso lbi irphnta a cobernira dessa rampa de acesso entÍe bhcc.

1.4. A Obra
A reforma a ser executada nesta uniiade contemph toda a unilade somando no total urna áreâ &
1.960j5m'?.

Serào refrrnras que atendam às necessiàdes da unilade escohr, rnefimando a esautura ftica do

prédio edrracimal

TIPO DE oRR.{ TIp() DE RII_'IÀ| E DE Er(EC1ç.Ào AIX)T_Â.DA

AMPI,IAÇÀO E RtrORMA Flvl PRElrA DA POR PRF.ÇO GLOU^ l-

Secre(arh de Estdo da &hrcaçào - Coiis
SupúintendàEia de lÍ!fi-GtÍutura - G.Íàcia de Projetos e IoF6trurura e Ger:ancia de M anúerÉo Prediâl

Â.r. Anhàflgu€Ía, n' 1610, Seto. tste Vila Nova CEP: ?4.641410, Goiáni.€{} WW lll lbr

\1
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2. DA DEFr\IÇÃ«r nos uÉronos

2.1. Deffn4ões e siglrs
2.l.l. ABNT: Assocàção Bras eira de Nornus Técnicas;

CONTRATADA: é a pessm jurílba s[rnariú do contrato cqn a SEDUC-@;
2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Eó.rcação de Cnüs, denmninada por

SEDUC.GO;
2.1.3. LICITANTE: Pessoa fbica ou jurilica habikadâ paÍa particirr do processo bitatório e

ofertar hrrces;

2. 1.4. NBR: Noma Brasileira Regubrnentadora.
2. 1.5. NR: Norma Regubmentadora.

2. i.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educaçào de Coiás.

2- 1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessm Jurilica.
2.1 .8. CREA: Csrselho Regi:tnl de Engenharà e Agrornrria.
2. 1.9. CAU: Corsefto de Arquiteturz e UrbanbÍno.

2. 1.10. ART: Anotação de Responsabiliiade Técnta.
2. I . I 1. RRT: Registro de Respor, sabilidade Técnta.
2.1. 12- TCE: Trbrmal de Contas do Estado.

TCU: Tr mal de Crxrtas da União.

22. Normas

Norrnativos a serem adotadc:
2.2.1. NBR 7480/2007 Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificaçôes;

2.2.2. NBR 61182007 - Projeto de estruhtras de concreto - ProcediÍnento:

2.2.3. NBR I 1.682-2009 - Estabilidades de encostas (nwo de arrimo):

1.2.4, NBR 5671/1990 - Pantilação dos Interveniemes em servim de obras de Engenharh e

Arquitetrra;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Cornroh Tecnológico da Execuçãode Aterros em ob,ras de Edifaações;

2.2.6. NBR 6489/198,1 - Prova de Carga Díeta sobre teÍÍeno de Fmdação;

3.2.7. NBR 7678/1983 - Segurarça em Obras;

2.2.8. NBR 12-654!192 - Conhole Tecnobgico de Materiais Csnponentes do Concretoi

2.2.9. NBR 12.655119% - Con€reto - Preparo, Cormoie e Recebinrdo;
2.2.10.NBR 54102004 Versão Corrigtola: 2008 - lnstahções elétricas de baixa tensão;

2.2.1 l. NBR 6l5l - Proteção contrâ choques eÉtricos;

2.2.12. NtsR í19 - Proteção de estnúura contra descargas aülosfericas;

2.2.13.NBR 56211998 - Instalações de Água Fria;

2.2.14.NBR 10E44,'1989 - Instabções Predàb de águas Phviais;

2.2.t5.NBR 816{y1999 - lnstalações Prediab de Esgúo Sanhário;

2.2.16.NR-10 c/c o art. T. II, "c", da Lei n" 19.145 de 29llA2Ol5',

2.2.17. ABNT NBR 9050i2015 - AcessibMa& às Edilrcações.

S€cÍerEú de Esrado da Educqão - Goib
Süpú tendària dê lofraeslruura - Gerrrcb de Projetos e lofrGtrurura e Gerârcb de Mout6çâo PÍEdbl

Av. ,Anhangüe!:4 n" ló30, Setor Iaste Vila Nova CEP: 7{.ó41-0lq Goiânia4O
lrltpsr jrtc.rlLrLir.rr(r 1p.Ia)\ br

fr
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Obs.: Esta lbta de normas não exaure a necessidade de obsenações de normas estaduais, municipais,
trabalhttâs, de segurança c oukas enloh,ilas na realização do cscço deste Prôjeto Básico.

3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

3.1. A Enryr'esa bíame dererá ter CNPJ (Cadasho Naeionalde Pessoa Jurílica);
,11. A Enpresa licitante deverá ser habil ada peraúe a Secretarh de Estado da Ediaação de Criâs

(SEDUC-GO).

33. A Empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capaci:lade Écnica, fomecida(s) por

pessoa(s) jurltba(s) de direito pírblbo ou pr ado, que comprove(m) que a rnesnu tenha

executado, a contentq co ratações de natrezÀ e wlto compatÍveis com o objeto em questão.

3.4. Â Empresa licitante dererá apÍesentaÍ ceÍidâo de regkao no CREA e/ou CAU, bem como

ceíilões de reguhriJades de pessoa ftba e jurilba do profssixral responsívelpeh empresâ e

seus senic,
35. No caso de a êmpresa [t :ame or o responsárel técnico rÉo serem regbtradm ur imcrirr no

CREA e/ou CAU do F-stado de &üs. deverão serprovidencbdos os respectivos vbtos deste órgão

regí:nal por ocasião da assinâtuÍa do conúato.

3.ó. A Enpresa.licitantc rlt'verá compÍovaÍ quc Jxxsü o registro em seu qua&o Écnico, na data da

entresa drx documcntos de habrlitaçào. dc profssirnat com experÉncb conoprolada ou

devibmente reconlrecida, peh entilade profssbnal competente rehcionada às característias dos

servic limitados à parceh de nrairr rebvârrcà solicitada jr.«*o ao Edüal (Engerheio Civil ou

Arquiteto).

3.7. A Enpresa licitante deverá apresenlâÍ Certilão de Acervo Técnbo (CIAT) devi:larnente

reconhecLlo pela entldade profssional coÍnpetenle, em nome do orolssbnal responsálel técnico

peb en4presa proponente, relacbnada às caracterbticas dos ser:lios liniados à parceh de rnaior

relevarr"*à solicitada junto ao Edízl
3.8. As conprotações de rinculos entre os profssionab e a empresa iicitanle podcrão sercoÍÍp'ov?das

através de:

a) Rebção enpregatícia por caÍeim de trabalho e prcvidêrrcà socàl - CTPS: iJemifração de

seu pstadtr pigina relativa âo seu coÍtrato de trabalho ou livro de regbtro de enpregado

âuEntbado peh Delegacia Regbnal do Trabalho, ou: r

b) Contrato de prestaçào de serviço de proftsimal autônom, que esteir devilamente regbrrado

juito ao CRF.A e/ou CAU. corn atritu{ões conpatÍveà coÍn â caÍacteÍbtica dos serv(os a

serem licitados, ou;

c) Smbs ou Diretores estatutárix da ernpresa licitante, prr meio de estahÍo ou contrato social.

çe teúam o regbtro jurito ao CREA ekru CAU.

4. DAS ESPECIFICAç('ES DOS SER\'IÇOS
A Enpresa a ser contratada, deverá ter quaüficação e entendimento para executar servtos de

comtnrção civil confiorme descrfão deste obito, alinhando m seguintes serv(os:

S€.r.tõb de Fstado da Fdrrcaçào - Goiii§

SupeÍinteídàEia de lnliaestrurur_a - GeÍàcia de Projetos (' t.hâ€strutuaâ e Ger'encia de M aout€trÉo Predial

Av. Anhangu€r4 n" ló10, Setor Leste Vilâ Novq CEP: ?4.641-010, Goituia-GO
6\

Ww htlDs:l silc.dlu
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4.I. REFORMA ENTRADA:

- Remover portào de entrarh - l85xl80cnu

- Demolir parte do mro para novo portào;

- Demolir escada em cqrcretoi

- Executar fechamenlo do muro;

- Exccutar chaptsco, reboco e pinlura do fechàmento dô ntrúo;

- ExecrÍarpbo em concreto desenrpenadot

- Execúar atvenarà para escada;

- ExecutaÍ muro de contenção - rer proito estrúúràl;

- Execúar aterro para rampa e escada;

- Execúarpiso de corcreto para rarrya e escada;

- Executar chapbco. reboco e pintura das paredes da rampa e escada;

- Execular cúertura de esmrtura nptálta nâ entrada:

- ExecutâÍ pintuÍa da estn*ura nrtá[ca tla nova cobemüa;

- Instahr rclras cenimicas tipo americana;

- Execular curneeira e enrbocanrn§

- Irstahr ca&a no enconbo dos tehados;

- ExecrÍar fechanelrto hteralda cobeÍura em ahenarh;

- Executar chaphco. rebmo e pintura & fechamento rie alveruú da cobertura:

- Instahr potão padrào AGtrTOP PT4 - 200x I 80cnr

- Executar phltn'a do novo portão tinta esrnalte csn fimdo:

- Instahr guarda-corpo cmn corrimão, pa&ão Sedic-

42. ACESSIBILIDADE:
- ExecuEr rasgo Íro pbo da parte intema da uidade escohrl

- Execúar calada de corcreto em r.olta de parte da unirüde escohrl

- Executar rebairc na ca§adal

- Instabr pbos úteb de abrta e diecionab em phcas pró-rnoldadas;

- Imtabr pis,x titeis de al:rta e direcbnab emborrachadr:s, no interirr da uribde escuhr.

43. PASSARELA COBERTA:

- .ExecúaÍ esüutura meüilica paÍa r§la passareh coberta;

- ExecúaÍ pintura da estnún'a rnehilica;

- Imtahr tehas metrílbas trapercllal

4.4. NOVA CENTRAL DE (iAS:

- Demolir gÍades rnetálicas - l6(hl80cm;

- Demolh cobertu.a de concreto;

- Demolir alvemús;

- Execúar Dova central de gás, padrão AGETOP - ver projeto.

45. ProvifuÍrcbr caçanüas pa.ra retirada de entuEn, restos de rnateriais da obra e descarte de a[pm
rnateúl ÍÊo Írtab utilizável ao bngo da exectrção dos servÇos co Íatados.

§€creraÍia ,1e Estado dâ Educôçfu - Goii'6
Supedntendàcia de lDfraestrúrurâ - Geràlcia de Projetos e InFa.stn iura e Gerârcia de Ma[uteD{âo Predia.l

Av. Ànhanguer4 n" 1610, Selo. l-€ste Vila Nov4 CEP: 74.tr1-010, Goiâni&Clo
rllD! !ila fLluulcrlo !1).§1\.hr
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5. D0 VALOR rlOS SERVrÇOS

P{RCI'-A DE \ÍAIO R RTLEVA\CIÂ

srÂ.vrÇo / DFscRlçÀo 1i\tDÀDt_ er,§t: P.{RC TI-\ DE IÚÀIOR
R[.r}ÂNc L,\ ís07")

PISO DE CONCRhTO DESIIMPENÂDO M] 9í.88 477.44

PIN'ILR{ M2 lÍró.57 q3fq

I

vÀLott pRorrro s.§rco: R$ 330.000,00 - oNERADA

t'l E].Í ESPECTTIC^ÇOES DO ÀritTERlAL OU SERVT(tO

0t
Contratação de empesa de engenharia para execução de oha, conforrne Prõitm, Pffi
Orçamenráú, Memcnhl Descritiro e Cnxngranra F'hicoFinarreiro, rehcirnados corn os
serv§os dbcriminadoa:

ITE\S RTX-ACIONADOS EM
PIÁNILIIÀ. T]\ I DADN QtrANT.

PREÇO
uNrT (R$)

PREÇO TOTAL
(R$)

SERVIÇOS PREI-IMINARES 808.70

TRANSPORTIS I 172.82

SHRVIÇO EIvt l-hRRÂ I 5.538.63

R,NDAÇÕES E SOÀDâGENS I 35.078.!U

ESTRUTURA 3 r.613.78

NiSTA1-AÇOES ELETRICAS 4ó.55ri.75

TNSTATÀÇÕFS

HIDROSSANITÁRLqS
I 1.57L95

I\STATÁ@ES ESPEC.LAIS I 67.3't4.98

AI-VFNARLIS E DTUSÓRIAS I t.o1'7.23

TSTRLTTURÀS \{ETAUCAS I

(:oBERTU ru\ S 8._1(É.72

ESQUADRL\S METÁUCAS I

RF\fSTIÀ' TA'TO DE P,{RF.I'I: t.767.56

I I1.0-17.98RI]\f§TIIVT ENTO DE PISO

21.188.83ADMNISTRAÇÀO I

I 4.110.9PINTIJRA

DtVIiRSOS 1.6óó.00

-130.000.00l OTAL:

I

@
S€cretaria ds Estado da F-du,.-açào - Goià

Sup6inteodàEia de IDhôlruturâ - Geràcia de Projáos e Itrfra€strutura e GeÍêúcit de M aoütqào Predial
Av. Anhanguer4 n" ló10, Sdor Leste vila Nova CEP: ?4.fl1{10, GoiâÍi+GO
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6. DA ISCOLHA DA pLAl§ILsA ORÇAMENTÁRIA
Para a obra de REFORMÂEANíPLIÂÇÀOdâ uniladc cscohrCENTRODE ENSINO EM PERÍODO
INTEGRAL EDMLNDO PINHEIRO DE ABREU, iixzm ehboradas phniftras orçanrcnuirias
estimadas com as tabehs ONERADA e DESONERADA.
Foram ulilizados corno referência os preços publicados pla AGETOP e SINA?I ou aqueles cor§lanles
das composiçõcs de custos ü]itários elaboradas peh Secrctaria dc Estado da Edr.eaçào.

Após a elaboração das pbu:}ras, verifitou-se que a ONERADA ê a mais vantafirsr, cotrforme aú -1"

da Lei Fede ral t.66ó43.

7. DAS SANÇÕES .4,DML\ISTRÂTIYAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas. ru forrna e prazos estabelecidos.

incürsil'e refercntcs à saúde e segrn-ança no trabatn, suje itaÉ a adinplida às penaliüdes constantes no

art- 8( 87 e 88 da tri Federal n". 8.6ó6, de 2l de junho de 1993, assegrura&s os comt ucixralhsimos
do contraditórb e da anph defesa, frcardo estiprhdas as seguintes penalidades. aÉm das dennb
prelàtrs em norma prblta (da qual nâo se püe alegar desconhecirnento) e rnencftrnadas no contrato:

7.1. A rccusa injustifrada do adjudicat lrio cm assinar o c(núato. aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabekcilo ph A&ninistração, camcteriza o descunpÍiÍÍEnto total

da obrigação assrrmida, sqpitando-o às penallàde s lcgalnrente cstabelecilâs;
72. Pelo atraso injtstifuado na execução do objeto dâ lbitaçãq sem prejuíar das dernais sanções

regubnrentares previstas, o contratado cstará sujeito à aplicaçào de rmrfta de mora- obedecendo os

seguintes limites miíxirnos:

I - l0o/. (dez pm cemo) sotre o ralor da nota de erryenho trtt do contrato, em caso de

descunprinrnto total da obrigação, inchsive m de recusa do adjudicatárb em fornar o contreto. ou

ainda na hipôtese de n€gar-se a efetuâr o reforço da caução, dentro de l0(dez) dias contadoa da data &
sua conr.ocação;

II - 03% (três décimos por cento) ao dà. ate o trigcsimo db de atraso, sobre o valor da parte do

fomeciinento ou senlo não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograrnit fisto de obras não

cumprüo;

lll - O,7Vo (sete decimas pü cento) sob,re o vahr da paÍe do funecirento ou serv(o não

realizado ou soüre a pare da etapa do cronograrra fhbo de obras não cumpritâ. pcr dia subsequenr

ao trigésirno.

7.2.1- A nrulta a que se refere este artigo nâo inpede que a Administração rescinda

rmilâteraknentê o c{ln8ato e apllpe as demais sanções p:evbtas nesta Lei

73. A multa deverá ser recoftrkla ns Wazo rníxirxr de l0 (dez) dias corrifuç, a contar da data do

recebimento da comrmicação envàda peh Secretaú de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão scrdescontados da Nota Fisca[ no rmnrento do pagâmento

ou dc créditm exktentes na Secretaria de Bstado de Educaçào em rehçâo à C.mtrâ&à, na foma
da lei respeitadcx; os prirrpix da ampb defesa e do couEaditón:io:

S.cretaia ile Estado da Educaçào - Goiís
Superinrendàcia de lúfiâestnitu.a - G.Íàcia de Projetos e InfÍ*strullra e GeÍàcia de M@urtnÉo PÍEdiâl

Av. AnhãrgmÍa, no 1630, Setor L€sle !'ila Nova, CEP: 74.641-010, Gdàniô4O
httfs 'itr tLlLrerrtrrt, rrr r!r.1tr
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75. As multas e outras sanções aplicadas so poderão ser relevadas, nrotivadanrnte e por conveniêncà
adÍninbtrativa, rcdiante ato do Secrctárb de Fstâdo de Edrcaçâo devilanrnte justifrcado;

7.6. Peh inexecução total ,x pareàl do objeto da licitaçâo, a depender da grarilade do ato praticado,
a A&ninistração podeni optar peh aliaçào da pena de Advertêncâ, nm termos do irrciso I do
art. 87 da Lei n'8.66093;

7.7. As penalidades serão obn{Satuhrrerte regbfadas no CADFOR, e no caso de sspensão de licíar
a licitante deverá ser descrederebda çnr igual perÍ:do, sem prejuiz das muhas previstas nese
Edital e das denuís cominaçôes legah;

73. As sanções prevttas nm irisos I, III e IV do art 87 da Lei n" 8.666'93 poderão ser aplicadas

imtaÍrrcnte com a do incbo tr do nxsrm an[o, facu]tada a defesa pévà do interessado, no

resSrectivo prooesso. no lrazo ê 5 (cirrco) dat úeb;
7.9. A sarção estabebcila no ircbo IV do artQo 87 dâ Lei n' 8.6ó6/93 é de conpelência exchrsiva do

Secretáú de Estado de E ucação, facuhada a dcfesa do interessa& no Íespectivo processo, no
pra.a de l0 (dez) rlias da aberàrra de vkta, p{derdo a reabilitação ser requerida apos 2 (dob) anos

de sua aplicação;

7.l0.Em qua\uer hipótese de aplicaçào de sarções será assegurado á lbitante ve tredora o

conhadilório e a amph defesa.

8. I}A GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A gamrúia dos sen'(os será de 5 (cirro) arxrs, com inicio afós o recebinrento deftritivo dm

serv§os. A garantà delená cob,rir todos os serv*os que compro\arem defeitos ou próhrus
causados pela nrii execrçào dos nrcsnns:

82. ?'odos os serv(os que conpõem a descrição d<l objcto derem ser cobertos peh gara*b ü
empresa CONTRATADA or por Empresa aúorizada dâ CONTRATADA.

83. AtenJer as solicitações para conscío e corrigiÍ dcfeitos ou falhas apresentadas pelos serv{os. em

praa úo superbr a 30 (trinB) dbs coÍLsecúivos. Neste caso não acarretará ônus para a

Contrâtante.

8,4. Tcdos os servtm devem estar em conformilade com a pohta de garartà do resnro, nâo sendo

pcrmitila a integração de itens de terceirrx que Jxlssam acaÍretâr em perda parcial da garantia ou

não realização da assÀtêrrcia técnica ph proprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA
C) cürrato v[erá pelo prazo necessárir à exccução <1o objeto, vincuhdo ao Cronogranra Fbico-

Finarrce;ro. Ressalta-se que a paralisação fornral da obra, determiru& peh CONTRATANTE,

intcrrompe o prazo de execução, bemcomo o prazr de vigência contratual que vohará a correr, pclo

seu saho remanescente. quando da retomada da obra.

IO.DO RECEBIN,IENTO DOS SER!'IÇOS

l0.l.Corrhrlla a obra, a contratada cinfficaÉ a contratantc por mcio dc mtificaçãc crikcguc ao gcstr
do conúato Ínediante contrâ recibo, para a entrega e aceitação da úra.

S€qEta'ia de Fslado da Fducaçào - Goiâ
Supednterdàcia de lDfra€strutura - Gererpia de Projetos e Infrâ€st rul uaa e CüAlcia de Manutaú@ Predial

Av. Anhanguer4 no 1630, Sedor Leste Vilâ Nova, CEP: ?.1.93-010, Goiánieco 5)
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I 0.2.O recebinrento do ójeto do presenh contrao obedeceni ao dbposto no art- 73, inciso I, 'h" e .t",
tri Federal n" 8.66d93, e será praedilo da seguinre fornn:
10.2.1. Do Recebimento Prsvisórb

a) Em até 15 (qunue) dbs consecúivos após o recebinento da notificação nrerrirrnda
neste contÍato, ot o término do prazo de exectryão cortrahnl, o gestor do contrato
efetuará visforb da ôra, para fm" de recebirneúo govkório.

b) Uma rez verifuado o curpÍirncnto de todas as condições confiatuais, o gestor do

contrato recebeú a obra provisorbmerÍe, Iauando o "Termo de Recebirnento

Provàório", que será assinado pelas partes e errcaminhado à autoriàde contratante.
o) Caso seja curstatâdo o não cumpriÍrrnto ou o cumFimeúo irrepuhr de qulquer das

condições c«úrahrais, o gestor do contrato hvrará rehtório cicrmstancrado dirigiJo à

autorilâde cüüatafie, qrÉ adotará as nrediüs cabiveis-

d) C-abeá à contrarada, unn vez notificada, sanaras irreguhrilades aponladas no relatório

cicrxntanciado, súmetendo os itcns imprgnados à mva verifração, ficando

saibrestado o paganEnto até a exectrção das correções necessárias.

e) O'"Termo de Recebinrnto Provkórb" dererá conter o docurento conhecilo como as

óui&. Baseandese m manual "Obra.s Públicas: Reconendo*s Básicas pam a
Conlratãção e Fiscali:ação de Ohras de Edifca@s Púbà-cas ". do Trihnral dc Contas

da União. a6 frnal da construção da obra em questão, a SEDUC (por rneb da Crerência

& FÀcalização e AcoÍ{,anhamento de Obras) deverá reçeber do CONTRATADO a

&rciuuertação que Íetrate fiehnente o que foi construilo. Essa &rcurnentação é

coúecih como as ázilÍ - que significa 'tomo construí(b" - e deve incfuí todas as

phntas, rnenrorbh e especificações,com deta[tes do que foi executado e quab irsumos

foram urlizados nessa execuçào. Ou seja, o curratado deverá eltregar o as buik da

obra" a frn de sutrsiliar fr-rturas intcrvcnçõcs a titulo de manutenção ou refornras. Os

arquiv'os deverào ser entregues edíáveb originais (extersôes: .da,g, .docr,.r,ls, entre

outras) e úo editriveb (extensõe s: -p df, ..ipg, ente r]iuÍJx) deviiamnte assinados pelos

resporsáveb.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo
a) Âpm o recebinrnto provtorn, a 'Com3são de Recebireúo Definitivo" a ser

estabelecila peh SEDUC será encarregada de vbtoriar a ohra para verificar o
cut4rinrento de todas as otnigaçõês contratuab e técnicas e efemar o recebimento

definitivo em aÉ 90 (no\€ntâ) dias corrilos após o recebimento prot-bórir da obra.

b) No casodo cunprimento total e adcquado âos termci do coatrâlo, a Combsão receberá

a obra defoitivamerne, blrando o 'Termo de Recebimento Definitivo", que sená

assinado pehs partes e encaminhado à aulorilade contÍataÍú€.

c) No çaso da vistoria, constatar a ocorrôncia de vicios, defeitos ou incorreções resultânl€s

da execução ô contrato, a comissão lawaná relatório de verifração circustanciado,

dirigido à autorilade conúatante, no qual relatará o que hour'er constatado para corr[ir
ou refaar a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Du hlhs e irreguleridâ&s âpontadrs
a) A SEDUC. à viita do rehrórkr, deveÉ adotar r:rr,a das seguimes govilàrcias,

independenteÍnente da aplicação das sarções cabíveis:

S€Gtrârb de Estado da F,Jucaçào - Goiâ
Supdintddàtcia de lofraestn tuÍâ - Güàcia de Pmjetos e Infr§truru.a e Ceràcia de Múú€nÉo Predial

Av. Aflhangrer4 n' 1610, S€tor L€ste Vila Nova, CEP: 74.641-010. Goiâni&GO
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b) Notifrar â coí*ratadâ para sânar as fuegukidades coÍstatádâs, no prâm a seÍ
detern:iBdo na rotiftação, ao Érmim do {Fral s€ dcve peeder à mla vhtcrà;

I tr3.Correrão pr cqÍa da cüfsb& m&s as despesas, irLridô &dos os custs diretos e indiretos ,
tai corno: irry6t6, §-.trspüte. &spess tabahil.s. p-evibnciirirs. segrrm, enfrn todm c
custos neeessárix à fel erscaçào Õ otÉb desse teÍmo.

ll. DA FrscALrTÀç^O E OBRrGÀÇÕES DO CONTRÂTO

I 1.1. Fiscalização e Recomcndtçóes OF rrcioúrh

11.1.1. CmileranÕ o &posto m artfu n" 5l a Í, Seçào ltr, Capiub VIII, da Lei Estadual
n" 1"1.92t121)12- a ftcaEação e geÍerEircrúo do crwab serão reaftadm por gestor e

corissão de fiscaÀ desEÉ.ros pfi Eb de prrara ao eOeoaaor de Despesas.

11.1,2. Os ftcaÀ e o çsttr & ccrúrâto Íáo terào ÍÉÍhuo poder de nnndo, de gerêncà ou de

controle sohe c ergegados desiryÀx peh CONTRATADA pra a execr4âo dos

serviçm, objeb do preseÍúe irtrurtEdo, cabqr&lrs o accrrpa.nharrenro e na

fscalização do c6tato, regbrrar as ocaÉrràs rehciradas à sua execuçào,
comrmiando à CONIRÀTADÀ atr'àÉs do seu reF€saúante, as proviGrrias
necesúrias a sua regrà@€o. as çnt deverâo er erirfrdas ê inedàto. sglvo Ínotivo
de força rnair.

11.1.3. A partir do hicb da &+os Pn*tos, as ART's qr RRT's do respcn:sável peh Obra eo
Diário de Obra dewrão prnarccerrtll câúeio. O DÉrb dÊ Obra é destirado a regbtar
as ocorrências, n rúab m rÊo, rebrarres para oaúmcmo dc servioe, cqias amtações

deverào ser realizadas alàràrÊúe.
a) Sõo anoçôes &tptorias m Diárb de Oha as cmftões do erpo, a descrião dm

equipamenms irrbílos otr retiradm rlo canteio, a mol'inrnlação ocorrih no quadro

Todas de pessm! o resrxm dm servic reakadm e as aorrênchs dbcflinares.
b) as anotações serão Êtas peb respcs.ável tecnfoo e,'ui peh ftcalização.

c) A cópà do Diírb de OtÍa faÉ FÍte itegrarte da PrEsteção de Contas.

11.1.4. Somente será eÍbando o pgarÉo da Frceh coürrÀral se atestada peh fscaliação. A
corryoração do mgacnb se &rá por emà§o de licta Frscal, +rc será preenchih cm
destaque do rrakr de retenção de I l% do valcÍ da do-dedra para a Prelilêncà Socbl

nas phnilns ONERÂDAS5 dr, ret€nção dÊ 3-5'lo Fra phrfrns DESONERADAS,

seguindo o que determinÊ o ÂrL T. §6', da Lsi lL%l?ÚLl.
11.1.5. A ifuntifoaçio da phiba de exrcrryão da otra {&erada/Desoocrada) podená ser

averiguada no Pn*.to Brísbo iem 6- Caso a enpesa cryorr pasú beneficir de bis
especificas para o recolindo. Para efeitoda retetryà§, o rahr & nÉoie-r*ra não seri

inferir a 5trl. do lah dâ fatu'a emlila peh CONIRATADA.
I 1.1.6- A posibildade de ssbcodffiç-r püdd do @ito licitado corst ui decbão

admni$râtiyd dou de crahr técnto Pcr essa raáo, peh natu'eza e as caracteÉtbas dú

obito a ser hiado, serye çr fr irEado cúlreÍà1rc, devihnpnte jutifrado e

apova& Fh CONTfiÂIANTL de tcu& cun o precer da fncaliaçâc, podení a

CONTRATADA. m execuçâo do CúÍrato, sern peirÍzo das responsabilidade s

Seqsaâ &Esta&da BixaÉr - Goiâ
S4'eÍiÍdÉEir & lúarrrqe-@àde Projáõ effis{ÍÍúâe(:i!ãàcôde Múl,tcnçto PÍediâl

,{". .{úorE'6.' ã' lófo, SÉor tl.'te vib Nova, CEP: 7d.ó4.!OlO, CÀrâ4r4f,)
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11.1.7.

ll . t.8.

contratuab e legais. subcontratar até 30yo (trinta por cento) do valor da obra
conrspon&nte à parcelas complefâs da obrr, resporden&, entretant.o, a

CONTRATADA. perante a CONTRATANTE, peh execuçào dos servsm
subcoutatadm. O lkilante dereÉ anexar aos sutos ds) conu-atds) com o(s)
subcontratado(s). O(s) subcontrztado(s) deverá(âo) manter reguhriiaê fscal e
trabaftrbta. Os serviços pssiveb de subcontratação são:
a) Sronügem do Terreno;
b) Estrutura Meúlical
c) Estrunna tajes (Pre - MoHadas);
d) Marcemrà;
e) Central de Gís:
fl) SPDA (Sbtenra de ProÍeção contra Descargas Atnrosfericas);
g) Esquadrbs lr{eúlicas;
h) Transporte de Entulho.

A SEDUC poderá, a qua§uer ternpo, l-scalizar a empresa co ratada, quanto ao

cwnprimento das cláusuhs e bgbhção vigente sobre saúde e segurança no trabaltn.
Em conformilade com o art.45 da [.eiestadrnl n' 17.92A2U!, bem corm o art. 40, incho
XI da Lei n" 8.666 13, o cúérb a ser utilizado para etêito de reajustâmento dos contratos,

deveú sera data da apresentação do or§:anrento a que a propostâ se retêrir, pob reúz os

probhrnas advindos de orçErÍrentos desattalrzadrx em virtude dos tramcwsm de váricx;

ÍÍEses entre a data base de estimativa de custo6 e dâ abeÍura das pÍopostas. Para efeito de

cálculo, consilerar 4{quauo) casas após a vbguh, utilizardo m Índtes do INCC.

SeguiÍrdo o exposto rw Roteiro dc Auditoria dc Obas Púhlicas Co TCU e expcilo no

Acórdão n" 1977/20IJ ICU, estâ Obra. objeto da }icitação. rüo se enquadra no regime de

preço uniúrio, rúto que os pmjetos ehborados e de\idamente docuÍnentafu favorecem

a quantificação com pechào dos scrvim relackmad<x; no oÍçaÍnento do objeto em

questão. Portanto. deve-se Ínanter o reginr ê Enpreimda por PREÇO GLOBAL.

i 1. 1.9.

I

I 1,2. Obrigações do Contratânle

I 1.2. l. Rebcimar-se com a CONTR{TADA através d€ seu Feposto ou de seu repesentanÉ

bgaL

I1.2.2. Verifrar se a CONTRATADA executâ o objeto em conformiladr- com sua pÍoposta e

com os parâÍnetros de qualllade e desenpenho definilos neste instrumento e nos demais

docurnentos que o integram;

I I .2.3. Cmfeú e efetuav acefte ou recusa dos servtm entegrres peh CONTF'q'TADA. caso rÀo

estirercm de acrrdo ccxn o cornbinado;

11.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota Fbcal'Tatura sernpre que houver obrigação contratual

penbnte de liquilação por paÍte ds CONTRATADA, até a completa regularüaçào;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o Pagamento rnedbnte emisào da nota fiscal, por

pârte da CONTRATADA, conforÍÍp co trato e â entrega dos serviço§.

11.3, Obrigaçõer de Contntade

í$

W@
§ê.Íeteà de Estado da Eürcaçào - Coitb

Superht€ndqria de Ioftaestrutura - Gqàcia de Pmjdos e InFáe$rutura c GcÍârcia de M anut€üÊo Prqlial
Av. Ànha gucra, flo I610, S(ror L.stc Vila Nova, CEP: 74.«l-010, Coiônnrco
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ll.3.l. A fiscalização exercida peh sEDUC não exclui nem reduz a responsabililade da
CONTRÀTADA, inclusive perantc terceiros, por qualquer irreguhrida&, e na sua
ocorrência. rÊo inplica corresprrsabifidade da CONTRATANTE ru de seus agLntes e

p[epostc (Art. 70 da Lei 8.66093, com suas aherações);
11.3.2. Durante a execução do conEato, a COITTRATADA deveni apres€ntar: Cópia aúenticada

rh Gtü de Reeohimento do FGTS e Infunrações à Previdêncb Seial (CFIp) virculada
à CEl. exceto quando houver dispersa 1rh Preridência Social neste caso seni úrculada
ao CNPJ da CONTRATADA;

I 1-1.3. Para embsão da Ordem de Serv{o, a CONTRATADA deverá apresentar:
a) Drus vàs da Amtação de Responsab ilade Tôcnla (ART) ou Regbro de

Responsabitdade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recohirnento perante

os ÍÊspecti'6 c(t selhos; Conselho Regi:ral de Ilngenharà e Agror»mia (CREA-C,O)

e Conselho de Arqúetu-a e Urbanbmo (CAU-GO), sendo que uma via será anexada à

Prestação de Contas e a outra será encamirúada à Crerência de Fhcalizaçào e

Aconçanhamento de Okas da Srpêrintendência de Infraesm.rtura da SEDUCT

b) Diário de Obras;

c) Copia de matrtuh no Cadasro Esgrcifro do INSS (CEI);
I I .3.4- PoÍ se Fatâr de contratação em regirne de execução empreitaà por preço gloàal não há

possibihdade de tbrrnaü:ação & termo aditiro visando eventuais acréscirnos de serv(o.
salvo nos casos excepcionais e devidarrente justificados, oriundos de afteraçõcs

quaütativas, que nào configuem fa[ra do orgão gesttr rn ehboração do p«2ieto ou

descoúecincnto por parte da CONTRATÀDA do local onde os servlos serão realizados.

rros terrnos do § 3'do aú.65 da Lei n' 8.666193, e noe limites lxadc no §?do referido

artigo.

11.3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMÀS, AMPLIAÇÕES E

CONSTRUÇÔES dcverá observar os requisitos contidos na Instrução Normativa no007/2017-

CABSEGPI-AN, os quais constarào. obrigatoriameme, dos editais dos processos liciarórios

e, quando for o caso, de todos os tipos de documentos contratuais. É obrigação do(a) FÀcal da

Obra ou dda) Servilor(a) Púlico(a) Responsável peh erliftca@ jurbdicionada à SEDLI a

exigência de:

I - Cópà atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde (kupacional (PCMSO) da emprcsa

Contratada:

ll - Cópias atualiudâs dos Atestados de Saúde Oçupacional (ASO) de lodos os eÍapregados da

CONTRÂTADÀ que ;rào trabâlhar nd depcndêrcias da edifrcaâo lrbdicionada à SEDtjC;

lU - Cópia atualizâda do Programa de Prevenção de Rhcos Ambientab (PPRA) da empÍesa contratad4
quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópb atuâlizÀda do Programa de Condiões e Mekr ,Ambbnle de Traba[ro (PCMAT) dâ eÍnpr€sa

contratada- quando houver mab de 20 nabalhadores na obra;

V - Cópà das Ordcns de Serviço lndivilual e Fspec ifrca(elÉtricÀ trabalho em alura e espaço confmado,
qrmndo for o caso) de todos os empregados da contratada que bào trabalhar nas dependências da

edificaçào jurisdicionada à SEDUC:

SoçÍçtúb de FsÍado da Educaçà - Goiô
§peÍi eadàcia de Iniiaestrurum - Geràrcia de Projetos e InÊâestrutura e Ctriencia de Manuta@ Predial

Àv. AnhangueÍa n" ló10, Seto. Leste vila Nova, CEP: 74.643-010, Goifuia4o
hllD s:"!ilc c(ltrel(ro.{o qo!,br
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vl - cópias dos comproyantes (cc irrcados ou outros) da realização dos treinamentos de segurançâ em
confonnilade com as Normas Reguhmeotâdoras do MTE para os rrabalhadores que desenvotvcrcm
atividades de úo rbco, tab como: elebicilade (NR -10 BÉsico), máquinas e equipamentos (NR -12).
trabalho em altura (NR 35) e ouúos:

tr@-

Vll - cópias das frhas de regbtro da enÍega dos Equ[amenros de Proteçào lndivilual - Epl fomecidos
aos empregpdos gue irâo traba[rar da edilraçâo.iurisdicionada à SEDIJC:

§ l" Os documa,tos aos quais sc referem os incisos deste a:tigo devem ser fomecilos, no ato da
assinatura contratual ao(à) FÀcal da obra ou ao(à) servilo(a) Públbo{a) Responsável peh edifrcaçâo
.iurisdbbnada à SEDUC (contrâtante), que os encamiúarÁ imediatamente ao:

a) SESMT Público (Servlo de Seguranp e Saúde no Trabalho do Servilor Públfuo), onde
houver (Goiânia- Anápolb, Jatal e Quirinôpolh). para vafidaçào em 5 (cinco) diasl

b) Ou, onde nâo houver SESMT. os documentos deverào ser fornecllos ao(à) Fiscal da Obra
ou ao(à) ServiJor(a) Públi:o(a) Resircnsável pela edihcação jurbdÉkrnada à SEDLrc,
para regubrizaçâo e fscalização em atendimenro das exigênc ias das Normas
Reguhmentadoras do MTE - Ministfu do 'I rabalho e Emprego:

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde rro trabaho deverão permarecer na obra
à dÀposifo da lsc alizq;âo.

ll.l.6. Ainda consilerando o estabelecirio no Art- 5" da Insúução Normativa 07/3017-

GAB'SEGPIáN. a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforne
as exigàrcias bgais:

I - Formar sua ComÀsâo Inteara de Prevenção de AciCenacs (CIPA) ou Designado dc CIPA confornr
daerminações da NR-5 da Ponaria 3.214178;

il - !-omecer os liquipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específrcos aos riscos em perfeito estado
de conserração e funcbnamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservaçâo e
registro/controh de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por paíe dos empregados enr áreas/
ati\.idâdcs de rbco denno do que determina a NR-6. da Portaria 3.?14178 do MTF;

III - Registrar a Comunicação de Ar-idelte de Tratralho (CAT) na ocorrência tle qua\uer acidente com
seus emprtgados na-s delxndências ou a seniço da edifrcaçào jurisdicionada à SEDUC (Contratartc).

bem como nos ocorridos nos trajelos:

lV - Treinar os seus ernpregados, em caso de ilentü-rcado de rbcos, após o inícir do conrato. para os
quah os trabaltradores ainda não forzm treinados, antes do iníc io da execução das Íespectivas atividades,
quanto aos Àcos inereDtrs à função e quanto às medidas de controle existentes, em atendimento à
|{ormas Reguhmenrado,-as do MTE;

V - Re;ponsahilizar-se pelo atendimento e encaminhâmento do seu empregado acidentado;

Yl - Providenciar as atuâlizações. anuainente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as arivklades ,' s€Íviçts contratsdos;

VII - Providenciar a elabora$o das documentações exigida.s paÍa os trabalhos" atividades de aho risctt,
tais como: trabalho em altura (NR l5). eletrbidade (NR-10 E§sico e SEP quando aplicável) máquinas

e equipamentos (NR t2) e outros, conforme as Normâs RegulamentâdoÍâs do MTE.

SocÍetaÍü de Estâdo da Educação - Goiás

Superintendfuis de lofÍa€stuturÀ - GetÉocia de Projdos e Iúfraesttutura e Gerârcia de M aout€nÉo PÊdial
Av- Anhangus-4 n' ló10, Setor t-este Vilâ Nov4 CEP: 7.1.ó4-1-0 t 0, GoiârliôGo
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r | .3.7.

I 1.3.8.

I L3.9.

E de responsabilidade da empresa contratada apresentaÍ ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Público(a) Resposávcl pela edificação jurisdicionada à SEDLC (coutratante),

cópias ôs documentos mencionados neste Proiro Eisbo, em conformlfude com â ItrstruÉo
Normativa no 0O7i 2017-GAB'SEGPLAN. a contar da data do inícir das alivilades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servilo(a) Públicda) Responsável peh ediftação fuúdicionada
à SEDIr (contratante) poderá a qualquer tempo. fiscaliz.ar a empresa contrâtadâ, quânto ao

cumprimento das cl4usuhs cotrtratuâfu e da legbbçào vigenle sobre saúde e segurança no

trabalho;

O descumprimento, a quahuer tempo. das cliusubs contratuú ou da legishçào referente à

saúde e segurança no trabaho, implicani na aptica@o de advenência" multa e rescbão

contràtual, em caso de reinc idênc ia ou resbtência, respondendo por ombsâo quanto à fala por

não cumpú com as exigcncias de Selnrrança e Sairde do Trúalho de acordo com a liormas
Reguhmentadoras do MTE, com adoçào das penalidades coorratuais. esp€cblmente çaso

ocorra âcilente de trúalho.

cí,ro,odrloroiÇtoàrr
' ", :. -. . i: \.ab5 2:!.t<::r t1
I ': ''1.:e..r:i'ii'.'

Gustavo de Morais Veiga Jardim
Arquitcto e Urbalista - CAU n" A67881-3

CL'rLnte de Prujetos e lnfraeslrutum

Obs.: Para eschreciÍrEntos de even§rab duvi:las a respeilo deste. a enpresa deverá entrar em conlato conr
a Superintendência de Inflaestnrtura da Secretarà de Estado da Educação de Croiás, kralizada na Av.
Arüalguera, , n" 1630 - Setor Leste Vih Nova - CEP: 74.643{10 - Goiânia - Cniás - FONE: (62) 3201-

3067 13201.-3M6 320r-3148 / 3201-3149 / 3201-3131.

Ate nção:
Os arquivos contendo os projetos, phnilhas orçanrntárias, cronograma flsico-fnanceío e mernoú I

descritivo estão dbporiveb m site: www.educacao.qo-sov.br .

Superintendêncà de Infraestrutura, em Goiânia, aos 07 dias do mês de Junlro de 2020

Juliana usa M ut§
Arquitcta c L'ôanista - CAU n" Â 101293-2

Dc acordo:

S€cretaÍà de Btado & Edusação - Goih
Superútordêncà de IDÍiâéstrutum - Gdàrcia de Projaos e InÊrstrulura e CeÍârcia de Manúeoção Predial

Av. ÀnhanÊucr4 n" ló10, Setor Leste Vila Noru, CEPi 74-ó43-010. Goiâni+Go
lrl lÍ) §' §rlc.arlu!ilc00.§j.!lL)\.br
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DAD os
CENTRO DE ENSINO Eilffi
PINHEIRO DEABREU

L AVENIDA SAIITA MARIA COM A-AIt{ffi
SÂO FRAÍ{CISCo, GoÊln. Go
AMPLIAÇAO E REFORMA

C.R.E.: GOIAI{IA

MEMORTAL DESCR|T|\0 / ESpECtFtCAÇÕeS rÉCnrCeS
ATriPLlAÇÃO EREFORMA

Este memorial tern por otieti\o, descreveí de forma clara os seÍviços a serefil
executados na Ampliaçáo e ReÍorma do Cenúo de Ensim êm PeíÍcdo lntegral
Edmundo Pinheiro de AbÍeu, Goiânia - @.

Seráo descritos tamtÉm neste memorial, serviços do tipo: pavim erúações,
vegêtações, passarelas descobertas, grelhas e instalaçóes de eleÍnentos corno:
bicicletário, equipamentos recreaüvos e adaptaçôes para acessibilidade.

1.1 - AMPUAÇÃO

Para ampliaçáo da escola sêrão implantados os seguintes blocos:

Os blocos Írovos a serem implantados teráo a finalidade de suprir as
necessidades encmfâdâs na escola em temos dê anbiêírtês específicos.

Estes blocos ter:ao todâs as infumações necessárias com especificação de
material e normas técnicas constrúivas no lt/lemorial Descritivo especifico. Terá
também projeto de arquitetura coÍnpleto e os píojetos complemêntares frornecidos pela
Seduc.

1.2 - REFORMA

Os serviços de reúorma são conforme descrição e indicaçáo eÍn projeto:
. Rebrma enhada;
. Remover portão & erúradâ - 185x180cm;
. Demolir parte do muro ex,stente para novo poítào;
. Dêmolir escada êrn corrcreto;
. Executar Íechamento do muro;
. Executâr ch4isco, reboco e pintura do fechamento do muro;

i{emori.l Dês{riliE Õ Arúlli.çao c R.fodn.
Secretüiâ de F§ado ds liuce@ dc CoiÂs

$perinlddàcie de tnfrstruturs GeÍàlcia de Projetos e lnt'râ.rstÍuturs e G§Íàcia de Meut€nçâo PÍediâl

Av. A-n-hanguera- N"1630 SetoÍ l-ôste Vila Nora- CEP: ?4.ó43-Ol0 Goiâoia - Goiá§

Fotre: (ó2) 3201-3131 - rUlu gUs:-r.!r

b\

N
@t

BLOCO AREA PADRÃO
Bloco Cobertura Entrada 122,55 m2 Projeto Específico
Bloco Passarela 5322m2 Proieto EspêcÍfico
Bloco Central de Gás 1.52m2 AGETOP

GOIAS

ut Í{A:

í.0- DESCRÇÂO:
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. Executar piso em corEreto deseínpeftado;

. Executar dvenãia para esca.la;

. Executar mwo de csÉçfu - s pícietl estln.rd:

. Executar derro píâ rãnpâ e escad4

. ExecúÍar ch4,isco, rebco e Firh.ra das paees da ranpa e escada;

. Executar estufura metáli:a p.râ cobeÍt.ra da enüra@

. Executar pinürra da 6fuü.r-a mááEcã;

. lnstala tdhas cerànbas üpo ãneÍi:ãla,

. Executar cumedra e emhãneflb;

. lnstalar cdha m errcsúo &s lellados;

. Executar fechaÍn$to l# da cobghra em ahrenaia;

. Executar chaÍisco, rebÉo e FiÍtra ô fuctsnerúo de dvenaÍb da cobeítura;

. ExecutaÍ verga pra rm portfo;

. lnstalar poítáo paeáo AGETOP PT4 - 2tr/240cm;

. Executar fintura do noro pq'târ, tinta esmatte cún fr.ndo;

. lnstdar guarda-corpo coÍn csrimão, parlrâo Sedrc;

. Executar rasgo no pÍso da partê interna da unidade escolar'

. Execúar câlç-ada de csrcrêto ern volta & parte da unidade escolar;

. Execúar rebdxo na calçada;
, lnstalar pisos tátêis de deíE e direcionais eín dacas pré-mddadas;
. kstalar Fisos tátds & deíta e &ecimds emborÍachadG, rp inteÍior da unidade

escdar;
. Passarela cobeíta
. Executar esüuü..{'a me*áli= paa rlow passída cobeÍta;
. Executar Êntr-a da 6firtÍa ÍÍdá[ca;
. lnstdan tdhas metáfics fapezoadd,
. Remover grades mdálicas - 16&1&lcÍn dâ ceíH de gás existente;
. Dêmdir coberturâ de cúlcreüo da csúd de gás êdstente;
. Demolir alverarias da ceítrd de gas existerüe;
. Execdar nora cenrd 4e (É paúfu AGETOP-

1.3- ACESSIBILIDA)E

Seráo propostas no contexto gerd da Escda, a@,rações recessárias para atender
aos reqisitos de acessiHiJ*, csno:
. Colocar fita arüideÍr@re nas Grnpas;
. Fazer Íaínpas na eífada da Escda, nas §94óes ds UcG, n6 circulaçôês em

geral com todos 06 detdlEs nêcessáiG C alender âcessibli*, veí poeto.

1.4- OUTROSSERV1ÇOS

Para sLerir as rEcessidades e deficiàrias da escda tamtÉn serão executados ou
instdados os següÍü€s eleÍneítos iÍrlc# em prcie{o:
. Execuçáo de muÍo coífrrnê mÉrc4ão eÍn projeto;
. Exêcúâr Sumido$o e FGsa Sqxica;
. lnstdaçfu de gÍe*râs mêtái:as <Énensôes irrf;cadas;
. Execúã Cenfd dê Giás;
. Executar cahda rcessÍvd;

*A*iJ D.r.dli- & .lrdir+rc c LÍnr
Sosarà dc E*dode Eôc.Éo &C,{út

§rperint<adêocir dc taianoã GoÉeci rlc Prtiroc e kÊsrqrra c G<riatà.tÊ Má..çáo Mirl
Ây. Aob-!Dõa. N'I6lô .. SãdLc*la Xorr CEP 7.t-úÚ{llÔ - Cxi-à C-íÉ;

Fodq (62) 3201-ft3l r'uv, sçteoq(» hr
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Qualquer dúvida na especiftcaçâ: caso algum material tenha saído de linha
durante a obt"a, ou ainda caso se faça opção pelo uso dê algum material equivalente.
consuitaÍ o Engenhdro fiscal da obra ou profissionais da Superintendência de
lnfraestutura da Seduc, pa.a que a obra mantenha o mesmo pdráo de qualidade, em
todos os níueis da edificaçâo.

Sêrá de inteirâ responsabilidade da contÍaiada a concordância entre os projetos,
o local de construçáo (topografia local) e as concessionárias (redes publicas).

A empreiteira deverá seguir rigorosâmente o Cronograma de Banas da obra.
Este dêveÉ ser mantido no barracáo de obras para a orientação do empeiteíro e da
fiscalizaçáo.

Náo @êrá a firma empreiteira, em hipótêse alguma, alegar desconhecimento
das cláusulas e cordiçõês estabelecidas nestas especificações, bem corno de
detalhes e exigências constantes dos poetos, que fazem parte integrante do corúrâto.

A empreiteira será responsável pelas soluções técnicas necessánas para
execução dos projêtos.

A mesma deverá Íazer uma reüsáo geral da obra, verificaçáo do funcionamento.
da segurarça e do acabamênto de todos os itens, tarúo os exêcutados por ela como
os executdos por terceiros.

Todos os pagamêntos, taxas, impostos, multâs, encârgos sociais, indenizaçôes,
seguros e demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal
da mesma, seráo de total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

2.0. CADERNO DE ENCARGOS

1.5 - GENERAIDADES

A empreiteira fica obrigada â manter no canteiro, durarúe todo deconer da obra,
um Caderno de Encargos da AGETOP paÉ acom panhamento dos serviços.

As etapas da construção dêverâo estar de acordo com o referido Cademo de
Encargos naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projêtos
técnicos apresenta&s, aendendo as orieniaçôês contidâs nos seguintes capÍtulos:

Memo.i.I Descriti!ú de .{mlli.ção e Refom.
SecÍetaria de Estado da Educação de Coiás

§lpeÍi$terldàciâ de InfÍâestnrtura Ge.êrciâ de Proj€Ítos e Inl'raestrutuI3 e C€ràciâ de MârulenÉo Prdiâl
Av. Anhangera. N'1631) Setor L€stê Vila No!? CEP:74.643-010 Goiânk Goiás

th

W

CapÍtulo I - Serviços Preliminares
Capítulo ll - fuhteriais Básicos
CapÍtulo lll - Projeto
CapÍtulo M - lnstalaÇáo da Obra
Capitulo V - Àlbvimento de TerÍas
Capítulo Vl
CapÍtulo Vl

F
- Estruturâ de oncrêto Armado
- Estruturâ lkletálica

Capítulo lX - Alvenaria, obsêrvando-sê âs normas e dimensôes da Cobracom e

ABNT
Capftulo -X C.obertura
Capitulo X - lnstalaÇões Elétricas
Capítulo XV Sênalheria
Capitulo XM - Paümêntação
CapÍtulo XX - Pinturã
Capítulo )0{ll - SêrviÇos Com plementares
Capítulo XXV - Entrega ê Recebimento da Obra

Forc: (62) t20l-31-l I
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3.0 - SERMÇOS PRELIMINARES

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviÇos referidos
no Cademo de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as rêsponsabilid&s legais
vigentes, a prestar todâ a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir
andamento convenienle aos trabalhos, irrclusive apresentâr laudos de ensaios quando
s olicitado pela f scalizaçáo.

Denolições: As demoliçôes deveráo ser executadas com o devido cuidado para
náo danificar as partes a serem pres ervadas. Todos os materiais oriundos de
demoliçoes, julgados pelo ErqenfEiro Fiscal, como reutilizáveis, seráo de propriedade
da AGETOP ou da SEDUC.

O destino dado a todos os materiais classificados coíno "entulflo" da obra será de
responsabilidade da empíeiteira, que deverá dispôlos em locd indicado, em
conformidade com as leis e necessidades do Àfunicípio.

Providenciar a legaliz4ár da ob'ra, fixação da respectiva placa e proceder aos
seguintes aspectos:
a) Anotaçáo e execuçàr de obra no CREA - @ /CAU - GO
b) Placa de obra

Padráo AGETOP/SEDUC cb 2,0m x 1,5m(altura), de chapa galvanÉada, pintada
com dados da obra e colocada em ügotas de madeira, a 2,2Om da parte inferior da
placa. O projeto básico da placa com tamanho e tipo de letra e cores será fomecido
pela Fiscalização no momento oportuno.

c) Placa do CREA
Em chapa galvanizada, de 1,0m x 1,5m(altura), pintada com os nomes dos
profissionais Responsáveis Técnicos pela obra e projetos e seus respectivos
números do Conseiho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA dor.r Conselho
de Arquatetura e Urbanismo - CAU; colocada em vigotâs de madeta, a 2,2Om da
parte inferior da placa.

d) Limpeza do têrreno ondê serão construÍdos os blocos.
e) Locação da obra no local indicado em prdeto que segue em anexo.
0 Dê forma alguma os serviços poderáo ser iniciados sem abertura de "DtARlO DE

OBRn- (corúame lei S6ô193 - art,67o § 1). O ÍÍESÍno deverá perrmnecer na
obra durante todo o tenpo de sua execuçâo e apresêÍÉado preenchido
quando solicitado pelos técnicos da SEDUC - GO.

4.0 - MATERIAS BÁ$COS:

Todos os materiais empregados seráo de primeira qualidade e todos as serviços
deverão ser executãdos êm completa obediência aos princlpios de boa técnica,
devendo ainda satisfazer rigorosâmente às Normas Técnicas Brasileiras.

Caberá à Fiscaliz4áo a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais,
decidindo sobre a necessidade de se efefuar ensaios laboratoriais especializados, que
correráo poí conta da empreiteira.

|lemorid Destritito de Amflieçto e Reíormr
Sõ.elada de Lstado da F/ucâÇão dc Goiís

§rperintcrdàcia de lrrt'ra€strutum GeÍ€ncia de Projeros o Infrae+,truturs e Geràciâ de ManulenFo PrEdial

Av- Anhanguera- N'1630 Selo. [3ste Vilâ Nova - CEP: 7{-643-0 l0 Goiânia - Goiás

-l

,d
b\

W

@
Foae (62) 3201-3131 }



Supcrintcndôncle dc
lnÍraartrutura

Socrrterle dc
Ertedo de
Educação

5.0. PROJETO

Toda execução da obra dererá seguir rigorosarnentê os projetos apresentados.
Os prdetos seráo fomecidos pela Seduc, tanto da lmflantaçáo corno os projetos
padrões refurentes aos blocos implantados. Qualquer drlvida, enfar eín contato com o
fiscal de obra ou coín o departamento responsávd pela execuçáo dos projetos a
Superinterrlência de lnfraestrutura.

6.0 - |NSTA_AÇAO DA OBRA

Para execuçáo das obras, a Empíeiteira proükrciaÉ espaço a@uado para
guarda de mateíiais e bnamentas em concordârrcia com a Direçác/ Coor<lenaçfo da
Escola- Os procedimentos serfu desta forma por se tratar & uma obra já odstente
para ampliaçáo e reforma.

Cornpetirá à Empreiteira forrEcer todo o fenamental, maquinaria e
apare,hamerfio adequado a mais perÍeita execuçfo dos serv!ços contratados, bem
cono os equipamentos de proteçfu individual (EPl), pÍdeçáo cdetiva (Erc), PPRÂ
PCttL{T e rcii|so.

A fiscalizqáo fomecerá o padrão de instalaçôes proüsorias baseado na
caretêíística de cada obrâ-

7.0. IáOlíMENTAçÂO DE TERRA

A confatada será responsável pelo movimento de tena necessário para atender
as cotãs do poêto.

Para o ateno gêral ou coÍte, se necessário, dêverá ser feito um confole
tecnologico a ser definido pelo Engenhêiro Fiscal e um ensaio de Proctor Normal 95%
coÍn intervalo de acdtaÇfu &2o/o-

Os atenos deverão ser fêitos êm camadas adequadamente comp*tdas de no
máximo 20cm. No caso de aterros corn alfura acima de 1m deverá ser observado o
t,po de teneno e a fiscalização exigirá o cmtrde tecnoljogico da coÍnpactâçâc dos
mesmos.

Deveráo seÍ úilizados para os áerros sdo ou cascalho liwes de impurêzas
como matá'ia orgânica. Náo será permiüda a úilizaçáo do entulho da obra para a
ê)€cuçáo de qualqueí aterrameÍtto-

8.0- FUNDAÇÃO

PaÍa fundação seguir conforme especificação do item 1.1 destê lvlemorial. Para
detdhes de frnrdaçe, do muro, seguir projeto ern alexo.

O Prcjeto de Fundaçáo q:e será Íorneciílo @a Seduc deverá ser seguido
rigorosamerúe.

Por se tratar de um poeto padrão, caso seja necessário outro tipo de furdaçáo
(diferênte do poeto Íornecido pda Sêduc) em turção do tipo dê solo, o caso deverá
ser levado a conhecimento do EngP Fiscal que de\rerá buscar junto aos depârtamentos
compêtentes da Seduc a mekpr sduçáo para o problema.

M.iffiid llcsditaE & ÁnÉi.Éo c B.fdm.
Secraaia de Esralo de F,lucaçr^ d6 Goifo

§rp€Íitt€údàda de Infrst hrrs G€Íêa.it d€ PÍ.ridG ê tEfrdÍutu§€ CeÍàci, de Mrurcaç& Prt*.l
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9.0 - ESTRUTURA

9.Í - Concreto Arrnado
CoÍn rê14ão aos projetos estndurais de concreto armado recessários para

implantaçáo dos novos blocos, seguir confoíme iteÍn 1.1 destê lüernorial.
O Prc{êto Esfutural de Concreto Armado deverá ser execúado obedecendo

todas as recomerdaçôes da Àlorma afirÉil Wa estrutura de concreto armado - NBR
6'118.

As estruturas que ficarão aparentes devem ser êxecutadas com formas de
madeira coínpensada 12mm de espessura. plasüficada, com todos os cuidados
necessários para garantir a perfeição da peça moldada.

DevêÍá seí dada atençáo espêcial à execrçár do prqeto coí,ferindo as fêíragens
e espaçamerúos. A espessura dos cobrimentos deverá ser asseguÍada pelo uso de
espaçadores apropriados. Também será exigida a dosagem laboráorial do concreto a
ser adicado ê â moldagem dos corpos-d+prova para ensaios de ven'ficaçáo da
resistência à compressáo.

9.2 - Metálica
A Estrutura lúetálica a ser utilÉada nâ sustentaçáo da cobeÍtura das Passarelas

será em aço üpo pâtinávd AlSl da CSN (COR420) orj USIMI]\IAS (SAC30O)
Os parafusos de fxação e o aço em prêgado teráo a qualidade com provada por

ensaios técnicos em itidos pelos fabricantes, que acompanharâo as notas fiscais. Tais
notas fiscais deverão ser entregues ao Engenheiro Fiscal para serem anexadas na
pasta de ob,ra.

A estrutura táo logp seja execúada, airda na indústria q.r no canteiro, deverá
receber a pinhra Aquídica Duda Funçáo, confurme especificado no item Pintura.

10.0. AL\ENARIA

10.í - Tijolos Comrns
Os üjolos seráo de bano especial, bem cozido, ieves. ciuros e soÍloíos, com

dimensões de 5,5xgx19cm, e não ütrificaôs, usados na execuçáo das rampas, caixas
de passageín, complementaçáo de muro, bâses de caixa d'água, execuçáo de fossa
séptica, etc-

10.2 - Tijolos furados
Os üjolos seráo de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com 08

(oito) furos, com dimensôes de 9x19x19cm e náo ütrificados, assentados nas paredes
de vedaçáo, muros, muretas...

Obs.: A Fiscalizaçáo caberá a decisáo cle aceitar os tÍolos ou se julgar necessário
eÍgir testes que cornprovem a sua qualidde.

Memorial Desctiliro de ÀmÊi.Éo e Reform.
S€cretaÍia de Lstado ds Educsção de Goiá§

S{rp€ÍintetrdàÍria de Inl'raestÍuturâ - Gef,êÍrcia dc Projetos ê lnfÍsl rurura e Ger&rcia de M srutcn$o Prodial

Ay. ADh{lEu€r& N" 1630 SotoÍ testc Vilá NôYa CEP:74.643410 Goiánia Goiás
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í1.0 - COBERTURA

í Í.í - Telha de Fibrocincnto
Sêrár utilizadas nas Passarelas Padrà: l_aje Plana, modelo 2 e 3, a telha

Canaletê 49 da ETERNI-I, BRASIUT ou equivalentê, dimensões confoÍrÍte projeto dê
Arquitetura. O trespassê, acessórios e fixaçôes devern obedecer rigorosamente ao
projeto ê ao catálogo do fabricante.

11.2 - Telha cerâÍÍica tipo Plan
Para os blocos de ampliaçào seguir especificaçôes ê detalhes conforme píojeto

de Arquitefura e memoriais especÍncos.
Para blocos eÍstentes, Íazer rêvisáo na cobertura de telha plan, trocando todas

as telhas que üverem quebradas e os caibros e ripas que tivêrem com pÍoblemas.
Troca de aproxamadamente 30o/o de telhas e 30olo de madeiramento. Ver indicaçfo em
projeto

12.0 - TNSTAUÇÕeS elerRrCns

Para esta ampliaçáo @ssui um projeto elétrico especÍfico ligando os blocos
implantados ao quadro geral já êxistente e fazendo uma interaçáo destes blocos com
a rede geral da escola tanto na área externa corno tnternamerúe.

f.la rebrma deverá ser Íeito revisão nas instalaçõês eléticas, trocando luminárias
com defeito, aocando lâm@as qudmadas e trocar lâmpadas incandescentes por
lâmpadas fluorescentes. Seguir normas técnicas constnÍivas conforme Cademo de
Encargos da Agetop.

Serfo empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela F ISCALIZAÇÃO,
de manejra que as instalações obêdeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

I 3.0 - TNSTALÁÇÔES XIOROSSaT|TÁR|AS

Para esta ampliação possui um poêto hidrossanitário êspêcífico, onde será
representada a rede de abastecimento de água servida ê rede de esgoto de ligqáo
dos blocos à Fossa Séplca.

Na reforma fazer revisáo nas instalaçôes, trocardo torneiras dê plástico dos
Sanitários, algumas válwlas que estáo com defeito ê vazamentos em geral nas
tubulaçoes de ambientes identificados em projeto. Seguir normas técnicas constnrtivas
conforme Cadêmo de Encargos da Agetop.

Seráo empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇAO,
de;.naneira que as instalaçÕes obedeçam alo quê prescrevem as lrlormas Brâsilêiras.

,I4.0. SERRA-HERIA

Deveráo ser execúadas devendo úilizar somente materiais de qualidade, 1" uso e
isentos de ferrugem.

Memorid Desüitil's dê Á!íCilçto c Rêíoúrr
S€crdáÍia de Estâdo d! Educaçâo de Goirís

§rpeÍintend€ncjâ dc Infr.estnrhrra Gsênciâ dê Pmjelos e lnl'r&:slnltum qcet€ícia de Mmnteíçâo Ptedis,
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b) \rrst lÃterrl

14.1 - Portão Metálico:
O portáo sêrá PT4 (2Wx24O) conforme Padráo e Caderno de Detalhes da

Agetop. Deverá, portanto seguir todos os dados e materiais especÍhcos do mesmo.

í4.2 - Grelhas Metálicas:
Removiveis em ferro cantmêira de abas iguais de 34' x 1/8r e fenos chatos de

1/8' êspaçados de 2,0 ern 2,0cm e com altura de 5/8, coín porta grelha em ferro
cantoneira de abas iguais com 7i8" de íargura e 1/8'de espessura.

14.3 - Barras de Apoio
As banas de apoio I banheiros de acessihJilidade, deverão seguir rigorosamente

os detalhês ê material especificado no projeto de arquitetura, nenhuma bitola,
dimensáo ou mãterial deverá ser substituído seín a autonzaçáo do fiscal de obras ou
do gerente responsável da Superinterrcência de lnfraestrúura da Seduc.

J1 -

í
=

n)VLtn sup.íio.

Figura 98 - Area de aproxinnção para uso do lavatório
Fontê desenho NBR 9O5O

Memori.l Descritito de Àmdi.çío e RÊfoÍm.
Secrerria de F,§tado da Fducâção de Goiás

§rperintendârcia de lnfrstrutura GeÍêncü de Projetos e IDfÍ6tÍu1ura e Geí'trlcia de M mufea$o Predial
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0.20 max

Figura í 13 - Barra de apoio no lavatório - Msta superior
Fontê dêsênho NBR 9O5O

0.O4 min

ú.20 max

0 max

a) Vista lateral -
Barra hoaizontal

b) Vistn lâteral -
Bara vertical

Figura 114 - Barra de apoio no lavatório - Vista lateral
Fon!ê dêsênho NBR 9o5

. lnstalação de lavatório e barras de apoio:

Memorial Desqitirn de AmdiaÉo e Reformt
S€üdaria de F-st.do da EducâÉo de Goiás

§peÍintâdàrcrâ de Inli?€struturâ GerêÍcia de PÍojeros e Int_raestÍutuÍa e Gqàrcia de Mânutenção ltÍediâl
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Os lavatórios, suas fixaçôes e ancoragens devem atender no mínimo aos
esforços preüstos nas
ABNT NBR15097-1 eABNT NBR 15097-2.
Sua instalaçáo deve possibilitar a área de aproximação de uma pessoa em cacleira &
rodas, quardo
se tratar do sanitário acessivd, ê garantir a 4roximação forltal de ura pessoa em
pé, quando se fatar de um sanitário qualquer.

As banas de apoio dos lavatórios @eín ser horizontais e verticais. Quando
instaladas, devem
ter uma barra de cada lado conÍorme exemplos ilustrados nas Figuras 113, 114 e
garanür as seguirúes corrfiçóes:

A. Ter um espaçamento entÍe a bâna e a parede ou de qud$êÍ outro objeto de
no mínimo 0,04 m, para sêÍ rrtilizada com conforto,

B. Sêr instaladas até no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do laváório até
o eixo da bana
para peímitir o dcance;

C. Garantir o alcance manual da tomeira de no máximo O,5O m, medido da borda
frontal do lavatório até o eixo da tomeira;

D. As banas horizontais devem ser instaladas a uma aftura 0,78 m a 0,80 m,
medido a partir do piso acabado até a fue supenor da bana, acompanhando a
altura do lavatório;

E. As bânas verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,9O m do Fiso e com
comprimento
mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alírea a);

F. Ter uma distáncia máxima de 0,50 m do eixo do laváoíio ott cuba até o eixo da
bana vertical

instalada na parede lateral ou na parede de fundo para garantir o alcance.

I\lemoriel Desqitiro de ÁmCieçio e RefoÍma
Secretaia de Estado da Fiucaçio de Goií§

$p€Íint€írdàcis de InfÍaestrutura Geràrcia de Projetosehll'.á§tÍuturseGe{àlciade Mmutenção Prcdisl
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a) Yista lateÍül direita

d) Vista superior

0,E0 min.

030

c) Vista latêral êsquerda

Cotas Àdulto

m

lnÍantil

n]

A 075 0.60

:l 0.40 0.25

C 046 0.36

D 0.30 0.15

Superintendência de
lnfraestrutura

0-80 mÍn

l

b) Vista frEntal

Secretaria de
Estado da
Educação

0

cojÍ c i§§€ntc

ú

B

F§ura 1OS - Bacia convencional com barras dê apoio ao fundo e a 9(P nâ
parede laterâl

Fonb desenho NBR 9050

tr{emoÍi.l Desciüro de Ámdirçào ê Reíotma
S€cteitriâ de F-stado ds Eduoaçâo de Goias

Superiotenrlàcia de lofÍa€sltutrrà Ceràcià de Projstss e iüliàestÍuturâ e GeÍàciá ds Màruteflçâo Frslial
Av- Anhanguelâ, N'1630 Sctorlrste Vila Nova CEP:74.643-010 Goiânia Goiás
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Legenda

. Barras de apoio na bacia sanitária:
Junlo à bacia sanitária, quando houver paÍede lateral, devem ser instaladâs barras

para apcJio ê transferêrEia- Umâ bâra rêta horizontai com comprimerúo mínimo de
0,8O m, posicionada horÉonlalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado {medidos
pelos eixos de fixação) a uma distância de 0,40 m entre o êixo da bacia e a fuce da
bana e deve êstar posicionâda a uma Cistância de 0,50 m da borda frontal da bacia.
TâmbÉm dêvê sêr instâlada uma barra reta com comprimento mínimo de 0,70 m,
posicionada verticalmente, a 0,10 m acima da bana horizontal ê 0,3O m dâ borda
frontal da bacia sanitária, conforme Figiuras '1O5.
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Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma barra reta com
comprimento minimo de 0,8O m, posicionadâ horizontalmênte, a 0,7S m de altura do
piso acabado (medido pelos eixos ê lixaçáo). coÍn uma distância mâima de 0,1.,l m
da sua face exteÍna à parede e estendendose 0,3O m alán do axo da bacia em
dkeçâ: à parede lateral, cmforme Figuras 105.

14.4 - Prúeçõn-s e CorzinÉos
Deveráo ser im plantados csrimáo e proteção, conforme p@eto de arquitetura e

NBR 9050

. ForneciÍÍênto e instalação dê corrimão Íixado ao piso:
Os conimãos serão instalados em am bos os lados dos dêgraus isolados, das

escadas ft€s e das rampas. Os corrimãos terâo seçàc circular de 4 cm (1y"'\. para
ciegraus isoíados e escadas, a alfura dos conimãos será de 0,92m do piso, medidas
dê sua gerâtriz superioÍ.

Para rampas e, opcionâlmente, para escadas, os conimáos laterais serâo dudos,
instalados a duas atturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais seráo contínuos, sem interrupçáo nos patamares das
escadas ou das rampas. Os conimáos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Seráo executados em tubo industria, coín diâmetro de 4 cm (1 %").

Fixaçe) no piso com apoios verticais metálicos.
Os apoios seráo em tubo industrial com 4 cm {1 %") e = 2,25 mm, que serão

soldados às sapatas dê íOx10 cm tudo industrial e = 1l4" fixado ao Fiso através de
parafusos dê í0 mm com chumbador do üpo Parabolt.

Os conimáos serão soldados em baÍra chatâ de 1y2", e = 1/4" de aço. O conjunto
conimão e bana chata será parafusado em chapa de 1/2", e= 1/8" dê aço sddado no
apoio vertical metálico.

. Fomecinento e instalação de corriÍíÉo Íixado na parede:
Os conimãos seráo instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas. Quan& embúidos na parede, os conimãos devem estar
âfastados 4,0 cm da parede de furdo e 15,0 cm da Íace superior da re€ntrância. Os
conimâos teráo seçáo circula( de 4 cm (1%")

Para degraus isolados e escâdas, a altura dos conimáos será de 0,92 m do piso,
medidas dê sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmênte, para escdas, os corrimáos laterais seráo duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do 5riso, medidas da geratriz superior.

Os corrimáos laterais seráo contínuos, sem intêrrupçáo nos patamares das
escadas ou das rampas. Os csrimáos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Seráo êxecutados em tubo industrial com @ 1Yz"; espessura da
parede do tubo e = 2,25 mm.

Fixaçáo em alvenanas:
O conimà) será fixado através de solda em barÍa châta de 1/2", e - 1/4" de 4o.

O conjunto corrimáo ê bana chata será soldado em chaPa de 29Ox7Ox3O mm de aço.
que será parafusada na alvenaria através de parafusos de 10 mm com chumbador do
tipo ParaboÍt.

ll{emoti.l Desúiliro de Àmdi.§ío e R.fom.
Secretaria ds Es1âdo ds Fiucsção d. Goiás
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. Fomeci[Ênto e instalação dê guarda-corpo:

. o_s locais que possuír"em escada ou rampa sem paredes em suas laterâis teráo
conimâo asscciado ac guarda-coÍpo.

- Os guard+corpos serão êm tubo industrial coín diâmetro de 4 cm (1 %").O
fechamento do guarda-corpo será em vidro temperado g mm incoror oü oanas
circrdares verticais fr % xt aço inox escovado, fixadas ao guarda-corpo por solda.

A fixação do guarda-corpo ao piso dâ râmpa ou escada se.á atravéi de solda às
sapatas de 10x10 cm aço tipo industrial, e = 114,'fixado ao piso através de parafusos
de 10 mm corn ehumbador do üpo Parâbolt.

Vista Êupcrior Vista lateral

b) Em Íürpç

- PÍolongffiÉnto do coíÍlmão .

FiguÍa 90 - Guarda-corpo . Exemplo

b)ÉoritF

Âltura dos corrirnáos em rampas e êscãdas

3.0

a,3_
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15.0 - REVESTIMENTO

Com relação ao reboco e revestimento de paredes a ser utllizâdo nos blocos de
ampliaçáo, seguir conforme memoíal especffico. Para reforma, seguir indicaçáo do
projeto ê espêcificaçôes dêste memorial.

15.1 - Cerâmicâ 30x40,cm:

Cerâmica 30x40cm: Os revestimentos que seráo trGados rps âmbientês receberão
cerâmica de 1" qualidade, da marca ELIANE, IASA, CEUSA, CECRISA ou similar, com
acabamento bÍilhante, cor branca e assentada em junta prumo sobre êmboço, traço
1:4 (cimento e aÍeia média lâvada), com argamassa de cimento/cola-
O rejunte seÍá da marca FORTALEZA, ELIÀNE, QUARTZOLTT q: similar, na cor
plaüna, aplicado manualmente e o excesso limpo por meio de espuma. Deverá sêr
moldado por superfcie anedondadâ como fio, mangueira, etc.
Obs.:
1- Qualquer elemênto cerâmico deverá ser assêntado sobre o êm boço curado

(sêmpre que o cronograma permitir o tempo de cura será de no mÍnimo 7 dias). A
paredê deverá estar liwe de infiltrações ou qualquer outro üpo de umidade.

Memorid Dessiúiro de .Àmpli.çao e RefoÍm.
SecÍÊtaria de Estado dâ F-ducaçin de Goias
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2- O tamanho da ceràmica pode ser atterado no orçamento dou na compra do
produto, caso haja dificuldade na âquisição da mesma, mas sempre respeitando as
especificaçôes deste memorial e acordo com o fiscal da obra.

16.0 - PAVTMENTAÇÃO/ PISO

Todo o material a ser utilizado na paümêntaçáo deverá, aÍrtes de sua execr.rçáo
ou assentamêrúo, passar por um rigoroso controle de qualidade, assim como a
regularização e cornpactação de todo o teneno a ser pavimentado.

16.1 - Carmda lrperneabilizadora
Será aplicadâ sob todos os pisos (área internâ) em cmtato com o solo uma

camada de corErêto, traço 1:3:6, com 5,0cm de espessura, adicionando um adiüvo
impermeatlilÉânte lÁquido, corno Sika 1 da SIKA, Vedacü da OTTO BAUÍI,IGART,
Vedax 1 da FOSROC, RHEONTÍX 304 da MBT ou equivalente, êm quanüdade
suficiêntê indicda pelo fab{icante.

'16.2 - Concreto Desenpenado:
Os passeios de proteçáo e passarelas descobertas êspecificados no poeto,

seráo em concÍeto desempenado, no traço 1:2,5:3,5, corn 5,0cm de espessura,
executados em placas alternadas, sendo que a diÍatação será em junta seca tomando-
se o cuidado de aplicar solução asfáltica (NEUTROL ou equivalentê), sendo âs placâs
para piso diláados a cada 2,Gr de extensáo. O espelho do passêio tamlÉm será em
concÍeto desempena6, com larguÍa mínima de 10,0cm (usar forma de madeira),
concretâdo simultaneamente com o piso até áingir 20cm abaixo do nível do teneno,
para garantir a estabilidade do passeio.

16.3 - Concrêto Desê ÍÍpe nado Ranhurado - Scm (Para rampas muito inclinadas) :

As Íam pas extemas seráo em cortrreto desempenado ranhurado. Após a
aplicaçáo do corrcreto, será passado sobre o piso, (argamassa fresca) um feno de
diâmetro de 117 cÉiía kizâr o corrcreto para que o piso fique ranhurado e tornê-se
anti-denapantê.

í6.4 - Granitina
Os ambientes identificados em projeto para este revestimento, serão

pavimentados com granitrna com 8mm de espessura (piso acabado), com juntas de
dilataçáo flástica de 3x27mm, formando quadrado de 1,0 x 1,&n. A granitina deverá
ser executada por pessoal técnico cqn capacidâde cornprovada, serdo que a
Fiscalizaçáo deverá reieitar todo e qualquer Fiso ou partes dele que não apresentarem
uniformidade de cor, polimento, coínprctaçár, etc AÉs o polimêrdo e limpeea de toda
a poeira e manchas o piso deverá ser encerado com cera incolor a base de silicone,
da Brilhoto\ Cera Durol (fabricante Briosol), Hidrorepell Oleofugante (fabricante
Ívlanchester) ou equivalente, antes da liberaçáo do tráfego pare eütar que a sujeira
impregne no piso. Na área de serviço descóerta e na passarela o piso de granitina
deverá ser semi-polido, a fim de se obtêr uma superínie anüderrapante.
Obs.: Em funçáo da dificuldde de aquisiçáo dol execçâo da graniüna em alguns
ambiêntes que furam especificdas neste projeto, cabe ao fiscal da obra, Íaze( a

NIemoÉrl Descritiw de AmÊi.çto e Raform.
S€cretaria dc Estado da Educá@ de Goiâs
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substituÇão desta graniüna por cerâmica 3ox30cm ou equivaíente. co|n as mesmas
es pec ificações ditadas neste memoÍial.

16.5 - Piso Podotátil

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil de alerta:
A forma do piso tátil de alerta se constitu, em troncos-cônicos compostos na

superficie plana. O significado deste re\€stimento cabe em aüsar o usuáio de perigos
e inÍormar a necêssidade de atenção redobrada sobre o próÍmo passo. Este píodLrto
deve seÍ aplicado para sinalizar obstáculos ê dementos disposto Ílo pêrcurso,
travessia de pedestres, e em alguns casos acessos vêrticâis ê hoÍizontais.

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sênüdo de
deslocamento nas seguintes situaçóes:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de alhna do piso acabâdo, que
tenham o volume maior na parte supêÍior do qLê na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A supêrficie a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a prc{eçáo do
obstáculo, eín tda a superfície ou somente no pêrímetro desta;

b) nos rebaaxamentos de calçadâs, em cor contrâstante com a do piso;
c) no inbio e tâmino de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor

conkastante corn a do piso, corn largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocone a mudarça do plano.

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil direcional:
A forma do piso direcionâl constitui em banas compostas em um único sentido na

s uperíaie plana. O signiÍic€do destê revestimento conesponde à superfrcie de trajeto
ou de orientaçáo funcionando no sentido do curso de pedestres.

D imensóes
(mm) EspeciÍicaçÕes

250 Largura da placa

50 Distáncia horizontal entre cenlros de relevo
27 Distáncia do eaxo da 1a linha de Íêlevo até a borda do
2 Espessura da placa

s iÀfiúa do Íelevô
21 ilargu!? çq Fse do relevo troncccônico
14 Lergura f,nal ô relevo troncGcônico

::.t

Sinalização tátil de alerta
modulação do piso

oe@o@

oo.ooG
êeooe
@qoo@
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tl
23

Dimensões do plso üátil de alerta

lllemorirl Dcsrritito d. fuúFlilÉo ê R.fom.
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250 Largura da placa
85 Dlstâncla honzontal entre centÍos de relevo
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25a

40 Distáncra do cêntro da l,linha do retevo à borda do r§o

E ra da
3

30
.Altura do relsro

ura da base do relevo
25 La ura do I do rêlevo '§...-

Fq

Drmensôes do prso tátil direciond

ForneciÍrpnto e colocação de piso tátil em concreto (alerta ou direcional):
O piso tátil em concreto a ser instalado é composto por placas de concreto

250v2fi mm, espessura total dê 20mm (placa+relevo), anttdeÍrapante, com pêso
máximo pcx' m'? = 76 kg, com coeficiente de atrito dinàmico a seco : 0,8glmolhâdo =
0,73, com absorçáo máxmo de água = 6%, coÍn resistência a flexáo (traçáo) = 5Ír1ps,
com desgastê por abrasão em mm por 1.00O ml = 3,00 ml, aprêsentando resistência a
flexáo (trâçáo) = 5M pâ, resistência à compressão por punção = 35M Pa, fabrícante
Andaluz, Tecnogran ou equivalente, cor azul royal ou equivalente.

A aplicâção deverá ser feita sobre lastro de concreto, ou base compactada,
protegido com camada de po de britia conforme condições locais existentes, com
argamassa de cimento ê areia 1:3. Deverfo ser preüstas juntas de 1 a 2 cm efltre as
placas. Antes cla aplicaçáo, o púso eÍstênte deverá ser reÍnoüdo, nas dimensôes
(lârgura e cornprimento) da filha, executando um rebaixo de 6 cm.

Recorte de piso com Ínaquita:
DeveÍáo ser remoüdos parcialmênte o piso e o contrapiso, ab€rtas as valas para

permitir a realizaçáo das novas instalações. Posteriormente deverá haver a
complementação do piso nestes locais, mantendo-sê as mesmas caracterÍsücas do
piso original para evitar contrastes no acabamênto final. ConsidêÍando-se a
necêssidade de utilizãção de água para a realizaÇão dos seMços, a CONTRATADA
deverá ter cuidados êspeciais para evitar o acúmulo, reduzindo os riscos de acidentes
e protegendo as áreas reÍnanescentes.

Fecharento e rêcorÍrposição de rasgos em piso:
Após a conclusáo das alteraçóes deverá ser recomposta a base,/enchimento e/ou

reateno, de forma a pêÍmiür a reconstituiçáo do contrapiso. O contrariso deverá ser
reconsütuído com maleÍial equivalentê ao existente devendo ser exectÍado com
espessura de no mínimo 5 cm. Deverá estar preparado para instalaçáo do
revesümento defi nitivo.

A sinalizeáo tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situações:

a) obstáculos suspensos entre 0,6O m e 2,10 m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superficie a ser sinalizada deve exceder em 0,6O m a projeçáo do
obstáculo, em toda a superficie ou somênte no perímêtro desta,

b) nos rebaixameÍilos de calçadas, em cor ctrttrastante com a do piso;

IIcmoriJ Desqiliro de Amflieçio c Rrformr
SasÍelrriâ de Eíado da Btucaçâo de Goiás
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c) no inbio e támino de escadas fixas, escdas rolantes e rampas, êm cor
contrastante coÍn a do piso, corn largura entre 0,25 m a 0,6O m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocone a mudarça do plano.

17.0 - PINTURA

Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as
especificaçõês técnicas de preparaçáo, limpeza e aplicaçâr indicadas pelo fabricante,
seguindo os seguintes critérios'
. Todo o material a ser uülizado, tintas, massas, seladoras, etc. será) de primeira

linha, da marca CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWN WLU/qMS, SUÍritARE ou
similar.

. Sdadores: Todas âs paredes intêmâs, exteÍnas, plaübandas, blocos de concreto
que seráo pintadas, deverfu ser sêladas ântes da pintura ou emassamento.

. Náo será permiüda a coloraçâ) da tinta pelo uso de pigmento eÍn bisnaga.

. Será exigido o perÍeito cobrimênto da pintura, sendo qr-e o número de demáos
aplicadas de massa ou ünta definida no orçamênto se referem a 1" linha de uma
das marcas especificadas.

. As tintas só poderáo ser diluídâs conforme irdicaçáo do Íabricante e4íessa na
êmbalagêm do prodúo.

. Portôes, proteçôês, corimáos, serão em feno galvanizado e todos
recebei'áo pintura conforme tabela abaixo. Se a pintua for apenas de
algumas peÇas, exemplo. algumas proteÇões, apenas um portão; sêguir as
cores padrões existerúes na ese,ola.
Esquadrias existentes: receberão pintLra esmalte sintético, conforme a
tabela abaixo.
Se a pintura for apenas de alqúnas esquadrias, sequir as cores padóes

^^ ^^^^ t^ú^rsrct ttES I ta c§u\Jta

Pintura intema: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de a/ouns
arnbientes. seouir as co/'es padrões exisÍerles na es@la
PirdLra externa: conforme a tabela abai>«c. Se for apenas de alguns blocos.
seoulr as coÍes padr6es exlsÍenÍes na escola.
Pirúura tetos: confoÍme a tabela abaixo. Se for apenas de alguns srybientes,
seouir as cores oadóes exisÍenÍes na escola.
Pintura muros e muretas: conforme a tabela abaixo. Se a nas de al UNS

Írecflos. seouir as cores oadtões existenÍes ,a esco/a

Itemori.I Dcscitirs de AmFli.§ão e R.form.
S€cÍdaÍia de Estado dâ Fiucâção de Goiâs
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17.í - Pintura de Grelhas
As grelhas receberáo pintura esmalte sintêüco brilhante, na cor padráo Agêtop,

sendo que antes desta pintura deveráo ser preüamente bem limpas, calafetadas com
massa rápida e aplicada uma dêmão de fundo anticorrosivo (cromáo de zinco). A
espessuÍâ finaÍ da cú€rtura da pintura será ê l2omicrons (medida em pdbula
seca).

17.2 - Pirúura da Estrutura Metálica
Receberá pintura com resina Alquídica Dupla Função - DF (fundo anticorrosivo

e acabamento) da marca SUIVIARE, R ECOI\,AR FBR 610 da RENNER, CORAL
INDUSTRIAL, SUMNIL INDUSTR!{L (C,LASSURIT) ou equivalente, na cor pdrào
sendo que antês dêsta pirúura as peças deveráo ser preüamente bem limpas,
calafetadas com massa rapida ANJO ql equivalente. A aplicaçáo devsá ser fêita em
camada de 50 microns (medidas na película seca), usando diluentes indicados pêlo
Íabricante corrêspondente da resina utilizada, da RENNER, (referêrria NR410) na
proporçâo máxima de 20%. A pintura deverá ser feita no canteiro antes da montagem
e após retoques localizados nos furos, soldas e arranhões.

18.0 - SERMÇOS COMPLEMENTARES

18.1 - PaisagisrÍp

. Execuçáo:
A empreitêira deveÍá apresêntar uma cóp{a da anáise do solo e a recomêndaçáo de
adubaçâo, assinada por um t&nico da âea, com registro no CREÀ seÍnpíe que o
Engenhdro Fiscal da AGETOP o exigir.
A espessura das camdas de terra adubadas obedecerá ao seguinte limite mínimo:

a) Areas Gramadas - 20 cm:
b) Areas de coberturas vegetais e cmjuntos de arbustos - 20 cm.

O terreno deverá ser nivelado e rcertado de acordo com o projeto de terradanagem
da lmplantaçáo. Deverá tamhÉm estar livre de detritos de obra, lixos e restos de
constnçáo. Em seguida deverá cavolrcar e revolver o solo, abrir covas e prepará-las,
corúorme as especificaçôes dê adubaçá).
. Adubação:

a) Orgânica - aplicação de 30 l/m'z de estêrco de gado ou 3 Um2 dê esterco de
galinha.
b) Química - de acordo com o laudo técnico.

. lnigaçfo.
Toda a área gnamada e arborizada será obieto de regas coF*osas ê constantes até que
todo gramado e mudas +resenteÍn-se em perfeitas condiçóes e coín o aspecto de
adaptaçáo completa ao novo ambiente.
. Conservaçáo:
Será da responsabilidade da firma empreiteiÍa â subsütuiçáo das mudas de grama e
dê êsrÉcies vegetais que vierem a pêreceí no prazo dê 90 diâs, a contar do término
do piantio.
Na hiÉtese do pÍazo referido no item anterior conflitar com o estabdecido efltre o
Recetlimênto Proüsório e o Recebimento Definiüvo, caberá exclusivamentê a

Líemoti.l Des.Íitito de ÀmdirÉo e RêÍorm.
SeiretaÍia de Estâdo dâ FlCuceção de Goiís
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Fiscalizaçáo dirimir a pendência, adotando soluçào que náo acanete nenhum prêjuízo
à AGETOP.
No prazo citado ficará o Empreiteiro encanegado tamhÉm da manutênção da área
gramada, o que imflica na realizaçáo dos seguintes serviços:

a) Combâtê às pragas, se for o caso;
b) Limpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa attura máxima de

5cm;
c) Adubaçáo de cobertura aos 60 dias após o planüo com aplicaçáo de uréia, na

proporçáo anteriorm erúe citada.
. Cobertura Vegetal:

a) Plantas Diversas:
Obedecerá rigorosamente ao Prcreto de Paisagismo ê às Normas Técnicas Brasileiras
para o plantio.
As espÉcies vegetais sdêcionadas, conforme relaçáo no Projeto dê Arquitetu ra,
deverão estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, liwe de pragas e
doenças. Mrdas fora do padrãr: de qualidade deveráo ser rejeitadas. Consideramos
mudas não aceitávds aquelas quê apresentam:

1- Ramo bifurcado. pois quêbra-se coín a açáo dos ventos.
2- Ramo íno e ffexÍvel, que ocone quando a muda cresce coÍn pouca luz.
3. Ramo principal moÍto, resta um toco seco - caminho aberto para doenças.
4 Caule muito rêtorcido, que impede o bom desenvolvimento.
S Tamanho do tonáo muito desproporcional à altura da muda.

As mudas seráo protegidas com uma régua de madeira servindo como apoio até que
ela brote e serão consideradas entregues depois de totalmente pegas.

a) Plarúio de Grama:
Será plantada graíra na àea defnic,a no prcieto de paisagismo.
O tipo de grama será a esmeralda, plantada em placas, de modo que náo haja vazios.
A área a receber grama sêrá limpa e revolüda em toda a camada vegetal, nivelada de
acordo com os dados planialümétricos deteÍminados no projeto. Antes do dantio será
adequadamente adubada e niveladâ, com observância do êscoamênto das águas
pluüais.
A firma emprdtêira se ob,riga a er'/tregar a grama pega seflr êrvas dâninhas
principalmente livrê de tiririca com uma cam ada de tena vegetal e aplicaçá) de uréia
na proporçâo de 10 gramas m2.

18.2 - RebaixaÍÉnto de calçada para travessia dê pedêstres

A calçda dêve ser .ebaixada junto à travessia de pedestres sinalizadas corn ou
sem íaixa, com ou sem semáforo. e sempre que houver foco de pedesfes. Nâo deve
haver desnível entre o támino do rebaixamento da calçada e o leito canoçável.

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direçáo do fluxo de
pedestres. A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33% (1:12).

Onde a largura do passeio não for suficiente para acomodar o íebab€merúo e a
faixa liwe, deve ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura
mínima de 1,50 m e com rampas laterais corn irElinaçá) máÍma de 8,337o. conforme
figura abaixo.

Para a regularizaçáo de piso (cimentado simdes) o piso cimentado será obtido
por sanafeamento, dêsempeno e moderado alisamento do próprio concreto, quando
estê ainda estiver no estado plásüco. Nos locâis onde o refluxo da argamassa de

§{crnortd D§.rllito de AmÊi.çao c R.Íoltnt
§€()lEraria de [slado ds Fiucasio de Goiô
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Çoncreto for insuficiente, será permitida a adição de argamassa de cimento e areia,
traço 1:3, corn o concreto ainda fresco. A superficie do concreto deverá ser
cuidadosamente curada por 7 dias (conservando em permanente umidade). O
cimentado deverá ter espessura de 25 mm.

i.úI..ó iú - !:§t

Vista supêrioÍ PeÍspêetivá

18.3 - Placa de inauguraÉo

Em aço inoxidável escovado, deverá ser fornecida pela empreiteira, antes da
inauguração da obra, com os dizeres e dimênsõês ÍoÍnecidos oportunamentê pela
Gerência de t\Ianúençáo Predial e Gerência de Projetos de lnfraestrutura da
Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria dê Estado da Educação.

í 8.4 - Linpeza Final

Deveráo ser deüdamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos,
assim comoas peças remanescentes e sob,ras utilizáveis de matêriais, funamentas
e aces sórios;
Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixandca
completãmente dêsim@ida dê todos os resíJr.ros de construção, bem como
cuidadosamente varidos os sêus acessos;
A limpeza &s elêrneírtos &rcrá ser realizada de modo a não danificar outas
partes ou componefltes da edificaçfu, úilizardo-se prodúos que náo prejudiquem
as superf,cies a sereÍn limpas;
Particular cuidado dêvêrá sêí aplbado na rernoçáo de quâisquer detritos ou
salpicos de argamâssa endr.recida das superíries;
Deverâo ser cuidadosarnenE rernovlCas todas ã manchas e salpicos de tinta de
todas as paÍtês e cünpoÍEífres Oa e<üncação, d.Ído-se 6pecid atênçáo à limpeza
dos vidros. ferÍagens, esqlaeias, h-rniúrias e p€çâs ê mêtais sanitários.

A empreiteira caberá a rêspor"Éatilidade de eflregaÍ a obra limpa, de acordo com o
Caderno de Encargos da AGETOP.

tLiüil D.si6a & árCirÉo c E{rrr
sccrqrâ & F-strto de Eôc.çâo dccoi&l

$p6',§tàdàsiâ d6 llf.stÍr.tura Cdàrcú de Proi*os Ê [efrstruluÍa e Crrersia dÊ Mrlúrn§ão Pterliâl
-Lv. ÁnhargueÍá" Nê16f0 S.torlríe yiL No§! CEP7.l.ó43{I0. Gdtuâ ' Gdár
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19.0. ENTREGA/ RECEBIMENTO DA OBRA

De eordo coÍn o CapÍtulo XXV do Caderno de Encargos da AGETOP

20.0 - TECNICOS PEIáEL/qBOÍUAÇÂO

PROJETO DEARQUTETURA DE AÀ,FLAÇÃO E REFORMA COM
ESPECTFTCAÇÃO:

.lÁ Kn^C{Yâ e4/-L4
gE.lúãn#ousãffirqFe§

CAU/GO A10129?2

Goiânia, 26 de maio de 2020.

tr{emorirl DescritiE de Amdirçáo e l{(form.
Sq)reÍaÍia d€ Fstado da F/ucâ@ de Goiás

$psinr€ndàcis de Intiaestnrrüra Gcrôncia de Projaos e Irfra€shrtura e Ger'encia de M anutençao Predial

Âv. Ànhanguera. N'1630 SetoÍ [,€ste Vila Nora CEP:74.643-010 Goiánia Goiás

Forq (62) 3201-1131 \ \ \\ \!'c !\r !()\ lir
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Conselho de ArouitêtuÍa
e uÍbanismo do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

INICIAL
INDIVIDUAL

9680400

RRT SIMPLES

Nome: Juliana Sousa Marques
Regasro Nacionat: 410í293-2 Tiürlo do Profssional: AÍquiteto e Urbanista
Empresa Contatada: Secretaria de Estado da Educaçeo
CNPJ 01 .409.705/0001-20 Regisibo Nacional: PJ17852-7

2. DADOS DO CONTRATO

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO
Documento de identficaçáo: 0í 'f09705000120
Contrato: 022 Valor Contato/Honorários: R$0,01
Tipo de Confatante: Órgão Público
Celebredo emr 26!052020 Data de lnÍcio: 27lA5n02O Previsão de término: 3Uún021
AÉs a coíEfu8áo das ativitâdê6 técnicas o pronsâi,nal deyeÉ pocêdeÍ â bâira deslê RRT

3. DADOS DA OBRA/SERVIÇO

Endereço: AVENIDA SANTA MARIA N": SN

compremenro: ESQUINA COM ALAMEDA VISTA ALEGRE
Bairro: sÂo FRANCISCO UF: GO CEP. 74455210 Ciàde: GO|ÂNÁ
Coordenadas cêográficas. Latifude: 0 Longitude: 0

4. ATIVIDADE TECNICA

GÍupo de Atividade: I - PROJETO
Subgrupo de Âtiüdade: l . t - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES
Anvidade: 1.1.1 - Leyantamênto aÍquitetônico
Quantidade: 1-784,49 Unidade: m2

Declero o atendirnento às regres de acessibilk ade pÍevistas em legislação e em nonnas técnilas peatinentes para as edificeções abeÍtas ao
público, de uso público oq privâlivas de usg coletivo, conÍorme § 1o do aÍt 56 da Lei n" 13í 46, de 06 de julho de 2015.

Grupo de Atividade: 1 - PROJETO
Subgiupo de Atividaê: 1 .1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇOES

Aüvidade: 1 .1 .3 - Rojeto arquitetônico de .eforma

Quantidade: 1.960,55 Unidâde: mz

Declaro o atêndirnênto às aegras de acessitilidade previdas em lêgislaÉo e em ooÍrnes técnicas pedinêntes para as edificaçóês abêrtas ao
público, de uso públtco ou pÍivativas de uso coletivo, conforrne § 10 do art. 56 da Lei no 13146. de 06 dejulho de 2015.

crupo d€ AtiYidâde: 1 - PROJETO

subsrupo de Atividade: 1 .5 - INSTAIÂÇÕES E EAUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUIÍETURA
Atividade: 1.5.1 - Projêto de instalações hidrossanitárias prediais

Quantidade: 1.960,55 Unidade: ín2

Oeclâro o aterdiatênto âs Íegras de âcessibihdadê previstâs em tggislaÉo e em norÍrEs técnbas pedinentes Para as edi6.âçóês abertas ao
público, de uso púbtico ou pdvativâs de uso coletivo, conÍorne § 10 do arl 56daLeinô13145,de6deiulhode2015

Grupo dê A§vidade: I - PROJETO

subsrupo de Arividade: 1 .5 - INSTALAÇÔES E EaUIPAMENTO§ REFERENTES À ARAUITETURA

Aüvídade: í .5,5 - Projeto de instaíaç6es prediaís de pÍevençâo e combaÍe a incêndio

Quanüdade: t.960,55 Unidade: m']

Declaro o atêndimento às íegrâs de acessibilidâde paêvi§as em legislaÉo e em normas técnices pêÍtinentês para as edifceçóes abêrtas ao

A aúenticidadê dêste RRT pode ser verificâda em: htbi//sbcâu.cãubÍ gov.br/app&iedsqh/extemo?íoÍm:SeÍvicos
com a châvei 3x7D7x lmpresso em: 07107/2020 às 08:45:23 poÍi . ip: 18S.5.177.106

Páginá l12
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Conselho de AíouitetuÍa
e urbanismo do'BÍasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

público, de uso publico ou privativas de uso coletivo. conbíme § '1o do art. 56 de Lei no 13146. de 06 de iulho dê 2015

5. DESCRTÇAO

Levantamento. ProJêto de RefoÍma de Arquitetura, Pro.ieto Hidráuíico e Prolêto de combate ao lncêndio no CEPI Edmundo
Pinheiro de Abreu na cidade de Goiânia Área de 1.960,55Ín' Obs Sou funcionáÍia pública com salário fixo mensal.

6. VALOR
Atençáo: Este [tem 6 será preenchido automáicamente pelo SICCAU após a idenüficação do pagêmento pela compêns4ão
bancáÍia. Pãa comprovaçáo deste documenlg é necessária a apresentâção do Íespeclivo corÍpÍovante de pagamento

7. ASSINATURAS

Declaro para os devidos 6ns de direit@s e obíiÍiaçóes. sôb es peÍlas prêvlstâs nâ lêgislaÉo vigeote, que es iníoímaçôes câda§t-àdas neslê
RRT sào verdadeirâs e de mintÉ responsabi[dadê técnica ê cúil

26 de mâio de mm

MêsDia

Juliana
CPF: 03Í.10728Í-09

INICIAL
INDIVIDUAL

9680400

RRT SIMPLES

q1

A aúenticiílade deste RRT pode sêr verificeda êtni hth://sbÍeu ceubr.gov.brlapp,liêrv/sitlruexterno?som=seívi:ôê,
com a chavê:3x7D7x lmpresso em: o7l07,2O2O às 08:,15:23 poí: . ip 189.5.177.106

PágiÃã22
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C,oiânia

-1.,A*,. K íkr-^
SECRETARIA DE ESTADO DA EOUCAçÃO

Documento de identifcação: 0í409705000'120
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OBRA: CEPI EDMUNDO PINHEIRO DE ABREU
LOGAL: AV SANTA MARIA C' AL. VISTA ALEGRE, SETOR SÃO FRANCISCO, GOIÂNIA-GO.
ASSUNTO: REFORMA E AMPLIAÇÃo
CRECE: GOÁMA
OATA:1010612O2O

MEMORIAL DESCRITIVO DO ROJETO ELÉTRICO BÁSICO

Este memorial tem por objeüvo descrever e especificar de forma clara os serviços referentes às
instalaçôes eléticas do CEPI EDMUNDO PINHEIRO DE ABREU, serviços que deverão ser executados
conforme o projeto elético. Em específco sêÍão descritas as normas, Íormas de execuçáo e materiais
necessários para adequação das instalações eléúicas em baixa tensão,

As obras só poderão ser iniciadas após contato com a fscalização para oíentaçáo preliminar dos
sêrviços constantes do oÍçamento, esta regra serve para quahuer prestadoÍ de serviço.

Todos os materiais a serem empÍegados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade
e salisÍazer Íigorosamente as especifcações a seguiÍ. Todos os serviços seÍão executados êm complela
obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras.

Durante a obra deverá ser Íeito periódica remoção de todo enfulho e detitos que venham a se
acumular no local, ou seja, a obra deverá manter um padrão de limpeza aceitável,

Competirá à êmpÍeiteira fornece todo o fenamental, instalações provisórias, maquinaria e

aparelhamento adequado para que seja manüdo um atto padrão de qualidade na êreclrção dos serviços
contratados.

Qualquer dúvida na especificação, caso algum mateÍial tenha saído de linha durante a obra, ou
ainda caso faça opgão pelo uso de algum material equivalenle, consuttar um profissional habilitado da
Superintendência de Programação Contole e Avaliação, para maiores esdarecimentos a fim de que a obra
mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos os niveis da edifcação.

3 - SERVICOS PRELIHINARES

a) Anotaçáo de exeanção de obra iunto ao CREA-GO.

b) De forma alguma os serviços poderão ser iniciados sem abertura de 'DlARlO OE OBRA"
(conforme lêi 8666/93 - art.67o § 1). O rnesmo deverá pemanecer na obra durante todo o tempo dê sua
êxêcução ê apÍ€sêntâdo preênchido quando soficitado pelos técnicos da SEDUC-GO.

,r - INST

4.í ETAPA ELÉTRICA:

4.í.1 . INSTALAÇÕES ÉLETRICAS

RELAçÃO DOS SERVIçOS A EXECUTAR:

í- DEVERÂ SER TNSTALAOO UMA SUBESTAÇÃO AO TEMPO, COM TRANSFORMADOR TRIFÁSICO

1 12,5KVA 13,8KVB8O.22OV PARA ATENDER A NOVA DEMANDA DA EDIFICAÇÀO

qt
#

1 - CONSIDERACÕES INICIAIS

2 - DtSPOSTCÕES GERÂIS

I

GOt^S

Ir
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2- EXECUTAR ÂLiMENTAÇÂg EM FIâD(A TENSÃO ATRAVES DE CONDUTOR DE COBRE SINGELO
0,611KV EPR 90" FA§ES E PEN (VER ESAUEMÂ BE ATERRAMENTO).
3- EXECUTÀR MALHA Df ÀTERRÂTí'ENTO PÂRÂ A S{,,BÉSTAÇÃO E ED{FICAÇÀO.
4- EXECUTAR CIRCU'TOS DE ÂLIMEHTAÇÃO PARÂ LUMINÁR|AS DE EMERGÊNCIA E SISTEMA DE
COMBATE A INCÊNDIO.
5. VERIFICAR A POSSIBILTDÂDE DE MUDAR O QDG DE LOCÂL. POIS O MESMO ESTA INSTALADO
AO TEMPC.
6. TODOS OS CIRCUITOS DEVERÃO ESTAR EMBUTIDOS EM ELÊTROD{JTO§ OU EM GONDUTOS
APROPRIADOS.
7- NÂO SERÁo AcEíTos os USo§ DE MANGUEIRAS DE BoRRAc}IAs oU cANos DE ÁGUA FRIA
COMO CONDUIOS.
8- EXECUTAR O BêLANÇ6qfu1E}I1O DE CÂRGAS CONFORME PROJETO E DI,AGRAMÂ
9- SERÁ oBRIGATÓRIo A AFRESEMTAÇÃo DE ART DE ExEcUÇÁo DoS SERVIÇoS BEM coMo
os LAUDOS TECNTCOS PARÂ A UGAÇÃC.
1O NÃO SERÁ DE RESPoNSABILIDADE Do PRoJETISTA o EMPREGo INcoRRETo DE MATERIAIS
E EQUIPAMENTOS, BEM COMO MATERIAIS NÃO LISTADOS NO ORçAMENTO DO PROCESSO,

Obs.: para qual$Jer acréscimo ou subsüfuição de materiais primeiramentê deverá ser consultado o fiscal
responsável pela ob,Ía e píofissional oÍçamentista.

EXECUçÀO DOS SER\flçOS

Mâferiai! e E{uip* €rtGrr

A inspeção para recebiílefllo de materiais e eqripa$efltos seÍá Íealizada no local da obra por
processo yisual, podendo, enúetaÍrto, ser Êita sa Íábíicâ oü em laboratcíio, poí m€|io de ensaios, a critério do
contratante.

Nesle caso, o ÍornecÊdaÍ deyeíá avisar eom anbcÊdência a data em Sre a inspêção poderá sêr
realizada.

Para o ÍecebirreÍr.to dos maÉeÍiaís e esJilam€Írtos, a inspêção devêÍá conferir a discÍiminação
constante da nota fiscal ou guia d€ remessa, Çom o Í€sp€ctiyo pedido de coínpÍa, que devetii estar de acordo
com as especifcaqões de matetiais, equipamento§ e serYiços.

Caso algum mateÍial ou eqüipameÍlto náo ateÍlda às c:aodç&É do pedido de compra, deverá 9er

reieitado. A inspeção visuâl para rec€biÍner*o dos materíais e eqúpametúos conslihjir-se á, basicamente, do

cumprimento das atiyi&dês d€scíib a segrÚ:

. conferir as $rantidades;
o verificar as condçôes dos mateÍiab, como, por exempb, estaíem eÍn perÍeito estado' sem

tincas, sem amassameÍúos, ÍÉntados, embdad6 e o§tas;
r designar as áÍeas & edocagem, em lugares ôrigados ou ao tempo, levando em

consideração 6 ti)6 de mateÍiab. cÚmo segue:
. estocagem em hcd abÍigtsdo - mabriãb süie*B à orid4ão, pêçffi miúdas, fios, luminárias,

reatores, lâmpaê. ;ntenuptÕÍ6, temadas, êlebaô$os dê P1rc e outros;
. estocagem ao tempo - peças galvanizadas a Íogo, tansÍoÍmadores (quando extemos)' cabos

em bobinas ê para uso extemo ou sl.ÔteÍrârteo.

Processo Exêcutivo

lnstalação de Elêtrodutos:

Corte:
Os eletroddos deverão seÍ coítados peÍpeÍldfllarmenb ao seu eixo longitudinal, conforme

disposição da NBR 5410.

ffi
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Dobranlento:
Não serão permitidos, em uma única curva, ângulos maiores que 90o, conforme NBR 5410. O número

d-e cuÍvas enÚe duas cairas não podeÍá seÍ supeÍior a 3 de g0o ou equivalente a 270ó, conforme dbposição da
NBR s41 0.

o curvamento dos eletÍodrtos metálicos deverâ sêr execübdo a trio, sem enrugamento,
amassaduras, avarias do revestimento ou redução do diâmetÍo intemo.

O eurvamento dos eleüodutos em PVC deverá sêr executado adotando os sê$rintes procêdimêntos:
. cortar um segmento do eleboduto a encurvar, com comprimento igual ao arco da curva a executar

e abrir roscas nas duas extremidades;
. vedar uma das exbemidades por meio de um tampâo rosqueado, de feno, provido de punho de

madeira para auxiliar o manuseio da peça, e preencher a seguir o eletoduto com areia e
serragem; após adensar a misfura areia/senagem, batendo lateralmente na peça, vedar a outra
extremidade com um tampão idêntico ao primeiro;

. mergulhar â peça em uma cubâ contendo glicerina aquecida a 1,fooc, por tempo sulicienle que
permita o encurvamento do material; o tamanho da cuba e o volume do liquido serão os
estÍitamente necessários à operação;

. reliraÍ em seguida a peça aquecida da ctba e procuraÍ encaixá-la num molde de madeira tipo
meia-cana, tendo o formato (raio de cürvafura e compÍimento do arco) igual ao da curva desejada,
cuidando para evitar o enrugâmento do lado intemo da curva; o resÍiamento da peça deve ser
natural.

Roscas:

As roscas deverão ser executadas sêgundo o disposto na NBR 6/í14. O corte deverá ser feito
aplicando as Íerramentas na sequência corÍeta e, no caso de cossinetes, com ajuste progressivo.

O rosqueamento deverá abranger, no mínimo, cinco fios completos de rosca. Após a exedrção das
roscas, as extsemadades deverão ser limpas com escova de aço e escareadas para a eliminação de rebarbas.

Os eletrodutos ou acessórios que tiverem as roscas com uma ou mais voltas completas ou fios
cortados deverão ser rejeitados, mesmo que a falha não se situe na faixa de aperto.

Conexões e Tampõês:

As emendas dos elerodutos só serão permitidas com o emprego de conerôes apropriadas, tais como
luvas ou oubas peças que assegurem a regularidade da supeÍfície interna, bem como a conlinuidade elétÍica.
Serão utilizadas graxas especiais nas roscas, a fim de facilitar as conexões e evitar a corrosão, sem que fque
prejudicada a continuidade elêtica do sistêma durante a consbução ê montagêm, todas as exlremidades dos
eletrodutos, caixas de passagem e conduletes dêveÍão ser vedados com tampões e tampas adequadas. Estas
proteções não deverão ser removidas antes da colocação da fiação. Nos eletodúos de reserva, após a
limpeza das roscas, deverão ser colocados tampóes âdequados em ambas as exteínidâdes, com sondas
consühridas de fios de aço galvanizadolo AWG.

Os eletodutos metálicos, induindo as caixas de chapa, deverão formar um sistema de alerramenlo
conlinuo. Os eletÍodutos sublenâneos deverão ser instalados com declividade minima de 0,5 o/o, ente poços
de inspeção, de modo a assegurar a drenagem. Nas bavessias de vias, os eletÍodutos serão instalados em
envelopes de concreto, com Íace superior situada, no mínimo, 1 m abaixo do nível do solo.

Os eletrodutos embulidos nas lajes serão colocados sobre os vergalhôes da armadura inÍeÍior. Todas
as aberturas e bocas dos dutos serão fechadas para impedir a penelÍação de nata de cimento durante a

colocação do concreto nas Íormas. Os eleúodutos nas peças estÍufurais de concreto armado serão
posicionados de modo a não suportarem esforços não previstos, conforme disposição da NBR 5,+10.

Nas iunlas de dilataÉo, a tubulação será seccionada e receberâ caixas de passagêns, uma de cada
lado das juntas.

Em uma das caixas, o duto não será fixado, permanecendo liwe. Oufos ÍecuÍsos poderão ser
utilizados, como por exemplo a utilização de uma luva sem rosca do mesmo material do duto Para Permiür o
seu livrê deslizamento.

Nas paÍedes de alvenaria os eletodutos serão montados antes de seÍem executadGs os
revestimentos- As exbemidades dos eletodutos serão fixadas nas caixas por meio de bucfias e anuelas
rosqueadas.

Apôs a instalação, deverá ser feita verifcação e limpeza dos eletodutos po[ meio de mandris
passando de ponta a ponta, com diâmeto aproximadamente 5 mm menor que o diâmetro interno do eletroduto.
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Eletrodutos Erpostos:

As exkemidades dos eletrodutos, quando não rosqueadas diretamente em caixas ou conexôes,
deverão ser providas de buchas e anuelas roscadas. Na medida do possivel, deverão ser reunidas em um
coniunto.

As unlôes deverão ser con\renientemente montadas, garantindo não só o alinhamento mas também o
espaçamento coreto, de modo a permitir o rosqueamento da parte móvel sem esforços. A parte móvel da
união deverá tcar, no caso de lances verticais, do lado superior. Em lances horizontais ou verticais superiores
a l0 m deverão ser previstas juntas de dilatação nos eletrodutos.

Caixas e Condrrletes:

Deverãô seÍ uÍlizadas caixas:

. Nos pontos de ent ada e saída dos condulorês;

. Nos pontos de emenda ou derivagão dos condulores;

. Nos pontos de instalação de aparelhos ou dispositivos;

. Nas divisões dos elelrodutos;

. Em cada techo contínuo, de qulnze metros de eletodutos, para facilitar a passagem ou
substituiÉo de condutores.

. Podêrão ser usados conduletes:

. Nos pontos de entrada e saida dos condúores na tubulação;

. Nas divisões dos eletodutos-

. Nas redes de distribuição, a úilização de caixas será efetllada da seguinte forma, quando não
indicadas nas especifcações ou no projeto:

. Octogonais de fundo móvê|, nas lajes, para pontos de luz;

. Octogonais estampadas, com 75 x 75 mm (3" x 3"), ente

. Lados pamlelos, nos exfemos dos ramais de dislribuição;

. Retangulares estampadas, com 100 x 50 mm (,t" x 2"), para pontos e tomadas ou interruptorês em
número igual ou inferior a 3:

. Quadradas estampadas, com 100 x 100 mm (4" x 4"), para caixas de passagem ou para c$njunto
de tomadas e interruptores em número superior a 3.

As caixas a serem embutidas nas lajes deverão Íicar firmemenle fixadas à Íormas. Somente poderão
ser remoüdos os discos das caixas nos furos destjnados a receber iigação de eletodutos. As caixas embutidas
nas paredes deveÍão Íacear o revestimento da alvenaria; serão niveladas e aprumadas de modo a não
provocar excessiva profundidade dêpois do revestimento.

As caixas deverão ser fxadas de modo firme e peímanente às paredes, presas a pontos dos
condutos por meio de amrelas de fxação ê buchas apropriadas, de modo a obteí uma ligação perfêita e de boa
condutibilidade entre todos os condutos e respectivas caixas; deverão também ser providas de lampas
apropíiadas, com espaço suficiente para que os condutores e suas emendas caibam folgadamente dênko das
caixas depois de coiocadas as tampas.

As caixas com interíuptores e lomadas deverão ser fechadas por espelhos, que completem a

montagem desses dispositivos. As caixas de tomadas e interruptores de 100 x 50 mm i4\2') setâo montadas
com o lado menor paralelo ao plano do piso.

Âs caixas com equipamentos, para instalação aparente, deverão seguir as Índicaçôes de pÍojeto. As
caixas de arandelas e de tomadas altas serão instaladas de acordo com as indicaçôes do projêto, ou, se este
for omisso, em posição adequada, a critério da Fiscalização. As diferentes caixas de uma mesma sala serão
perÍeitamente aiinhadas e dispostas rje forma a apresentar uniformidade no seu conjunto.

Enfiação:

SÕ poderão ser enilados nos elefodutos condutores isolados para 750V oü mais e que tenham
proteção resistente à abrasão.

Para cabos enterrados e ciraritos alimentadores, dêverá ser uülizado cabo sintenax com isolação
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A enfiação só poderá ser executada após a conclusão dos seguintes serviços:. telhado ou impermeabilizaçáo de cobertuÍa;
. reveslimento de argamassg;
. colocação de portas, janelas e vedação que impeça a penetação de chuva;
. pavimentaÉo que leve argamassa.
Antes da ennação, os eletrodutos deverão seÍ secos com estopa e limpos pela passagem de buc-ha

embebida em verniz isolante ou parafna. Para facilitar a enilação, poderão ser usados lubrificantàs como talco,
parafina ou vaselina industrial. Para auxiliar a enfiação poderão ser usados tos ou fitas metálicas.

As emendas de condutores somente poderão ser feitas nas caixas, nâo sendo permitida a enfiação
dê condutores emendados, conÍoíme disposição da NBR 54t0. O isolamento das emendaa e derivaçàes
deverá teÍ, no mínimo, características equivalentes às dos condúoÍes utilizados.

A enfiaçáo será Íeita com o menor número possível de emendas, caso em que deverão seÍ seguidas
as prescÍições abaixo:

. limpar cuidadosamentê as pontas dos fios a emendas;

. as emendas deverão ser adequadamente soldadas com estanho;
r para circuitos de tensão entre fases inÍerior a 240V, isolar as emendas com fita isolante formar

espessura igual ou supêrior à do bolamenlo normal do condutoÍ;
. exeãrtar todas as emendas dento das caixas.
Nas fubulações de pisos, somente iniciar a ênfiação após o seu acabamento. Todos os condutores de

um mesmo circuito deverão ser instalados no mesmo eletoduto.
Condutores em trechos veÍticais longos deverão ser suportados na extemidade superior do

eletoduto, poÍ meio de fixador apropriado, para evitar a danifcação do isolamento na saida do eletoduto, e
náo aplicar esÍorços nos terminais.

Cabos:

lnstâlâção de Cabos:

Os condutores deverão ser identificados com o código do circuito e quadro que alimenta por meio de
indicadorês, firmemente presos ã êstes, em caixas de.iunção, chaves e onde mais se faça necessário.

As emendas dos cabos de 240V a í000V serão Íeitas com c.onectoÍes de pressão ou luvas de aperto
ou compressão. As emendas, exceto quando Íeitas com luvas isoladas, deverão ser reveslidas com fita de
borracha moldável até se obter uma superÍicie uniÍoÍme, sobre a qual serão aplicadas, em meia sobreposição,
camadas de fta isolante adesiva. A espessura da reposição do isolamento deverá ser igual ou superioÍ à
camada isolante do condutor.

As emendas dos cabos com isolamenlo superior a '1000V deverâo ser executadas conforme
recomendaçôes do fabricante.

Circuíto de áudio, radiofrêqüência e de compulação deverão ser aÍastados de circuitos de força,
tendo em vista a ocorrência de indução, de acordo com os padrões aplicáveis a cada classe de ruido. As
extemidades dos condúores, nos €bos, não deverão ser expostas à umidade do ar ambiente, exceto pelo
espaço de tempo estritamente necessário à execução de emendas, .iunções ou terminais.

lnstalação de Cabos em Linhas Aéreas:

Para linhas aéreas, quando admiti.Jas nas distribuiçôes exteriores, deveÍão seÍ empregados
condutores com proteÉo à proya de tempo, suportados por isoladores apropriados, fixados em postes ou em
paredes. O espaçamento ente os suportes não excederá 20 metos, salvo autorização expressa em contrário.

Os condúoÍes ligando uma distibuiçáo aérea exteÍior à instalação intema de uma ediÍcação,
deverão passar por um tÍecho de conduto rígido curvado para baixo, provido de uma bucha pÍotetora na

extremidade, devendo os condutores estar dispostos em forma de pingadeira, de modo a impedir a enúada de
água das ctuvas. Este tipo de instalação com condutores expostos só seÍá permitido nos lugares em gue, alêm
de não seí obÍígatóíio o empíego de conduto, a instalaÉo êsteja completamente liwe de contatôs acidentais
que possam danificar os condúores ou causar estagos nos isoladores.

lnstaLção de Cabos e{n Dutos e Eletrodutos:
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A enfiaçáo de cabos deveÉ ser precedida de conveniente limpeza dos dutos e eletÍodúos, com ar
comprimido ou com passagem de buclra embebida em vemiz isolante ou parafina. O lubrificante para facilitar a
enfiação, se necessário, deverá seÍ adequado à fnalidade e compatível com o lipo de isolamento dos
condÚores- Podendo ser usados talco industrial neuúo e yaselina induslrial neutra, porém, não será peímitido
o emprego de graxas.

Emendas ou derivaçôes de condutores só serão aprovadas em caüas de junção. Não serão
peÍmitidas, de Íorma al$tma, emendas dento de eletodutos ou dúos.

As ligações de condutores aos bornes de aparelhos e dispositivos deverão obedecer aos seguintes
critérios:

. cabos e cordões flexíveb, de bitola igual ou menor que 4 mnÉ, terão as pontas dos condutores
preyiamente endurecidas com soldas de estanho;

. condutores de seção maior que os acima especificados serão ligados, sem solda, por conectores
de pressão ou terminais de apeÍto.

Disiuntores

Os disjuntores monopolares e út)olares dos Quadros de DistÍibuição serão montados em quadros com
barramento com e,ementos defnidos em pÍoieto oü em caixa moldada de malêrial iso,ante com gÍande rigidez
dielétrica, com extintores de arco, mecanismo dê disparo.

As conentes nominais e o número de pólos (monopolaÍ,e bipolar) se enconúam indicados no diagrama
uni§lar do projeto.

As entadas e todos os circuitos serão protegidos por disjuntores termomagnéücos om
capacidade de interrupção e coÍrente nominal indicadas em proieto.

Proteçôês:

Proteção conba sobrecorrente: No proieto, Íoram utilizados disjuntores como disposilivos de
proleção contÍa sobreconente como proteção supletiva contas choques elétricos conÍorme mostado em
projeto (prancha 02/03), além da utilizaçâo de placa acrÍlica como isolação suplementar e a separação elétÍica
dos circuüos dos quadros.

Proteção confa sobretensão: No proieto, foram úilizados OPS (disposifvos de proteção conta surtos) como
dispositivos de proteção conta sobretensão, especificado no item 5.2.10 deste memorial descritivo e prancha
02Í03 do projeto.

A condição de seccionamento é garantida se o comprimento máximo do circuito não for superior ao valor de
Lmax. Baseados em valores de disjuntores normalizados, pode-ae montar tabelas de comprimento máximo em
função da coÍÍente nominal do disjuntor e da seÉo nominal dos conduto.es, como a tabela abaixo:

TABELA DE COMPRIMENTO MÁXIMO DO CIRCUITO LMAX

Disjuntor NBR IEC 60898 Curva C, Tensão 380/22qy
Seção 16 ai aa 32 40

1,5 98
í63
26'l
39't

652

59
98
156

235

39í

,t5

75
120
'181

301

37
5t
98
147

211

49
78
117

196

63
94

1 56 122

59

võ

4
5

10

Como os circuitos de força estão com comprimentos inferioÍes aos valores informados na tabela, esses
circuitos estão garantindo a condição de seccionamento e protegão.
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Os disjuntores de todos os qriadros de distribuição deverão ser do üpo DIN (Europeu), tipo N, curva de
disparo 8 para iluminação e curva de dispaío C paía os dàmais casos.

A montagem dos quadros deverá ser tal que os parafusos e condúores garantam perfeita fxação dos
barramentos, disjuntores e ligações.

Todos os circuitos serão protegidos por disjuntores da mesma marca e nas capacidades indicadas em projeto.

lntêrruptoÍ Diferencial Residual- DR

O intenuptor difeÍencial monopolar deverá possuir as seguinte caÍacteristicas:

. Alta sensibilidade (3OmA);

. Câmara extinlora de arco;

. Mecanismo de disparo "livre";

. Curvâ de disparo C;

. Capacidade de ruptura de 6kA(lEC 947-2) / 3kA(tEC B9A);

. Grau de proteção lP20;

. Fixação para encaixe perfil DIN 35mm.

DPS - Dispositivo de proteção contra surto (Suprêssor de Surto)

. Tensão F-N: 220V;

. Nível de pÍoteção: Nivel ll - IEC 6l6rt3-1 ;

. Classe: Classe C - VDE 0675;

. Nivel de descarga máxima: 40kA;

Quadros de Energia Elétrica

Deverâo vir montados com os disjunlores e acessórios em trilho DIN 35x7,5mm constantes no diagrama unifilar
conÍoÍme detalhe em projeto e deverão possuir as seguintes caractêrísücas:

. Grau de proteção: lP40 conforme NBR 6146:

. Baneiras como proteção básica conba choques elétricos conÍorme NBR-s,+t0/04

. Placas de adveÍtência confomre item 6.5.4.10 da NBR-5410/04

. Modelo de instalação Íegulável;

. Montagem embuüda;

. lnstalaÉo abrigadã;

. Com barramento de Íase:

. Com barramento de neufo.

. Com barramento de proteção PE (terra);

. Completo, com acessórios e etiquetas em acrilico, pantografados para idêntificação dos disjuntores;

. Pintura extema em epóxi, RAL 7032, cor cinza;

. Pintura inteÍna an[conosiva;

. Com Íechos;

. Corrente nominal do baramento principal conforme especificado no diagrama unifilar;

. Caixa em chapa 16, placa de montagem em ctapa '14 e espelho em policaÍbonato com espessura
minima de 3mm, nas dimensões indicadas em projeto.

Os quadros deverão ser instalados nos locais indicados em planta e conterão os elementos indicados no
diagíama uniflar e detalhês apresentados no pi'ojeto. os quadíos disfibuição deverão ser c/ bafiamentos de
íases, neufo e tena, montagem em tilho OIN 35x7,5mm, com todos os acessórios

Placas de montagem ajustáveis em chapa 1,9mm (14 usg), phfura em epóxi com tatamento anü-Íenugem,
em processo elebostáüco, cor cinza RAL 7032, com banamentos de cobre elefolitico, de atto grau de pureza,
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instalados sobre isoladores de epóxi rigidamente estÍuturados para fases, neutro, tena e barra para interligação
dos disjuntores.

Plaquetas de idenlificação dos quadÍos, do tipo acrÍlico, pantograÍadas, úansparentes, com lelÍas pretas.
DeveÍeo ler as conexôes adequadas para sua montagem tab como, lrilhos para disiuntores, régEjas de

bornes, anilhas de identificação dos cabos, terminais tipo olhal, canaletas etc.
Todos os circuitos derivados dos quadros deverão ser protegidos por disjuntores nas capacidades indicadas

em projeto.
§erão atxadas nas Íaces intemas dos quadÍos, legendas dos circuitos e êlementos instalados, em papel

datilograhdo ou digitado via computador e plasütcado.

AterrarreJlto

Sistema dê aterramento (malha de atenamento): TN-S (condutor neuúo e o condúor de proteção
distintos)

A resistência de tena deverá ser medida na e o valor da mesma deverá ser de no máximo 10 OHMs
em qualquer época do ano.

Caso a malha de aterÍamento prevbta em pÍojeto não atinja o valoÍ da resistência de atênamento de
10 Ohms (medida através de teÍÍômeto) em gualquer época do ano, a mesma deverá ampliada, utilizando-se
hastes Copperweld de 5/8'12.40 metros, cravadas diretamente no solo com espaçamento mÍnimo de 3,00
meüos ente as mesmas, interligadas enúe si uülizando-se conectores apropriados e cabo de cobre eletÍolítico
nu com bitolã mínima de l6mm'. Após realizada nova medição de acordo com anexo J da norma NBR
5419:2005, o resultado oblido deverá ser enEegue a fiscalização/responsável da ob,ra por escrito abavés de
laudo técnico deüdamente regisbado no CREA.

Todas as massas da instalação (induindo centros de medição, quadros de disbibuição e demais
componentes mêtálicos) sifuadas em uma mesma edmcação devem estar vinculadas à equipotencialização
principal da edificação e, dessa forma, a um mesmo e único eletodo de ateÍramento (malha de aterramento).
lsso sem prejuÍzo de eqüipotencializaçôes adicionais que se façam necessáíias, para fins de proteção conlra
choques e/ou de compatibilidade eletomagnética,

Os cabos úilizados como condutor dê proteçáo (terra) deverão possuir coloração veÍde-amarelo ou verde e
com a seção indicada em projeto.

O ponto de ligaÇão do condutor de aterramento da caixa de Equipotencializaçáo ao eletodo deverá ser
acessível à inspeção e protegido mecanicâmente poa uma caixa de concÍeto ou alvenaria (ver detalhe Caixa de
Atenamento, prancha 03/03).

Todas as ligaçôes do cabo com haste de alenamento serão feitas abavés de solda exotérmica.

O neutro da entrada de serviço deverá ser atenado num ponto único, partindo da caixa paÍa medição.
Este ponto será Íeito por intermédio da hastes tipo cantoneira, áncadas a Íogo, com dimensôes 3x25x25mm ê
comprimento mínimo de 2000mm.

Recebimênto:

Generalidades:

O recebimento das instalaçôes eléticas estará condicionado à aprovação dos materiais, dos
equipamentos e da execução dos serviços pela Fiscalização- Além disso, as instalações elétÍicas somente
poderão ser recebidas quando enüegües em perfeitas condiçôes de funcionamento, compÍoYadas pela
Fiscalização e ligadas à rede de concessionária de energia local.

As instalaçôes eléüicas só poderão ser executadas com material e equipamento§ examinados e
aprovados pela Fiscalização. A execução deverá ser inspecionada durante todas as Íases de execução, bem

como após a conclusão, para comprovar o cumprimento das exigências do conlrato e desta Prálica.
Eventuais aherações em relação ao projeto somente poderão ser aceitas se aprovadas pela

Fiscalização e nolificadas ao autor do projeto. A apÍovação acima reÍerida não isentará a Conüatada de sua
responsabilidade.
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A Fiscalizagão efêtuará a inspeção de reêebimento das tnstaiaçôes, conforme prescrição do capífulo
7 da NBR 5410. Serão examínados todos os materiais, aparelhos e equipamentos instalados, no que sê reÍere
às especificaçôes e perfêito eslado.

Setá veÍilicada a instalaçáo dos condutores no que se refere a bitolas, aperto dos terminais e
resbtência de isolamento, cujo valor deverá sêguir a tabela 81 do anexo J da NBR 54Í0.

Sêrá também conferido se todos os condutores do mesmo circuito (fases, neuto e tena) foram
colocados no mesmo eleboduto. Será verifcado o sbtema de iluminação e tomadas no que se Íefere a
localização, fixâções, acÊndimentos das lãmpadas e energização das tomadas.

Serão verificados os quadros de distribuição quanto à operação dos disjuntores, âperto dos terminais
dos condutores, proteção contra contatos diretos e funcionamento de todos os ciÍcuitos com carga total;
também serão coníeridas as eüquetas de idenülieação dos circuitos, a p,aca de Ídenülieação do quadro,
observada a facilidade dê abertura e fechamênto da porta, bem como o funcionamento do tinco e fechadura-

Será examinado o fundonamento de todos os aparelhos fixos e dos motores, observando o seu
sentido de rotação e as condiçôes de ajuste dos dispositivos de proteção. Serão verificados a instalação dos
pára^raios, as conexôes das hâstes com os cabos de descida, o caminhamento dos cabos de descida e suas
conexões com a rede de terra.

Será examinada a rede de terra para verificação do aperto das conexÕes, quando acessíveis, sendo
Íeita a medição da resistência de ateramento. Será examinada a montagem da subestação para yerif,car:

. fixação dos equipamentos;

. espaçamentos e isolamênto ente Fases e êntre fuses e

. terra:

. condições e ajustês dos dispositivos de proteção;

. exislência de esquemas, placas de advertência de perigo, proibição de entrada a pessoas não
aúoÍizadas e oüüos avisos;

. aperto das conexões dos terminais dos equipamentos e dos Gondutores de ateÍamento;

. operação mecânica e funcionamento dos intertavamentos mecànicos e eléticos;
o facilidade de abertura e Íechamento da porta e funcionamento do tinco e fectadura.

NOR!/.lAS E PRÁTICÂS COi,'IPLEMENTARES

A exeolção de serviços de lnstalaçôes Eléticas deverá atender também às seguintes Normas e
Práticas Complementares:

. PÉücas de Projeto, Construção e Manutenção de EdiÍícios Públicos F€deraisi
+ Normas da ABNT e do INMETRO:
r NBR 5410 - lnstalações Bétricas de Baixa Tensão - Procedimento
. NBR 5414 - Execução de lnstalações Eléticas de Alta Tensão - Procedimento
. NBR 5419 - Proteção de Estruturas conba Descargas Eléticas Atmosféricas Procedimento
. NBR 64í4 - Rosca Wilhworth Gás - Paüonização:
. Códigos, Leis, Decretos, PoÍtarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas

de concessionárias de serviços Púb[cos;
. lnstuções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREÁ,/CONFEA.
. NTC 04
. NBR IEC 61643-1
r NBR 8662:84
o NBR 93í 1:66
. NBR 11301:90

REFERÊNCIAS COMERCIAIS

- Condutores elétricos: FIGAP ou equivalente
- Elebodutos de PVc rígido: TIGRE ou equivalente
- lntenuptores: PIAL LEGRAND, FAIdE ou equivalente
- Tomadâs: PIAL LEGRAND, FAME ou equivalente
- Fita isolante: PIRELLI ou 3M
- Caixas mêtálicas para inteíÍuptor6 ou tomadas: PASCHOAL THOMEU ou equivalente
- Quadros de Distribuição com banamento, Porta: ELETROMÂR, CEMAR ou eq,ivalerúe

\cbr
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Supúlnt.ndandr d.
lnfrrattÍutu.a

S.crata.i. d.
Btrdo d.
Educaçio

- Disjuntores: SIEMENS. GE, BTICINO, ELETROMAR, ou equivalente
- Reatores simples, paÍtida rápida, afto fator dê potência, Íabricação PH|LIPS, INTRAL, HELFONT ou

equivalente.

5 - LIMPEZ A

EXECUçÂO DOS SERVIçOS

MatêÍiais e Equipamêntos:
Os materiais e equipamentos a serem ulilizados na limpeza de obras atenderão às recomendações

das Práticas dê Construção. Os matedais serão Gridadosamente armazenados em local seco e adequado.

Processo Executivo

Prccedimentos Gerais:
. Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como as

peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ,erramentas e acessórios;
. Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente

desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como cuidadosamenle vanidcs os seús
acessos;

. A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras paÍtes ou
componentes da edificação, ulilizando-se p.odutos que não prejudiquem as superfícies a serem
limpas;

. Paúicular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detÍitos ou salpicos de
argamassa endurecida das superfícies;

. Deverão ser cuidadosameÍrtê removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as paÍtes
e componeniês da ediÍicação, dando-se especiaí atenção à limpeza dos vidros, fenagens,
esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários;

. Para assegurar a enlrega da edificação em perfeito estado, a Contatada deverá executar todos os
arremates que julgar necessários, bem como os determinados pela Fiscalizagão.

Será Íemovido todo o entulho da área da escola e calçadas externas e tansportado para
conÍnamento de lixo e cuidadosamente limpos e varridos todos os acessos de modo a se evitar acidentes.
Todos os elementos de alvenaria, revestimentos ceÍâmicos, azule.ios, vidros, aparelhos sanitários, serão limpos
e cuidadosamente lavados de modo a não danificar outas partes da obra por estes serviços de limpeza-
Haverá especial cuidado em se remover quaisquer debitos ou salpicos de argamassa endurecida das
superfícies. Todas as manchas e salpicos de ünta serão cuidadosamenle removidos, principalmente nos vidros
e feftagens de esquàdriâs bem como em metais e louças sanitárias. SeÉ vedado o uso de áÇido para
remoção de manchas, o que deverá ser feito por outros meios gue não venham a atacar os mateíais; melhor
ainda será que as mancias sejam eútadas, ou Íemovidas enguanto os materiab que as provoquem ainda
estejam úmidos.

M Ntctus R. IVEIRA

Engenheiro Eletricista - CREA 14.l86IDGO

Sêcretaria de Estado da Educaçáo
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26:06nA20 AmEção de Responsabilidade Técôrca ART - Lei 6.49ôi/'!977. Res. 102í2009

Aootação de Responsaulidade Técnica - ART
Lein'6.496. de 7 de dezeínbÍo de 1977 CREA.GO

Conselho Regional de Engenharia ê Agronomia de Goiás
I Responsável Íêcnico

MARCUS VINICIUS RODRIGUES DE OLIVEIRA
Tíúlo píofissbral Engenheiro Eletricista
Êmpresa contr-ataoa: SECRÊTARIA DE ESTÀDO DA EDUCACAO - RegistÍo CREA-GO: 089P

2 Dadosdo

conratante: SECREIARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhãguera, f.lo í630
ouadíâ: 0 Lore:O compl,e(Bentol
E-Mail:

Contato:o Cebbrâcto êm 1AO1DO16

Ação instiluciylal: NenhumalNão Apla(Ével

3. Oados da

Avenira Santa Mana c/ Al \frsta AlegÍe, Nô si/N
Ouadra: s/n Loter S/N Coínplemento:

Data de lnicio: 1406,12020 Previsao Érmino: 22110/2020
Final dâde: Escolar
propn*irio: CEPI EDIUI{DO PINHEIRO DE ABREU

E-Mâil:

ART Obra ou sêrvaço

1020200121376

RNP:1005553920

Reg,stro: 14186/D€O

cpF/cNpJ: 01 -/O9.705r@Oí ?0
Baim: setor Leíe \.ia Nova cEp:74&13{}10
cidade: Goianà-GO

Fore: (62)3201-3131
Valor Õbra/Sêrviço R$: 1 00,00
Tipo de cont-âtânte: Pessoâ Juridica de DiÍeito Público

Baiíro:SaoFÍancis@ cEP:7i145S240
Cidede: Gdânia4O
Coordenadas ceográfcas: -1 6.67 4425,49.32947 1 4

CPFTCNPJT 0í .t109,70íl)00í -20

Fone:(ô2)32013131 ]S,frffi-f,§f;ffi"

lntoíÍÍráçoes
- Â ÀRT é rálúa softêírb após , canf€íência e o CREA4Ô tsceÔâí â
inÍonna€o do PAGAÀiENTO PELO BANCO.
- A auienticidâde dêste dodJmento pode seí v€íifráda no srle
www.creago,oÍg.br.
- A Cuada da fra assimda úa ART sefiá de responsâbilidadâ do
profissirlale do conkatênte coín o obretlvo de documenbÍ o vinculo

- Não ê rrl3is necessáiD eÍwia. o do(,.ÍnêÍúo o.igilal pw8 o CREÀGO. O
CREAC'O ôão mab âfixâ_á cârimbo na norá ART.

wwry cÍêãqo.oÍq.br alendimenlo@creâgo.o.g.br
TeL (62) 3221{200 Fax, 162) 12.1$271 IqB!â;go

Não possui
Livro de OÍd€rn

§ào PoÁsui CAT

ATUACAO Qu.ntidarrê t r*r.de
PROJETO Ii'STALACAO ELETRICA EM AAlxA TENSAO P/FF{S RESIDENC/COMERCIÂIS 9O.973O OTJILOVOLTgAMPERE
PROJETO SUBESIACAO DE ENERGIA ELEIR|CA 112.50 OUILOVOLTS.ATIPERE
PROJETO ATERRAMENÍO 10,00 OHMS

O íegistrc da A.R.Í. não obiga ao CREA-GO a emíti a Ce idao de Acêwo Íécnico (C.A.T.). a confecção e eÍn,:ssáo do
docurneÊto apenas oconeé se as atividades declaradas na A.R.T. foêm condizenÍes coÍn as arÍr'ôu,Ções do Pícfssiona,. As

rriÍo.mações cúnsÍanles desla ÁRf são de respnsabilidaÍte do(a) gofssronal Este docuopnto poderá, a quahuer tempo, ter
seus dadqs, píee,cr,imento e alríbuiçfus proâssrorais conêados peb CREÁ-GO.

Ágis â concrusão das atvilades técnicas o ptofissk]/],al deveÉ prccecteÍ a õs,xa desta ARÍ
5. Obs{rNaçõ€s

PROJETO DE REFORMAAMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÔES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO DA EDIFICAÇÃO, PROJETO
DE UMA SUBESIAÇÃO AO TEMPO 112,sKVA 13,8KV8A0.220V, MURETA DE MEDIÇÃO. PROJETO DE INSTALAÇÔES
ELETRICAS PARA ALIMENTAÇÃO E COMANDO DO SISÍEMA DE COMBATE A INCÊNDIO.

Acêssibüidàde: Sim: Dôcl6lo al€íldirnênlo às íêgras clê scêsslbilided€ pÍevistas Íias noÍnas tácni:aa de ABNT. ne legHação Bpêcíica ê m D€cíelo no

5.296, de 2 de dezembío de 2004.

7. Entilâde dê Classê

NENHUMA

6

D€daro sêrem verdâderras as infoÍmações aqma

Local Oata

VIN S RODRI

SÉCREIARTA DE EÊTA§€
01.4os.i0sr0oo1 -2d-.:':: :#i; D?Í

de-

IRA CPF:936.340.13144

\raloÍ d. ART: 3a,78 RêgÍstrada êm
26106Í2020 R$ 0.00

Noss.liultlêío Situâçào
Regist-àdroK

\0t

htFs:/fuww3.creâ{o.org. bíart 1 02sltuncoes/Íorm-impressao. php? N U MERO-DA-ART= 1 020200121376 111 W
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RRT SIMPLES

9493440

INICIAL
INDIVIDUAL

(ontelho de Arouitetura
e UÍbanismo do'8Íaiil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSÁVEL TECNICO

Nome: JOAO PEDRO MOREIRA PIRE§
Registo Nacional; 246976{ Títuto do Profssional: Arquiteto ê Urbanista
Empresa Conüatada Secretaria de Estado da Educação
CNPJ. 0'l .409.705/000í -20 Registro Nacional; PJ17852-7

2. DADOS DO CONTRATO

conúatante: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Documento de ídentificação: 01409705000120
Contrato: 053 Valor Contrato/Honorários: R$0,0í
Tipo de Contatante: Órgão Público
Celebrado em: 08/052020 Data de lnício: 0910512020 Previsão de término: 09/0512021

A!ó6 a coídt§ào dâô aliviiladeâ té.íiÊâs o pro§i6i'ral dêverá qocedeÍ e b.ixa dede RRT

3. DADOS DA OBRA/SERV|çO

Endereço: AVENIDA SANTA MARIA C/ ALAM VISÍA ALEGRE No: S/N

COI",1PIEMCNTO: CENTRO OE ENSINO EM PERíODO INTEGRAL EDMUNDO PINHEIRO DE ABREU
Baino: sÃo FRANCISCO UF: GO CEP; 74455260 Cidade: GOIÂN|A
Coordenadas Geogíáficas: Laüfude: 0 Longitude: 0

4. AT|V|DADE ÉCntCn
Grupo de Atividade: 1 - PROJETO
SUbITUPO dê AIiVidAdC 1.5 . INSTALAÇÔES E EQUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA
Atividade. '1.5.3 - PÍojelo de instalaçôes prediais de gás canalizado

Quanlidade: 90,00' Unadade: kg

Declaro a não exigibilidade de âtendimento as rêqras de acêssibilidade previstas em legislaÇào e em norrnas técnicás peítineíites pa.a as
edificaçó€s abeÁas ao público, dê uso público ou privaüvas de uso colelivo, conÍorme § 10 do art. 56 da Lei n' 13.í46, de 06 dê iulho de 2015

s. DESCRTÇAO

PROJÊTO DE GÁS CANALIZADO PARA ADEOUACÃO AS NORMAS

6. VALOR
Atençáo: Este ltêm 6 será pIeer€hido automãticamente pelo SICCAU aÉs a idenüfiçâção do pagarnento pela coÍpêns4ão
btrlcária. Para comprovaçâo deste documonio é necessáia a apÍesenEáo do respectivo comprovante de pagamento

7. ASSINATURAS

-, , t.' ,t-- - --
Ytftr 0 í{ triÜrôtirÍ{úr

Dêdaro pâra os devidos fins de dircitos e obrilaçôes, sob as peías píeviúas na lêgislaÉo vigênte, que as infurmâçôês câdastadas neste
RRT sáo veídadeirâs e de minhâ respoÍrsabilidade técílicâ e civil

GOIANIA 28 au MAIO ae 2O2O
Locãl Dia Més

_,:!J!Lie,!-. *Er.

sEcREÍÊ:ÊJÊ.;ÊH,S§.{ff o on eoucaÇÃo
Doormento de idenlifcação: 01409705000120

PEDRO M RA PIRES
CPF:055.158.'t91-36

A aüênticidade destê RRT pode sêr vêrifcada em: trttp://siccau.caubí.gov.bÍlapplviewlsllhuexterno?Íom:SeÍvÍ:os
com a châve: a4D7\ rw lmplesso em: 2M)5/2o20 às 13:29:02 por: , ip 179.179.1&.1T7

Fágina í/1
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Pcírá-cadcâdô e fecho pedÉs.
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ou comFíf,nles, tais coÍto: inteÍÍupones, iolnâdas, cllâ\^es,
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(onJelho de AÍoutletuÍa
e Urbanismo do BÍasll

Registro de Responsabilidade Técnica - RRÍ

1, RESPONSÁVEL TÉCNICO

INICIAL
INDIVIDUAL

9680400

RRT SIMPLES

Nome: Juliana Sousa Marques
Re§ristÍo Nacional: 410129$2 Titulo do Profissionat: Arquiteto e Uóanista
Empresa Contatada: Secretaria de Estado da Educação
CNPJ: 01 .'í09.705/0001-20 Registro Nacionali PJ17852-7

2. DADOS DO CONTRATO

Cont atante: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Do@mênto de identficeão: 014097G50O0í 20
Contrdo: 022 ValoÍ Contato/Honorários: R$ 0,01

Tipo de Contatante: Órgão Público
Celebrado êm: 26105n020 Datade lnício: 271A5f2020 Previsáo de têrmino: 3U06f2021

Após a corctrrào drs ativíôdês técnbas o prohB6i».1 dêverá procedeí e beile dede RRT

3. DADOS DA OBRA/SERVIçO
Endereço: AVENIDA SANTA MARIA
Coínplemento: ESQUINA COM ATAMEOA VISTA ALEGRE
Baino: SÃO FRANCISCO UF GO c8P.7145521o cidede

Coordenadas Geográficas; Latifude: 0 Longitude: 0

4. ATIVIDADE ÉCrurcN

N": SN

GOIÂNIA

Grupo de Aüvidade: í - PROJETO
Subgrupo de Atividade: 1 .1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÓES
Atividade: 1. 1.I - Leyantamento arquitetônico

Quanlidade. 1.784,t19 Unidade: m2

Declâro o aüendirnento às regras de aaessibiliJade previstas em legislaçào e em nonnas técnicas pêíinentes para as edificações abertas ao
público, de uso públic! ou privativâs de uso ôoletivo, conÍorÍnê § 1o do art. 56 da Lei no 131{6, de 06 de julho de 2015.

Grupo de Aüvidade: 1 - PROJETO
Subgrupo de Atvadade: í -í - ARQUÍTETURA DAS EOIFICAÇÔES
Atividade: 1.1.3 - PÍoieto arquitetônico de reÍorma

Quantidade: í.960,55 Unidade: m?

Declaío o atendimento às regras de âcessitiluade previstes em leoistraÉo e em norÍnâs técnicas tÉtinentes pare es edificaçôês atertas ao
público, de uso público oLr prúativas de uso coletúo. conforrnê § 1o do aít 5ô da Leino'131,16. de 06 dejulho de 2015.

GÍupo de Aüvidade: í - PROJETO
SUbgTUPO dE AtiVidAdE: 1 .5 . INSTALÂÇÕES E EOUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA

Atividade: 1.5.1 - Projêto de instalações hidrossanitárias prediais

Quantidade: 1-960,55 Unidade: m2

Dêclâro o atendimento às Íegras de acessibilidâde prêvi§as em legislaçào e em normas técni:as pêdinêntes para as edificeçóes âtertas ao
público, de uso público ou p.ivativas de uso coletivo, conÍorÍne § 1o do aÍt. 56 da Lei no 13146, de 06 de rulho de 2Oí5.

crupo de Aüvidade: I - PROJETO

SUbçTUPO dE AtiVidAdC: 1 .5 . INSTALAçÕES E EAUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA

Aüvidade: I -5.5 - Proieto de instala@es prediais de prevençáo e combate a inc€ndio

Quanüdade: 1.960,55 Unadade: m2

Declaro o atendiÍierÍo às Íegr.s dê acessibíirade previstas em legislaÉo e em norÍrÉs técnicâs pednentês para a§ êdifcaçôes ebertas ao

A âúenticUade deste RRT pode seÍ veÍificâda em: http://siccau.caubí gov.br/app/viêÚsÚhuextemo?Íórm=SêÍvicos,
com a chavêr 3r7D7x lmpíesso em: g7lo7no2o às 08:,15:23 poíi . ip: 189.5.177 106

?ágiíta 1l2
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(onselho de AÍourteluÍa
e LJrbanismo do BÍa5il

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

público, de [Eo publico o{r privativas de uso coletivo, conbrmê § 1o do eÍt. 56 dâ Lei n' í31{6, de 6 dê julho de 2015.

5. DESCR|çÃO

Levantamento, Projeto de Reforma de Arquitetura, Projeto Hidráulico e Projeto de combate ao lncêndio no CEPI Edmundo
Pinheiro de Abreu na cidade de Goiânia. Área de 1.960,55rn". Obs.: Sou funcionária pública com saláÍio fixo mensal.

6. VALOR

AtenÇão: Eíe ltem 6 será preenchido automãticâmente pelo SICCAU após a idenlificação do pagamento pela compênsação
bancáÍia. Para comprovaÇão deste documenlo é necessáÍia a apÍesentação do respectivo comp{ovante de pagamento

7. ASSINATURAS

Decláro pâra os devidos fins dê dircitos e obrigaçáes, sob as pêms píevistas na legislaÉo vigente, quê âs informeçôês cãdast-àdas neste
RRT sào vedadeiEs e de minha Gsponsabilidade técnica e civil

Goiânia 26 de maio de zgm

Local Dia

.1,A,,. K íhr""

INICIAL
INDIVIDUAL

968()4OO

RRT SIMPLES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO
Documento de idenüficação: 0í 409705000r 20

ffiq*"
CPF: 03í.107.28í-09

Pá4iÍa?,2

lrb
A âutentÉrdade destê RRT pode seÍ vetiÍtcâda em: htF://siccau.ceubr.gov.br/app/vie silhuerterno?btm=Sêrvicls,
com a chave: 3x7D7x lmpÍesso êm:07/O7,2O2O às 08:,[5:23 pori . ip: 189.5.177106
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1
t{ORMA TÉCÍ{tCÂ OrÍ20r4 - Procedimêntos Ádmiaistrãtivos - Ánêro B

ANEXO B e ANEXO C (FORMATO úNICO)

.fl>.
\í

ESTAOO DE GOIÁS
CORPO DE BOMBEIROS illIL]TAR

MEMORIAL DESCRITIVO - MODELO ÚNICO

prqOcE§§ü No 140372t20

PROCESSO ANALISADO E APROVADO
DIGITALMENTE

A apÍov4fu dêale p,ocêaso someíÉ lerá validádê com a epÍesent4fu do Íêspêclivo CêúEcado dê ApÍovaÉo, o quâl sêÍá
disponibilizedo no sítio do CoÍpo de BombêiÍos MilitâÍ do Estãdo dê Goiâ - CBllcO (]{!fúrbombêiÍos oo.qov bÍ).
Às infoÍmeçõês Íêlativas a êste procês.9o e a autenticiledê de sue aprovação podêÍâo sêÍ coosultedos no sitio do CBt/tGO,
de acordo com os dados e oÍient4ões constantês no CeÍtificado de ApÍovâção.

l,loles lmpoÍtantês:
1. Os Arexos B e C de r{T{}, do GB!rGO tertu modelo único.
2. O preendrirhênlo dos câmpos dêsle mêmoaial descritivo. bêÍn como a êl*oÍaçfu de cákubs, dimênsionanênlos ê
paeatâção de inloÍnraçôês iiêÍentês aos sistêmes ê ríediras prêventivas dê sêguránçâ conka incêÍdb ê íràtico sêÍão de
responsabilidâdê do Íêsponsável técnbo pela elaboração e epÍeseotação do processo junto eo CBMGO.
3. DeveÍão ss preeochrdos somênlê os itens ê enviadas as páginas ÍefeÍmtes âos sistemas pÍêveotavos pÍêsêntês na
edificação .rou áÍêa de risco.

1 - Responsávêl pêlo Pmieto
Nome: JULIANA SOUSA MARQUES
E-mâil:

CAU: A'101293-2
Telefone:(62) - 3201 3131

2-
Razão Socia|: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA AO
Nome Fantasia: SEDUC
CNPJ/CPF: 01.409.70510001 -20 CNAE Principal: 85201/00
Logradouro: AV. Anhanguera com 5'Avenida cEP. 74.643-010
Bairro: Setor Leste Vila Nova Municipio: Goiânia-GO
Complemento. CEPI EDMUNDO PINHEIRO DE ABREU
AV.Santa Maria C/ AL. Vista Alegre, Setor Sáo Francisco, Goiânia - GO

3 - Tipo de servíço soiicitado

(X) Apíovação inicial de proieto.
( ) Substituição de pÍoieto aprovado. Proieto Original no xxxx
( ) Projeto de Aceite*. Data de construção da ediÍicação: xíxrxxxx

fsomente pâía edificaçôes comprovadamenle constÍuidas eín dátâ anterior a 1gO3/2007, conÍoÍme NT-41).

t r.rÀ
*/(



2
ttORMA TÉCNlcA O1/20í9 - Procedimêotos Administ,etivos - Anexo B ê Anexo C

4 - Fonnas de
(X) Prgeto Técnico
( ) Projeto Técnico para Oorpaçao Temporária

Lotação do Evento

MEMORIAL DESCR]TÍVO - SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO

5 * Garrcúerírilicas da Edificaçâo
PaÊ o p,eêícfttolErto dêlbs certlpôr ó.crvr . ,áêL l do Anclo A d. líT-aX

OcupaÉoluso Predominanle: Educâcional e Cultura Físice Divisão: E-í
Descriçáo: Escola Geral Area1.960,55m'z
Risco: Baixo Cergâ de lncêndio: 300 MJ/ rn'
Area a demolir: 0 nf Altura: 3,00m N. de pavimentos: 1

Área Comum '. rf
'Obriqatório para ocupaçóes A-2 e C.3

fÁiáa a qa§!ruir: iE! Iotat'l gqo§snr

6 - Medidas de sêguEnça contra incêÍrdío e pânico
(X) Acesso de viatura do Corpo de BoÍnbeiros (X) lluÍinacão de emerqência
( ) Separação entre edílicações ( ) Detecção de incêndio
(X) Segula!ça estr!4ll4lnas edifi lqgies
( ) Compartimentação horizontal

r (x) 

^!q!!!e 

dê inqelllio
(X) Sinalização de emergência

( ) Compartimentacâo veÍtical (X) Extirúores
(X) Controle dê material de acabamento (X) Hidrantes e mangotinhos
(X) Saídas de emergência ( ) Chweiros adornáücos
( ) Elwador de emergência ( ) ResÍriamento
( ) Controle de ÍumaÇa ( ) Espuma
(X) SPDA Sistema de Proteção contra Descargas
Atmosféricas

( ) Sislema fixo de gases limpos e dióxido dê
carbono (COz)

( ) BÍigada de incêndio ( ) Controle de Pós

7 - Riscos Especiais
( ) Armazenamento de líquidos

inflamávdYcombustÍvds
Fogos de artifício()

( ) Grupo Motogerador
( ) Armazenamento de prodúos perigosos ( ) Gás Natural
(X) Gás Liquefeito de Petróleo ( ) Vaso sob pÍessão (caldeira)
( ) OtÍr6 (especificaô

7.1 - l,ftilização de Gás Liquefêito de Petróleo - GLP, recipientes de 13Kg

Ouantidade dade Total:

7.2 - ArmazenamêntoíRevenda de GLP

Classe
"l-ipo de Reciriente Quantidade
lipo de Recipente Quantidade
Capacidade Total (Kg)

\â1

W

Quanüdade de Brigadistas:

( ) Controle de Fontes de lonicão ( ) Controle de TêmDêratura



NORMA TECNICA Olf2olg - PÍocedimêfltos Administ.ativos - Anexo B e Anexo

8.1 - Número de Pavirnentos
Subtenâneo: 0 Téneo: 1 Elevado: 0 Total: 1

8.2 - Discriminação
Pavimento ou Setor Area construída Pé direito Utilização LotaÇão

TERREO 1 960,55m' 3.00m e Salas
Administrativas
Salas de Aulas
BanheiÍos
Cozinha

qnq

Entre Residências Entre Comércio elou lndústria lsoladax

SISTEMA PREVENTIVO POR EXTINTORES

Di Pavimenlos ou Setores
Pavimento ou Setor Tipo de Extinlor Capacidade Quantidade

TERREO PQS 20 B:C c
TERREO H20 2-A

TERREO/ CASA DE
BOMBA

PQS 20 B:C 1

CENTRAL DE GAS PQS 20 B:C 1

Total de Unidades Extintoras: I

v

ls da

i to - Proecão por Extintorês



í - SistêÍna de Hidrantês

1.1 - Divisão: E-1 Área Gonstruída (m2): 1.960,55m, Garga lncêndio (MJím2):
300

1.2 - Tipo de sistema
ripo: ( )1 ( x)2 ( )3 ( )4 ( )5

Mangueirâ de lncêndio

Yazâo
mínima no

hidrante mais
desfavorável

(Umin)

Pressáo
mínima no

hidrante mais
desfaYorável

(mca)
Tipo Esguicho

(DN)

Diâmetro (mm) Comprimento
máximo (m)

Número de
expedições

02

30 SIMPLES í50 4A

í.3 - Reservatório 0í

Tipo ( ) Subtenado ( ) Fontes naturâis ( )Outros

( X ) Elevado ) Semienterrado( ) Nível do solo

j Área:3,91m'? (2,23m D)Reserva de incêndio (Rl): 8 m3 Alturã: 2,40 m
Sobre o hidrante menos favorável: 1,50 m

Altura
Sobre o 2o hidrante menos favorável: í 50m

1.4 - Regisfro dê Rêcalque
( ) Muro da divisa c/ a rua

Hidrante de @luna extemoFachada nncr
Ío público

Possui Íegistro de recalque adicional para vazão do sistema acima de '1000 Umin? ( ) Sim ( x ) Não

1.5 - Hidrante
Pávimento Ouantidade LocalizeÇão Tipo ExpediÇão

Téneo 40 mmREG. GLOBOCirculação03

1.6 - Abrigo dê üllangueiras
Pavimento Quantidade LocâlizaÇáo Material Dimensôes

Mêtálica 90r60x17cm03 Circulafo
1.7 - Manguêirâs

Pavimento Comprimento Diâmetro
Téneo 03 2x15m 40mm

1.8 - Tubulação
1.8.1 Sucção*:

Vaáo (l/min):382,8DN (mm) = 65rnm Matedal: FoGo

ÂH: 1.50mDiâmetro lntemo (mm) = 60mm
1.8,2 Recalque:
Trecho Í*

Material: FoGo Vazão (l/min):189.60DN (mm): 55mm
ÀH:1.50m I

Diâmetro lntemo {mm):60mm

Vazão (l/min):193,20DN (mm): 65mm
Tíecho 2*

MateÍial: F'G"
ÂH:1.50mDiâmêtro lntemo (mm) :60mm

4
NORMA TÉCNICA Olf2o19 - PÍocedimehtos Administrâtivos - Anexo B e Anexo G

MEMORíAL DESCRITíVO - SíSTEMA DE HÍDRANTES E MANGOTÍNHOS

Localizaçáo

q«

I JATO II cour',t I

I necur-n 
IIVELI

Téneo

Ouêntidade

I
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NORMA TÉCMCA Oíf2olg - PÍocedimêitos AdhinistÍativos - Anêxo B e Anexo C

Comprimênto Equivalêntê das Conexões

Trecho

Sucção

Quantidade

01

Dêscrição

T.C.D água

L. Equivalenb
Unitário

1,90

L. Equivabnê
Total
1,90

03 Cotovelo 90o 2,4A 7,20
3,4001 Te 3,40

Reqistro B.G. 0,92 0,92

Trecho 01 í1 Cotovelo 90o 2,40 26,40
01 V.R.H 12 50 12,50
03 Te 3,40 10,20
o2 Te 0,40 0,80
01 Registro B.G 0,92 0,92

Trecho 02 09 Cotovelo 90o 2,44 21,60
01 V.R.H 12,50 12,50
04 Te I s,lo 13,60
01 Registro B.G 0,92 0,92

L, RÊAL (m) L. Equivalente L. Total Perda de Carga
por Trecho

Sucção 10,42 13,42 23,84 3,80
Trecho 1 98,07 50,82 148,89 20,28
Trccho 2 11,47 44,52 89,99 í8,98

' As conexôês ê os tÍechos dê SucÉo, trecho l, trêcho 2 ê outros que tênham â necêssidadê * usô em cálcolo devem seÍ
indicados na peÍspectiva isométaicá-

1.9 - BonÉa de lncêndio:

Quantidade Tipo Acionamento Rendimenlo

Potência
de

referência
(cv)

Vazão
(rmin)

Altura
mano

métrica
(mca)

01 Principal 61,32% 10 382,80 49,54

Quantidade: 02 x P-45Tipo: Transportável

MEMORIAL DESCRITIVO - CENTRAL DE GLP
1 - Obrâ
1.1 - Rec iêntes:

2- Extintores:

Total de unidades extintoras;01

acidade Total: 90

Quantidade
1

Ca dade
20 B:CPQS

Ti

enterradosde superfíciex3.1 - Localizaçáo
estecionáriosx Transportáveis3.2 - Manuseio
trocáveisxno local

3 -Cla
aterrados

"h

I

0í

Automátice

3.3 - Abastecimento



t)

Este espaço podeÉ sêr úilizado para completar ou pÍestar informaçõês
No ato da inspeção de habite-se a ser rêalizada pelo CBMGO, toda a instalaÉo de gás deve

estar instâlada e com os devidos tesles de estanqueidade realizados, inclusive com os
medidores, recipientes de gás e registro geral de corte.

2 - Outrrs sisêmas

3 - Obsêrvaç6ês
3.1 - Os sistemas preventivos fixos por hidrantes e por chuveiÍos automáticos do tipo "sprinklers",
quando for exagido, terão um equipamento dê prcssurização trabalhando em conjunto com uma
válvula dê Íluxo que acionará um alarme sonoro e luminoso, localizado na portaÍia da ediÍicação. O
alarmê sonoÍo será do tipo bi{onal (Íádó} ê dêverá ser instalado dê tal modo gue sêja audível em
todo o pédio, em suas condiçõês noÍmaas de uso-

4 - Observações:
A instalaÉo de gás obedeceÉ aos regulamentos locais vigentes, bem como as indicâçóes

do projeto específico;
Serão observadas, para a in§alação de gás e para a elaboraÉo do projêto especifico, as

normas de seguEnça (DNC - Portaria 027196) e de execução (NBR 13523/2006, NBR 1393297
e NBR 14024/00);

Todos os equipamêntos a gás serâo ligados, por meio de conexões rígides a instalaÉo
intema, através de um registro que permitirá isolar ou retirâr o aparelho sem necessidade de
intenomper o abastecimento de gás aos demais aparelhos;

Toda instalaÉo de gás será verificada pela fiscalizaÉo quanto às perfeitas condições
técnicas de execuçáo, funcionamento e sêgurança;

O gás (GLP), em hipótese a§unra, será cenalizedo na fase líquida no interior das
edificações;

A pressáo de projeto para a instalaçâo da central e GLP é de 1,50 Kgf/cnÉ;
A pressão de trabelho entre regulador de segundo estágio e qualquer ponto de @nsumo

deve ser no máximo ual a 300 mmca

MEMORIAL OESCRITIVO - PÁRA-RAIOS

I - Observação:

O projeto, exeançáo, iníalaÉo e a manutenção do sistema de proteÉo contra descarga
atmosférica (SPDA) da edmcaÉo, bem como a segurança de pessoas e instalações no seu
aspecto físico dêntro do volume protegido, deveÉo atender às condiçôes estabelecidas nâs
normes bresileiras válidas e atinentes aos assuntos, com especial atenÉo para o d isposto na
NBR 5419/2001 (ou ediçào Ínais recentê),

. o.{"k

NORMA ÍECNICA O1/2019 - Procedimentos AcÍminrsirativos Anexo B e Anêxo C
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NORMA TÉCNICA Olf2o19 - Procedimêntos AdministÍalivos - Anêxo B e Anexo C

MEMORIAL DESCRITTVO DA EDIF|CAçÁO

1 - Características da edificação e tipos de materiais empregados
Estrutura: Concrêto Armedo ê Metelica
n. de pavirnentos: 01

Divisões intemas: Alvenaria, drywall, divisórias
Cobertura: Plan e Metálica
Pisos: Cerâmica, Granitina e cimento rustico
Esquadrias: Metálica e Vidro
Fono: Laje
Sistema de aquecimento central:
lnstalaçóes elétricas: Eletro duto, Cabos, Caixas de passagens, lumináíias, intenuptores, etc
lnstalaÇôes de exauíor, ar condicionado, refrigeraçâo, caldeira, incinerador de lúo e outros:

ClassiÍicação das edificaçôes vizinhas (lados: direito, esquerdo e fundos)
Lado direito: Residencial
Lado esquerdo: Residencial
Fundos: Residencial

í.1 - Toda e gualquer edificação, independenEmênte do tipo de ocupação, ou mesmo área
construída, deveá atender ao que determina a Lei 15.802 de 11 de Setembro de 2.006 e as
Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, que êstivêrem êm
viqência.

r\d

n



(onselho de ArouitetuÍa
e Urbanismo do'BÍastl

RegistÍo de Responsabilidade Íecnica - RRT

1. RESPONSÁVEL TECNICO

INICIAL
INDIVIDUAL

968M00

RRT SIMPLES

Nomer Juliana Sousa Marques
Regisfo Nacional: A10í29$2 TÍhrto do profissonal: AÍquiteto e Urbanista
Empresa Contatada: Secretaria de Estado da Educação
CNPJ: 0í .409.705/0001-20 Registro Nacionat: PJí7852-z

2. DADOS DO GONTRAÍO
contratanre. SEcRETAR|A DE ESTADO DA EDUCAÇÂO
Docrrrncnto de idenüficação: 0í,í097O5O00Í 20
Contrdo: 022 Valor Contato/HonorÍios: Rg 0,0i
Tipo de Contatante: Órgão Público
Celebrado em: ?6l05n020 Data de lnicio: 27105f2020 Previsáo de término: 3010612021

Após a coÍElu.âo dâ6 alrviiadeê tá>ni:as o profssiroel dêyerá plocader a b.irâ dese RRT

3. DADOS DA OBRA/SERV|ÇO

Endereço: AVENIDA SANTA MARIA
Complemento. ESQUINA COM ALAMEDA VISTA ALEGRE
Baino: SÃo FRANCISCO UF GO cEp: 74455240 ci{tade
Coordenadas G€ográficas: Latifude: 0 Lo{gitude: 0

4. AÍIVIDADE TECNICA

N": SN

GOIÂNIA

cÍupo de Atividade: 1 - PROJETO
Subsrupo de Âtividade: 1.1 - ARQUITEÍURA DAS EDIFICAÇÕES
Abvidade: 1.1.í - Leyantamento arquitetônico
Quanürtade: 1.784,t19 Unidade: ÍrÉ

Declero o ateídirÍrento às regras de acessibilidade previsias em legislaÉo e em norÍnas técnicas pedinentes pâia as edificaçôes abeÍtas ao
público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conbrÍÉ § 1. do art 56daLeinô13'Í46,de06deiulhode2015.

GÍupo de Aüvidade: 1 - PROJETO
Subgrupo de Ativida<Íe 1.1 - ARQUITETURA DÂS EDIFICAÇÕES
Atividade: 1.1.3 - Projeto arquitetônico de reforma
Quantrdade: 1.960,55 Unidede: m2

Oeclarc o atêndimento às íegrâs de acêssibilk ade previstâs em legaslação e em noímas técniras pêrtinêntês para âs edificaçôes abêrüas ao
público. de u6o públÉo ou pnvativas de uso coletNo. conbrme § 1o do art. 56 dâ Lei no 13146, de 06 de julho de 20'15.

crupo de Atividadê. I - PROJETO
subsrupo de Atividadc: 1.5 - |NSTAIÂÇÕES E EOUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA
Atividade: 1.5.'l - Projeto de instalações hidrossanitárias prediais

Quantidade: 1.960,55 Unidade: m2

Oeclaro o atendiÍnerúo às rêgrâs dê âcessibiltdade previstas em leoislaÉo e em nonnas técnbas pê[inentes para as edrfcaçôes ebertas ao
público, de uso público ou privetivas de Lrso coletivo, conÍorÍne § 1o do art 56daLeino13146,de06deiulhode2015

crupo de Atvidade: 1 - PROJETO

SUbgÍUPO dE AtiVidAdC: 1 .5 . INSTALAÇÔES E EOUIPAMENTOS REFERENTES À AROUITETURA

Aíüdade: 1.5.5 - Proiêlo de hstaÍaçôes pÍediais de prevenção e cúmbate a incêndio

Quantidade: í.960,55 Unidade: m2

Dêclaro o atêndiínerúo às rêgràs de acesôibiliiadê pÍevistas em lêgislaÉo e êm normas técnicâs pêrtinentes para as êda6câções abertas ao

A aúenticidade deste RRÍ podê sêr verilcãda em: httsr/sicceu.câubí.gov.bílapp/viêÚsighUextemo?Íotm=Servbos,
com e chaver 3r7D7r lF],presro em. O1lO7lN2O às 08:45:23 por: , ip:189.5.177.106

Página 1r2
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(onselho de AÍouitetuÍa
e UÍbanismo do'BÍasil

Registro dê Responsabilidade Técnica - RRT

públic!, de uso público ou privativas de usô colêtivo, conbÍmê § 10 do eú. 56 da Lei n 13'1rt6, de 0ô de iulho de 2015.

5. DESCR|çÃO

Levantamenlo, Projeto de RefoÍma de Arquitetura, Projeto Hidráuíico e Projeto de combate ao lncêndio no CEPi Edmundo
Pinheiro de Abreu na cidade de Goiánia Área de 1.960.55nÊ Obs : Sou funcionária pública com salário fixo mensal

6. VALOR

Atenção: Este ltem 6 será preenchido automáicamente pelo SICCAU apôs a idenlificação do pagamenlo pela coíFensação
bancâ4a. PaÍa compÍovaçáo desle documenlo é Decessária a apÍesentaçáo do r€êpectivo comprovarfe de pagaÍÍêÍüo

7, ASSINATURAS

Dechro para os devidos fins de dúêitos e obÍEsç,óês, sob as pems pêvislas na lêgislação vigente. que as iníoíÍnaçóês câdaskàdas nesle
RRT são veÍdadeiras e de minhe resporÉàbilidade técnicâ ê civil

Goiãnia 26 de maio de 2Om

Local Més

.1,t ""- Á íb".-,
Día

INICIAL
INDIVIDUAL

9680400

RRT SIMPLES

SECRETARTA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Documento dê identificação: 0r409705000120

lJuti"nãío*" ú"r{r""
CPF: 03í .'107.281-09

A aúerúicidade deáe RRT podê sêÍ veÍificâda em: ht$Jlsk€u..aubr.9ov.br/aPpfoieYr/sighuextêino?iom=servirs,
com a châve:3x7o7x lmptesso em: o7/t7202o às G8:{5:23 por: . ip: 1895177.106

"Únta 
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Superlntendência de
!nfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

UNIDADE D,SCOIÁR
cENTRo DE ENSIN0 eu pgRÍooo rurgcRAL EDMUNIX) pÍNHt:ÍRo DE ÁBREU

CÓDIG0 INEP
i2r)-l-u22

OBRÂ
RFFORMA E

TA
07 2020

CIDADE
IANIA

ENDEREÇO

AV SANTA MARIA Sâ.I C.r ALAM VISTA ALEGRE . SAO IRANCISCO. CDP:7.1,155-

CRE

coÁNn

lota nxpLrcatlve onc.q.urxrÂntl - Gnpl

Para a obra de REFORMA E A§{PLIAÇAO da unidade escolar CENTRO DE ENSINO EIU
PEÚODO INTEGRAL EDMUNDO PINI{EIRo DE ABREU, foram elaboradas planilhas
orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles

constantes das composições de custos uniúrios elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa

.ÀRT 3 DÀ LE 866ü93

\\-\\ ^
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Superintendôncia de
lnfiaertrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

I::TD,1DE LS(]OL.AR

cENTRo DE ENSnio EM IRÍoDo INTEC,LAL FJt {LNDo ptNHÊtRo DE ABRET

CODIGO INF}
5203342

OBRA

REFoR\{ÂE À\[rÀçÀo
('ID.ÂDE

«)rÀ\L\

ENDREçO
AV S.ANT.{ ]!'ARIA S.}i CI A]-{\Í \'ISTA AIjGRE . SÀO FLA.NCISC-O CEÊ7,r.t55.26{}

R[]

iia)I_t\t.\

Rr,rFrRÊ\cI.\
,\(iI]TOPE SI\.\IPI . O\TI'TD.\

D\I'-I úEÀ Tor..\1, coNsrRtiDA Àt )
1 lt1 20 ) lxí).:l

so\rÁ'r'oRro Dt: sl,rR\,1({)s

TTEl\T DE«tRtC.io Dos sERl,l«)s PREçTC SEÀI BI}I
(R§)

PREçOCOMEDI
(RS)

PARTIC. ( '/" )

a sERVIÇOS PRUI J\ÍN_\RI:S 67t- &18.70

b l.l:r.60 r 7-],8.l 0.05

c sER\:rÇo L\í 1't.rRR { -1602.10 i.5,:s.63 1.68

d FI \-I),\COES I.] SO\DÀGIi\S 29.1.17.-i8 :5.078.q) t0.6-i

c Iis'tRt r'J(T-\ 26 268_t8 iI.6l3-78 9.-§8

I L\Sl AI-\ÇOES ELETRTC.{S 18.686.09 .tó.55&7' l.r.l I

o(sr-.rl--{ÇÕEs }ü)RC§s-{,\Tr.iRLAs 6 292-{3 7.,<729 _\ L29

I) Nst,v-AÇ.Õr.is IisPECr.us iJ 182_+9 67.S71,98 zt.t-12

I .1LVIj.\.'.\RL1S I, Dn IS()RI_\S 895.(|8 t \n7.23 0.-rj

n BSTRLrl'I RAS I\ÍLTAU(].\S rJ 15292 {2 i-17.t7 r189

( r( )ul-.R l!R.\s 6.q11,79 8.-r0&72 t-52

q ESQI:ADRI.§ \.ttT.\IrC..\S l?.t.14,5-1 2t.475.91 6.51

RL\ llSTntr \I( ) DE P-\RIil)Il l..l61l-68 1.767.i6 0-5.1

u Rt\ IisI\1LlI1) I)li PtSo 25.789_7.1 I1.037.98 9 .1t

\ ÀD\ [vsrR-{,].io 17.689.08 21 28&83 6..1:

PI\] I RA : 4rJ_86 I O 99 l.lt
Dt\ r.rRsos 3 046.1I t.666,0í) l-09

I()1-\t, (;t:R.\L [X) OR(]-\\It:\ro 27l.z(n.W .).xl.0(}i),{x} too,m

(1 PaÍír {ens (ld N;EIOP, os t tdÍ6 hão e§,ão ncl :as nas csEed .!' c Ja íore co,lsderados os custos.là cortrÍnnrco paru as csEtadtns & aloÁnn'l

__*4 \60
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Superintendôncia de
lnfracrtrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

rNTD.{DE ESCOI.ÂR

CENTRO DE EN§I,\*O EM PERiOD() NTEGR.AL EDML\DCT PNiHEIRO DE .A.BREU

PR,\ZO

90 DL\S CORFIDOS

ODRÂ

REIOL\IA E A.\PLLAçÀO
DATA

o7a7 j2t)!)

ü,rL\\1À
},\ TOT.\t. CO\S',t-RttI).r i\l:)

1 9ó0_ i5

('Ro\(x;Rr1í-\ tisl('o rI\-\\(:t:IR()

orsER*'Çóos:
Os pq@d6 dt yà1et& *t 4.ãtú6 *àààr. *diçtu . dcsb pcrâ thc6 da S.@rúia A1 E lEoç,ia

*{--

r4\

ffi

CL-STO TOT.TL: I ns.rro.ooolo .)0 ú) x
DITSCRI( iO tX)S SERVIÇOS I'PARCEL.I ]'P-IRCEL\ I'P.IR{]I)"\

.ÍoTÀL

§ERVIÇOS PRELI\IN;ÀRES ú:5
0 :i,,
808,7í:l

ii,lc i5,,ilr
TRÀNSPURTl I; 1?l,t:

3:.009.

l7i3:

SERIIÇO I:lvÍ TERR-{ 5.438.óu t.6s
5 513,61 5.J33,63

I.683n

FLID,\qarEs E so\DAGElis 35 o7E.!{ I n.6.i
a§ 076,90 i5073,90

t0,630ô

E§IRLTTLRA il ó11.78
I7 (,71..lJ l-1i,t:,14 I i 6t 3. lB

9,i8%
IN-ST.ELET.'IELEFON_ICÀ/CABEAMEI{TO
ESÍRUTIJRATX)

.16 55S.7i l:LlI
lE ó:i--i0 ,16 55S.75

DisTÂLAÇÕES HIDRoSSÀMTÁRL{s :,tt 3 0:9,1§ -r 5-13_17 757:.95

h-STÀLAÇÔESESPECI.AIS ó7 17.1,98 t!1: I lr l,r.l .r7 t61f9 67 t?;t 98

lo,.r}"
ir lll 077.:i

7Í,(6 t.0II,:i
0.13qô

.l: 5-17_:7 t:_39
:.r í77,-t: t7 869,35 +? i;r7,?7

l:,E9!i,
8 3rJ8,7:

3 i08.7: :i
8 308,73

:l {74-9t ó,51
9 tí4.i6 Ii E11.?5 ?1475.91

RE\ESAL\ÍENTO DE P,IREDE 1.767.56
I (|60 5-1 i 761-16

REIESTL\íE§TO DE P]§O i1íi7.a8 9,-ll
l:.:ll5,t9 ls 6::.79 ll 0319§

7 66i.S§
ó..{i

:t :EE.8i
.\D\iL\_ISTRÀÇÀO.N€NS,ALISTAS

.r 110,99
PL\TLIR1 "t I I ú,99 1,25

{t l0-99

l:5-qô
1 íó6,00

I ó6ó.(n t.09
I66ó.00

l.09qn
DII ERSoS

r.Í9..Lt23r ,1.105.J§ JJO.0ii1.0rlCT]STO DO ('RÇÂ}IE\TO 330.{Xí.0í ,0{),0o loti.Jl1lt
tt.55,ro ].E-io oPERCf,§I.II§:

:5,_,89.{-i: Jlo.0ü0,00'roT-\rs a( t-\tl :t,.\Dos: lolt.ll2rt
76,1i9;PEttcE\ l li_\t§,\f]tntLL Ixrs: I

'1 '1 de 20

GOtÁS

*

lon 
rrnn,^ 

",n 
o.,*,,.,

lrror.n *,^" r.crer-rc.os



Superintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

UNIDÀDE ESCÍ)LAR
cENTRo DE ENsDio EM pEúoDo I\TEC,RAL EDMLNDo pniHEIRo DE _ÀBRELI

OBRÂ

REF0RMA E À\.ÍPUAçÀo

f,NDERE(O

-{\' SNTA lr.{Rll SN C .,1Ld\,1 VISTA AI.EGRI - S.1O FR..L\CISCO - CEP:7445J-260

({D]TDE

( A\a\

fTE
cRE-GoLL\L\

Dl:'r-\LrLtltE\T() t)-{ co}Ip()slÇ.io DD BI)I

(ouPGl(Ào BDr PARA oBRÀ^s (r!-ts

I)t:§( Rr('l() (r()uF. TAli{ o/o (s.m) o/i, no Drcco de rcídâ
I) COll,\*S Irl0 0000 :1.009b 3.(úo.ô

2) PIS 100-000. 0.650a 0,6500

3) rsso\ 100-fiPo 3.n09o 3,000.

.I) CPRB líú.0(,o. qo<P,o 0,a0!;

5) -.\Àninistrâçâo Ceotral 100.00". '1.0(P o 4.00oo

6) Desp€sÃ FinanceiÍas l(ú.üPo 0.560ô 0.560ô

7) Se$ro§ ' Câr,'tiâs I ({).fiP. 0.120.o 0.12q;

8) Ris('o 100.ú0"o 0,97%

9) htcm 100.00! o 6-f1!ô

l )t - !-t\ \t. 20.J5úÁ

Notas:
( I ) e (2) .üquola dêfinida p(r l.i.
(3) ÀliCuotâ e hl§ê d€ cáculo dúnid* pela legislâção mmicipal.

(4) Aliquc{. deÍúida p§las leis 12.546,t1,128.1413 e 13.16lrI5(CPRB c({ltihúiçâo prÊlidt cnina s{úÍE a re§ita b râI

(5) Vâloíes dêfmidc a pdtÍ dos timit6 Ío.{códão n" 2.6222011 - TCLi - PleíáÍio. Valües eÍr!ÍÊ o l'e 3" qüaÍtb.

(6) Vâlor cal€rrlrdo peh êxprtssão matemíic! do eô{dão 2.369/201 I TCtr Plnário e di+odbilizado p€tr ACETOP eÍn &zÊmtÍo de 2018.

(roi tliliz,do pr-a o s:ál{l o a múia da Taxa SEIIC tro Fiodo d€ IIr2017 a 1012018)

IU
0íúel

f = bla Í€0ÍessÍÍaliva dÉ Desp€sG FiEr*Es;
ü.1 = tIr iras.

DF=
, , T^XA SEUCl+-

100

Á
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(7) Valo.es dálÍidos pela AGf,lOP a panir dos limiÍ." Ío.{c! ão n'2.622.2013 - TCL: Ple,lário. \'âlorôi nrÊdios

Obseívâ1ão da -{GÊTOP: (Seglllos coúra eÍros de es€cuçãô. incêndio e êsplosão. dânos da nalwezâ {ierldâval destelhâmento. alagÀnento.
iündÂçãa- desrÍdor:eIl. ta- gêâdns á.-). enrprego de rnâÍrÍial defeitroso ou;Edequrdo, rsübo e,'iru finto qualificado- quebra de equiDenàrtc.
desrnoronárErto d. €snún'À rÃ modâli&d€s de Obrâ-§ CiYis em Co{rs.ulio (OCC} ttstáIaÉo e \{cíllrgenl {ÍUI e O{r.as Civis eírl Corsu 

"!*ão 
.

Insalasà) e Moúâgem (OCCI:ú} Bün como cobirtura adicionais paa mrpliêçào essÃ .obeÍtn-rs hísicã§ !1Íno: .abêÍü!-a de rEspon-salilidade

.i\il gÊrêL cot)er1ü.â de rEspüsâbilidadê d\d lÍrzãln- cot ÊÍ1urâ de d.§p.sâs erlrâoÍdinárias. coküa d. 1lrnuho§. cobedul'à de dsentulho do
lolal- cobülura de riscü dô fâbricâ.t, denÍne ourras, incluindo o seguro d. lida em grupo r.gido pêlâ lonveÍsào coletiva dos trâba6adores nâ
indüsria da coniírçào ci\il). À paíir de 24/022015 por iÍrerÍnàlio da Pon Íia 449.,2015 a hesidencà dâ AGETOP. Àn p.§soa do SeÍlhor Jâ]tne
ndúrdo RiÍ.orl- deleÍminou a e\cltrcão dos \alores reÊrenres aos Segrms de tusco de F.ngnharia e Re?oÍsâbilidáde Cilil do Profisioül na

ôürposição do cá.}cllla do RDL

(8) Valü:s dêtuidos a prtir dG lirrlnis {io -{cqdão D' 2.622201,1 - TCU PlerulÍio. \'alGes êntre l'e3'quânis-
(9) Vâlorês &Íinid{x a parliÍ dos limilês d€fiÍidos no A.órdà n' 2.6222013 - rcU PL ário. \iâlores âdotâ&s e prdirrds ro út.reâdo ( " es

ante " ) otr âquelss entrÊ os I' ê 3' quânis.

(') À fórÍnula parâ eslipulâtão dâ ta\â de BDI êslimado adorado é r nE§llla que foi aplicadâ pâra a obienção dâs hbelas conridrs no Acóniào n.

2.6222013 TCLDIe&üo

I +tc+s+R+G)(i + Dtill+ L)
nn, - ------------i--- - I

tl-I]

q*:
AC = tâxa dê adínnisfâçlo c€nm
S = terâ do sêqrÍ§6
R . te d€ rasc6
G - teo(a de süútias
uF = t3r6 ê dêspasas firúrcÉaE
L= tarâ dê l-srÍreírl{rrcÍ6eácr
I = to.a de rncldáÍEá (b 

'ÍÍtpG!o's 
(PlS, COFINS, cPRts ê lss)

Obs: Para obÍâ.s ram valores sryerioÍes a R$ ,(I0UI0{O,0O sügere-se Íecalcr âr o BDI, diftensio ârdo as ra:rs dÊ adninist_âçtu cenll'al ê ln§o
pâra pât máÍes inGÍior€§ ao esiipdâdo âcima.

%
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t:\ll).tDE [.S(rot,-\R
}:\]Ro DE E\SI\O };\{ PERIODO I\'TEGR.IJ,I:D\ÍI\DO PINHEIRO DL .\IIR}:(

CID.{DE

colL\l{

REI'OR\I^ lt 
^IIPI 

lr\ÇÀo
CRI:

CRE-GOr,',.'tuL\

EÀ.DERr{X)

.C.Y SÁ!\IT-{ Àr.ARlÁ SN Cr AI-AM !'ISTA ALEGRE - SAO [K-{\-CISCO - CEP:74455-26O

D-{T.{

07 07,2010

RELÀTORIO CENTRÂL

CÚDI(;O r.,TÀPÂ PRE@ (RS)(} ADI PÂRTIC ( )

3 SFtRVIç:(X PRIII\íN_rRIS 808_7rl 0.2i

b TR,L\S POR LS i).0J

t sERVIçO [\Í TERR.\ J.538.6:l t.68

d. NND,\]OLS E SONDAC,NS 35.0?8.90

ts'fl{r I11,.R.1 31.613.?8 9.58

T Ír.rs t-,\L.\ç()Es ELÉTRrc.{s ,16.558,75 l{.1I

q INS',t Àt,\çI )l:s HIDROSSTLVT_ÀRIAS '7 J72.95 2.29

h NST-\J-.\çOES ESPECL{S ó7.37-r.98 20..12

r.077.23 0.:rl

[sT R( 11 R{s lvíE1:Á.LtC-{S 12.89

cotrliR tl Ràs s.3ú8.12

q l^sQt .\l)RlAs \lET.\rJC,\s 21.175.91 6.51

Rt.t\ t:s Il\tt\t1) l)r. P_\Rl_D!] 1.76?.i6 0.5.1

u RE\'IjSTDIE\-TO D}; PISO 3\.037.98 9.JI

\D1\Ili\-IS]R,çAO 2r 288 8:l 6..15

PINIT iR,\ 4.110,99 r.25

I f.666.u) 1,09

T()ruL Gt:Rlt- IX) OR(].rlfi\TO (R§ ( 7ADI JfrIfiJo.r)0 t00-lxt

Á
\6\
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PltcrrA r,E vÀroR RaLEI-i\cr.l

(") P*a os tus do ieÀo I dp § r do AÍt 30 à Iri Fedãat 8.666,93. sâo c.{side.ad.s psÉl,s de maior relq irciâ tâni.i âs e\ectsi;es apr€s€Í't dâs

\55

\r:RI]jESüME\TO nE ?rS{-1
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Anotâçâo de Responsabilidade Técnica ART - Lei 6.496/1977. Res. .1025/2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás

WANDER DE PAULA MENDONCA RNP:1OOí833538
Títuro pío,issionarr Engenhêiro civir , Engenheiro dê sêguranca do Trabarho negistro: 11161/DGo
Empresa conlrarada: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Rêglstro CREAGO: 089p
2. oados do Contra

Anotação de Responsabilidade Técnic€ - ART
Lei n" 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Declaro serem verdâdeiÍas âs informaçres acima

CREA.GO
ART ObÍa ou seÍviço
1020200129860

cPF/cNpJ: 01.{}9.705/0001 -20
BaarÍo: Setor Lêsiê \Ílâ Novã cEp: 74643-010
cidade: Goiania-GO

rone:(62)32013148
Valor Obra/Serviço Rg: 0,00
Tipo de contrãtânter Pessoa Jurídica de Direito Público

contratante: SECRETARIA OO ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera, No 1630
auadra:71 t-ote:o complemênlo:
E-Mail:

contrato; 0 Cetebrado em O7lO1l2g2O

proprieráÍiô cEPt EDiruNDo ptNHElRo oE ABREU

E-Ma:

Ação instilucronat: Nenhuma/Não Aplicável
3. Dâdos da Ob

Avenida SANTA MARIA C/ ALAM VISTA ALEGRE, No S/N
Ou3dÍar - Lote: - Complemento:

Data de lnlclo: 08/102020 PÍêvisão téÍmino: 08/10t2021
Finâlídade: Escolar

8âiíÍo:São Francisco c1p:74455-260
Cid3dêr Goiania-GO
coordênadâs GeosÉncas: -1 6.6679675,-49.3290735

cPFi cNPJ: 01 .4m.705/000't -20

rone: (62)32013148

4 Atividade T

ATUACAo euantidede Unldade
ORCAMENÍO EDIFICIO OE ÀLVENARIA PARA FINS ESPECIAIS 1T1.29 MEÍROS OUADRADOS

O registro da A.R.T. náo obhge ao CREA-GO a emitit a Cêúidáo de AceNo Técnico (C.A.T), a c.nfecçáo e elrrrssão do
documento apenas oÇgÍerá se as atividadês decldradas na A.R.T. forem condízentes com as atibuições do ProfissionÉ,l As

informações c.nstanâgs desla ÁRf sáo de rcsponsabilidade do(a) profrssíonal. Este doçumento poderá, a qualquer tempo, ter
seus dados, preenchimento a atríbuições prclissionêis confeidos pelo CREA-GO.

Após a conclusão das alivídades técnicas o ptofissionâl deverá proceder a baixa de§a ART

Tlpo de p.opdetirio: Pessoa
Jurídicã de Direito Público

- A ART ê válida somente apos a coflfeÉncia e o CRÊA-GO recêbêÍ â
inrormação do PÀGÀMEI.JTO PELO BÀNCO.
- A autenticidade desle documento pode ser veriírcadâ no sit€
www.caêâgo org.br
- A guãÍda da via assinâcle de ÀRT seÍá de responebilidadê do
pÍofissronel e do conlÍâtantê com o objetivo de documêntaÍ o vínculo

- Não é mais n€cesúrio env,aro documealo oÍiginelpara o CREA_GO. O
CREÂ'GO nâo mais efxâíá cârimbo na nova ART.

oRÇAMENTO REFERENTE A REFORT\rIA, CO[,,l ÂREA DE 1784.49 M'. CONSTRUÇÂO DE 177 29 M' E DEMOLTÇÃO DE
1,23 I\,4', NO CENTRO DE ENSINO EI,,! PERíODO INTEGRAL EDMUNDO PINHEIRO DE ABREU NA CIDADE DE GOÁNIA .

GO, DECLARO SER FUNCIONÁRIO PÚBLICO ESTADUAL COM SAúRIO FIXO.

6. Declara

50

7. Enlidâdê dê Classe

NENHUMA

Acessibilidâde: Nâo: Oêclaro quê as regras d€ ecessibilidade previstas nâs normas té€flicas da ABNT. na legislaçào especifca e no Oecreto no 5.296, de
2 de dezembrc de 2004. náo s€ âplicam às etividades profssionajs acima relacionadas.

de_de
Data

wA -oEf,ilR DÉ paúLAlFFruOONcA ' cPF: 818.185.601€7
/it_

SECRETARIA OO ESTADO DA EOUCAÇAO - CPF|CNPJ
01.409 705/0001 20

{62)3221-6200 F ax: 162) 32213277
.cíeâgo.org.bí aiêndimênto@cteago.org.bÍ ff$â-Ee

Valor da ARÍ: 88,78 RegistÍadâ em
o7 to712020

'ValoÍ Pago Nosso Numero
:R$ 0,00

Situaçào
Registrada/OK

lNâo po3sui
Livío de Ordêm

Não PossuacAT

\ot

https://www3.crea€o.org.br/aÉ1025/tuncoesform-imprêssao úp?NUMERO-DA-ART= 1020200'129860 1t1

07t07 /2020


